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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
ATA DA 110ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNAS 

1ª SEÇÃO 
 

DATA: 29 e 30 de janeiro de 2004. 
LOCAL: Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS - Esplanada dos Ministérios - 
Bloco “F” - Edifício Anexo – Ala “A” - 1º andar – Sala 108 - Brasília-DF. 

 
 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos iniciar nossa primeira 

reunião de 2004, a 110ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Bom-dia, Conselheiros e Conselheiras, visitantes e participantes desta 

Plenária. 

 Abro a reunião desejando que 2004 seja um ano profícuo e que 

possamos trabalhar com muita maturidade e responsabilidade, caminho deste Conselho, 

e que consigamos avançar na Política de Assistência Social, nas nossas deliberações e 

nas da Conferência, desejando e esperando que nosso novo Ministro possa, como é 

praxe do seu perfil, realizar um trabalho importante pelo Brasil e de fato consiga reduzir a 

desigualdade e buscar a justiça social. 

 Desejo aos Conselheiros que tenham sucesso nas suas realizações 

pessoais e profissionais. 

 O primeiro ponto de pauta são os informes da Presidência e da Secretaria 

Executiva. 

 Como informe, o manifesto em defesa do Ministério da Assistência Social, 

que encaminhamos ao Ministro José Dirceu e a vários componentes do Poder Executivo e 

aos parlamentares, por ocasião da reforma administrativa promovida pelo Governo 

Federal, assinada por mim e pelo Vice-Presidente. Também se encontra no material 

distribuído aos senhores a Medida Provisória nº 163, de 23 de janeiro de 2004, que altera 

a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência 

da República e dos Ministérios.  Seria interessante que os Conselheiros lessem 

atentamente essa medida, que foi motivo de pauta da Comissão de Política e 

Financiamento, realizada ontem, e há alguns encaminhamentos que a Coordenadora da 

Comissão proporá como posição do Conselho.  Está no material também a Portaria nº 3, 

do Ministério da Assistência Social, que altera a composição da CIT e do Fonseas.  

Provavelmente, a composição da CIT vai ser alterada, porque alguns membros devem 

deixar o Ministério nesse reordenamento.   
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 O Decreto nº 4.923, de 18 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 

Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção e dá outras providências. 

 Avaliação preliminar do Sistema de Informações do Conselho.  Esse 

assunto será motivo de pauta, quando tratarmos da nossa agenda  para 2004. É uma 

avaliação preliminar de uma consultora que contratamos para rever e adequar o Serviço 

de Informação do CNAS. 

 Estudo do Ipea, o que foi orçado e o que foi executado na assistência 

social nos últimos 5 anos.  Esse foi um pedido do Conselho, com relação ao orçamento, 

que está para conhecimento preliminar dos Conselheiros, mas acredito que a Comissão 

de Finanças deve se debruçar sobre essa avaliação e dar algum parecer sobre ela. 

 Justificativa de ausência, por motivo de férias, da Conselheira Tânia Mara 

Garib.  Não está presente sua suplente porque, infelizmente, a portaria que nomeia a 

suplente da Conselheira ainda não foi publicada.  Esperamos que esse assunto possa ser 

resolvido agora no início do ano. 

 Passamos aos informes da Secretaria Executiva. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Com a mudança do Ministério da 

Previdência para Assistência, por enquanto, não sei como vai ser depois, as passagens e 

diárias necessitam de um relatório obrigatório de viagem.  A Tia Cássia depois vai 

distribuir essa folha, que os senhores têm de preencher.  O ideal é que façam isso ainda 

hoje, no máximo até amanhã, para ser enviado ao Ministério da Assistência Social.  É 

obrigatório, repito. 

 O outro é um registro.  Como sabem, no final do ano, vários instituições 

gostam de deixar lembranças aqui, como agendas e calendários.  Entretanto, uma certa 

entidade presenteou dois técnicos do CNAS, o Celyo e a Vanessa, com aparelhos de 

DVD.  Os dois me perguntaram como proceder.  Eu telefonei para a Consultoria Jurídica 

que me disse que o ideal seria não aceitar e se já estivesse aqui era para devolver.   Mas 

se a devolução fosse difícil — a entidade não era de Brasília, era de outro estado — 

haveria ônus para quem recebeu a tal lembrança.  Existe um decreto que limita presentes 

para os altos escalões de governo até 100 reais.  Foi, então, sugerido que fossem doados 

os dois DVDs para uma entidade filantrópica regularizada no CNAS, o que foi feito pelos 

dois, e houve um termo de doação, assinado por quem recebeu, carimbado etc., e estou 

com cópia desse documento.  Fica esse registro como um ato interessante dos 

funcionários do CNAS. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Antes de entrar na 

aprovação da pauta, vou ler o nome dos Conselheiros aniversariantes de janeiro: Luiz 

Antônio Adriano da Silva, 2 de janeiro; José Carlos Aguilera, 4 de janeiro; Maria Aparecida 

Medrado, 7 de janeiro; Antônio Luiz Paranhos Leite de Brito, 17 de janeiro.  Parabéns aos 

Conselheiros.  (Palmas.)  Muita saúde e paz, que é o que precisamos. 

 Passamos à aprovação da ata. 

 Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Solicito retificação na pág. 49:  reiniciados 

os trabalhos no dia 15 de outubro, deve ter sido copiado e colado de outra reunião, e 

consta meu nome como se estivesse comparecido na reunião, e eu não estive presente 

na reunião de dezembro, por motivos pessoais. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há um pedido de retificação 

da Conselheira Cecília.  

 Mais alguma manifestação?  (Pausa.) 

 Em votação. 

 Os que aprovam a pauta permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Em discussão a pauta desta reunião. 

 Os Informes das Comissões está sendo proposto para hoje, dia 29 de 

janeiro. 

 Discussão sobre o decreto de eleição da sociedade civil. 

 Avaliação da IV Conferência e encaminhamento das 

deliberações/moções. 

 Plano de Trabalho do CNAS para 2004 — prioridades apontadas. 

Destacando:  estoque de processos zero; projeto de visibilidade, transparência e 

informatização do CNAS; qualificação de Conselheiros e técnicos do CNAS; proposta de 

discussão de reuniões descentralizadas para este ano.  Neste último aspecto, há algumas 

propostas de temas, que poderemos revê-los e/ou fazer acréscimos.  São temas 

propostos:  Política de Assistência Social/NOB; Plano Nacional de Assistência Social e 

Sistema Unificado de Assistência Social. 

 Informes da CIT.  Este ponto já adianto que ficará prejudicado. 

 Comissão de Filantropia/Isenção MAS/MPS, também estará prejudicado, 

em função da ausência da Conselheira Ana Lígia, que não estará conosco nesta Plenária. 
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 Câmara Técnica sobre Filantropia.  Eu também não tenho informações se 

o grupo conseguiu se reunir, eu acredito que não.  Talvez possamos debater esse tema, 

mas não haverá encaminhamentos da Comissão. 

 Comissão de Regimento Interno. 

 Dia 30 de janeiro a Plenária iniciará com julgamento de processos e 

depois tratará de outros temas que possam ser agregados. 

 Essa é a proposta de pauta. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Em primeiro lugar, feliz Ano-Novo, Sra. Presidente e 

demais Conselheiros. 

 Eu gostaria de pedir duas alterações de pauta, se for possível. 

 O primeiro pedido é uma inversão de pauta para que colocássemos logo 

em discussão a eleição da sociedade civil, porque poderemos ter de tomar decisões que 

dependam de publicação de editais ou que precisem ser ultimadas hoje ou amanhã.  

Assim daria tempo para se fazer isso. 

 O segundo ponto é que eu gostaria que fosse acatada a proposta da 

presidência sobre as datas de realização das reuniões do Conselho, pois propôs que as 

reuniões fossem na segunda, na terça e na quarta-feira.  Hoje é quinta-feira e o pedido 

que faço é que inicie o relato de processos hoje à tarde, para facilitar a vida dos 

Conselheiros, porque alguns não poderão estar aqui na sexta-feira. Já que à tarde 

teremos algum tempo livre, poderíamos começar o julgamento de processos, pelo menos 

pelos Conselheiros que têm de viajar, para que no outro dia não seja preciso pedir a outro 

Conselheiro que faça a relatoria. 

 Quanto ao calendário, por uma questão lógica, até em razão da vida que 

temos nos estados, e aqui estamos a serviço público, portanto não remunerado, eu queria 

pedir que fosse revisto.  Na última reunião, a pedido do Conselheiro Fidélis, foi estipulado 

que as reuniões do Conselho seriam na quarta, quinta e sexta-feira, o que gerou um 

transtorno para nós, pois já temos organizada nossa vida nos estados.  Até mesmo no 

âmbito do Governo Federal é melhor manter os dias da semana que tradicionalmente 

fazíamos nossas reuniões, isto é, entre segunda e quinta-feira.  Nunca ultrapassamos a 

quinta-feira.  As reuniões sempre foram na segunda-feira e terça-feira, ou terça e quarta, 

ou quarta e quinta-feira. 
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 Sobre a discussão do cronograma, portanto, peço que seja avaliada a 

possibilidade de retornarmos à proposta da presidência de as reuniões se realizarem na 

segunda, terça e quarta-feira. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos encaminhar por 

partes. 

 Há sugestão de alteração da pauta, colocando como primeiro ponto o 

decreto de eleição da sociedade civil.  Todos concordam com essa mudança?  (Pausa.) 

 Então, a eleição da sociedade civil será o primeiro ponto a ser discutido. 

 O outro pedido do Conselheiro Brito é que, findo os assuntos propostos, 

iniciemos o julgamento dos processos.  Há alguma manifestação a respeito?   

 Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

  

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Aqui está decreto de eleição e 

casado com este tema está a discussão do edital.  Quero saber se a proposta do 

Conselheiro Brito é a discussão completa:  decreto e edital. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Exatamente. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acho que está entendido 

isso:  decreto e edital. 

 A outra questão é o cronograma de reuniões.   

 Esse assunto foi aprovado pelo Conselho, infelizmente eu não estava 

presente, mas acatamos a aprovação.  Eu coloco em discussão a matéria, porque creio 

que podemos rever os dias de reuniões do CNAS.  Ficaria como era anteriormente:  

segunda, terça e quarta-feira.  É essa a proposta?  (Pausa.) 

 Vamos colocar a matéria em discussão, para ver se há alguma 

manifestação contrária.  Se não houver discordância, podemos acordar com a proposta 

do Conselheiro Brito. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu creio que a justificativa de não fazer 

reunião na sexta-feira é razoável, mas também não acho justo começar na segunda-feira. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sra. Presidente, questão de ordem. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não seria interessante aprovar a 

pauta e depois entrar na discussão dos temas? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Foi aprovada pela plenária a 

inversão de pauta.  Mais alguma sugestão sobre a pauta?  (Pausa.) 

 Estão inscritos os Conselheiros Ademar e Adriano. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Primeiro, um esclarecimento.  O 

tema sobre reforma ministerial será depois do relato das comissões ou deveremos colocar 

como pauta esse tema? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Eu sugeri que, como na 

Comissão de Política e Financiamento houve a discussão a respeito da reforma, o 

assunto fosse tratado quando da apresentação daquela comissão. 

 Com a palavra o Conselheiro Adriano. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Eu queria pedir uma inclusão de 

pauta.  Peço que seja incluído na pauta a discussão sobre o Estatuto do Idoso, a fim de 

que possamos nos integrar ao Conselho do Idoso também. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há concordância com o 

pedido de inclusão de pauta do Conselheiro Adriano?  (Pausa.) 

 O tema será tratado depois da avaliação da Conferência. 

 Mais algum ponto sobre a pauta?  (Pausa.) 

 Está aprovada a pauta da 110ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional 

de Assistência Social. 

 Vamos discutir o calendário. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Para várias pessoas estarem aqui às 9 

horas de segunda-feira, será preciso chegar a Brasília no dia anterior, no domingo.   
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 Antigamente, as reuniões eram na terça e na quarta-feira, e podíamos vir 

na segunda-feira.  Por isso proponho que se faça a reunião na terça, quarta e quinta-feira.  

Durante muitos anos as reuniões foram realizadas nesses dias. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Adriano. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Eu queria discutir a necessidade 

do terceiro dia de reunião.  Pela pauta de ontem, por exemplo, tivemos a tarde vazia.  

Havia uma reunião ampliada com a presidência e a tarde ficou vazia para o restante dos 

Conselheiros.  A princípio, a aprovação do terceiro dia era para a instalação da câmara 

técnica.  Eu quero saber se realmente vai ser instalada a câmara técnica e se há 

necessidade de a reunião ser de três dias. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Essa já é outra questão.  

Creio que podemos votar o calendário e depois discutirmos a duração da reunião, isto é, 

os três dias.  

 Pela proposta da reunião da Presidência Ampliada, Conselheiro Adriano, 

se aprovarmos essas prioridades para 2004, com certeza precisaremos de ter mais dias 

para acelerar o julgamento dos processos que estão aqui, além de tratar de outros 

assuntos. 

 Há mais alguma manifestação sobre o calendário de reuniões? (Pausa.)  

 A proposta do Conselheiro Brito é que as reuniões se realizem na 

segunda, terça e quarta-feira.  A proposta da Conselheira Fátima, na terça, quarta e 

quinta-feira.  

 Se nenhum dos dois retirar a proposta, vamos colocar a matéria em 

votação. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu retiro minha proposta. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, se não houver 

nenhuma manifestação contrária, as reuniões do CNAS serão realizadas as segundas, 

terças e quartas-feiras, a partir do mês de fevereiro.  Assim, em fevereiro a reunião será 

nos dias 16, 17 e 18.  Será distribuído a todos o novo cronograma de reuniões. 
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 O próximo ponto de pauta é o decreto da eleição da sociedade civil e o 

edital. 

 Antes, porém, eu gostaria de apresentar a seguinte situação aos 

Conselheiros:  como todos estão acompanhando, estamos no processo de organização 

do novo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  Como sou integrante 

do governo e tenho cargo de confiança deste governo, estou sendo solicitada para 

participar da proposta de estruturação do novo ministério.  Inclusive meu nome foi 

colocado exatamente por eu estar no CNAS.  Então, a presença do Conselho, na minha 

pessoa, nesta comissão seria interessante.  As reuniões são todos os dias.  Agora pela 

manhã se inicia a reunião, às 10 horas.  Assim, peço a compreensão dos Conselheiros 

para me retirar e para passar a presidência dos trabalhos ao Conselheiro Ajur, Vice-

Presidente, para eu poder estar disponível para essa tarefa que julgo muito importante. 

 Antes de me retirar, eu gostaria de dizer que já tive contato com a 

assessoria do Ministro Patrus, e senti na pessoa da assessoria dele que há toda a 

disposição de trabalhar em conjunto com o CNAS.  Todas as informações que temos do 

atual ministro sobre a forma como ele conduz a sua gestão nos mostram que ele gosta de 

envolver e ter participação de todos os órgãos colegiados, isto é, não tem uma gestão 

centralizada.  Estou muito esperançosa de que neste ano consigamos acertar. 

 Na Comissão de Política e de Financiamento, praticamente trabalhamos o 

tempo todo sobre dois pontos:  o decreto de eleição e a questão da reforma.  Os membros 

da Comissão estão aqui e foram tirados alguns posicionamentos do CNAS.  Havíamos 

pleiteado a vinda do Sr. Ministro a este Plenário durante a reunião, mas ainda não temos 

resposta a esse convite.  Ele tomou posse anteontem e a agenda dele está muito 

complicada.  Com certeza teremos a presença dele na próxima Plenária, já com alguma 

manifestação sobre a estruturação do Ministério, como será o trabalho com o Conselho 

etc.  

 Creio que iniciamos este ano com a grande possibilidade de fazer a 

assistência social se pautar como a política que ela é de fato. 

 Eu gostaria de passar a condução dos trabalhos ao Conselheiro Carlos 

Ajur, e o primeiro ponto a ser abordado seria o decreto de eleição da sociedade civil.  

Nesse sentido, devo dizer que todos os encaminhamentos feitos com relação à proposta 

de decreto, apresentados em dezembro, foram acompanhadas pelo Vando e por alguns 

Conselheiros.  Ontem, na Comissão, prestamos todos os esclarecimentos necessários 

para esse encaminhamento. 
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 Da minha parte, devo dizer que fiz contato com a assessoria do Ministro e 

já disse que este é o assunto prioritário.  Provavelmente, serei recebida pelo Ministro 

amanhã ou segunda-feira, e levarei como prioridade o assunto da eleição da sociedade 

civil.  Acredito que agora, com certeza, teremos o encaminhamento que deve ser dado, a 

partir da aprovação desta Plenária, com relação ao conteúdo do decreto. 

 Desculpem eu ter de me retirar, mas infelizmente tenho dupla função e 

julgo ser importante nossa presença nesse trabalho. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Nós lhe desejamos uma boa 

reunião e que lute pelo espaço do CNAS nessa nova estrutura ministerial. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ontem, nós discutimos a organização 

do novo Ministério, e creio que seria interessante que ela levasse nossas conclusões, 

como contribuição do CNAS.  Esse é o primeiro ponto de pauta das Comissões de 

Financiamento e de Política. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - - Creio que os colegas não 

se importarão que esse seja o primeiro ponto de pauta, para que a nossa presidente 

possa apresentar os encaminhados do CNAS a respeito da nova estrutura.  Todos 

concordam? (Pausa.)  

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O segundo ponto que tratamos ontem 

na Comissão foi o relativo à Medida Provisória nº 163, de 23 de janeiro de 2004 — 

transformação do Ministério da Assistência Social em Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. 

 As Comissões de Política e de Financiamento discutiram amplamente a 

transformação do Ministério da Assistência Social em Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome.  Foi levantada a necessidade de um diálogo político imediato 

sobre a concepção da Política de Assistência Social, destacando alguns pontos como 

prioritários para a representação do CNAS negociar junto ao grupo de discussão da nova 

estrutura do Ministério.  Consideramos muito importante principalmente a discussão do 

conteúdo da questão da assistência social e da Política de Assistência Social porque 

alguns Conselheiros  — apesar de não terem estado na posse, tiveram notícia pela 
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imprensa e pelo pronunciamento do Sr. Ministro — entenderam que o posicionamento do 

Ministro está mais voltado à questão da fome.  Ficamos preocupados porque a Política de 

Assistência Social já havia perdido o Ministério da Assistência Social, que foi um grande 

avanço, e isso está no documento que foi encaminhado pela presidência.  Discutimos o 

mais amplamente possível, e essa discussão vai se arrastar por muito tempo, até em 

razão da urgência de criação dessa estrutura, e defendemos alguns pontos como 

importantes, para ficarem claros nessa nova estrutura.  Esses pontos não têm ordem de 

prioridade e foram apresentados pelas duas comissões.  

São eles:  O CNAS como conselho deliberativo vinculado ao Gabinete do Ministro.  No 

caso de ser criada qualquer estrutura que tenha separações, garantir que o CNAS se 

mantenha ligado diretamente ao Gabinete do Ministro, para manter seu caráter 

deliberativo e seu posicionamento como veiculador da Política de Assistência Social. 

Incorporação de todos os programas, projetos e ações deste Ministério no orçamento do 

Fundo Nacional de Assistência Social.  Isso garantiria que o controle social fosse feito de 

todo o Ministério, por um órgão que é deliberativo. 

Comando único da assistência social.  Todos consideraram que um dado positivo do 

Ministério era exatamente agregar as três questões que estavam em outro ministério, em 

outra secretaria, e sempre achamos que deveriam ser unificados.  Unificou, apesar de ser 

com outro nome. 

A diferenciação entre política pública e programa de governo para a definição da estrutura 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  Essa é uma das questões 

fundamentais. Se ficar esclarecido que somos uma política pública e os outros são 

programas de governo, com seus realces e suas performances, a política pública 

permanece, enquanto os programas podem permanecer ou não. 

Articulação progressiva entre a Política de Assistência Social e os programas de governo.  

Essa articulação, que seria a médio e principalmente a longo prazo, seria uma junção dos 

programas de combate à fome e de transferência de renda na assistência social.  Como 

hoje isso não é possível, dada as questões políticas etc., que pelo menos houvesse uma 

articulação progressiva e que isso se transformasse na estrutura do novo Ministério. 

Por último a garantia de manutenção e fortalecimento da Rede do Sistema Único de 

Assistência Social (Descentralização da Assistência Social), ou seja, que não houvesse 

nenhum impedimento na agilidade da descentralização da assistência social, com 

conselhos, planos e fundos, nos estados e municípios e no âmbito do Governo Federal.   

Essa discussão já vem sendo travada no CNAS e todas foram referendadas pela IV 

Conferência Nacional de Assistência Social, realizada no final do ano passado. 
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Seriam essas as questões que a Comissão achou importante serem consideradas quando 

da discussão da organização da estrutura do novo Ministério, uma vez que a organização 

vai servir a uma política e, portanto, tem de ter claro que está servindo à política e aos 

programas.  Não existe organização por organização, mas sim para levar a política e essa 

organização terá de ter a flexibilidade de levar a política à população atingida. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação, para que a Presidente Valdete possa 

apresentá-las à comissão que está tratando da nova estrutura do Ministério. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Ajur, você lembrou que falta a inclusão de uma 

sugestão sua para a Comissão de Financiamento, e não está no relatório.  Eu não sei se 

você lembra disso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Na hora de apresentação do relatório da 

Comissão de Financiamento eu apresento. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Vai ter relatório específico da Comissão? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vai.   

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Essa é só a parte da Comissão de Política.  Quando for 

feito relatório da Comissão de Financiamento, apesar de não constar poderemos colocar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O que foi lido foram as propostas.  Depois 

vai haver a relatoria das Comissões. 

Os Conselheiros que aprovam essas propostas continuem como estão.  (Pausa.)  

Aprovadas. 

Conselheira Fátima, pode encaminhá-las à nobre Presidente Valdete. 

Uma boa reunião, Presidente. 

Conselheiros, vou apelar à capacidade de síntese dos senhores, para que possamos 

concluir nossa reunião no horário e ainda adentrar na pauta de amanhã, conforme 

proposta do Conselheiro Brito. 

Passamos agora ao ponto de pauta que trata da eleição da sociedade civil.  Na reunião 

anterior, foi aprovada uma minuta de decreto.  Todos sabemos que o decreto não foi 
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publicado.  Na reunião conjunta das Comissões de Financiamento e de Política houve 

ampla discussão, com informações da Secretaria Executiva sobre os encaminhamentos 

ocorridos nos meses de dezembro a respeito desse assunto.  Fomos informados, pelo 

Coordenador de Normas, na reunião ampliada, que na Comissão de Normas também 

houve discussão sobre essa matéria. 

Eu vou primeiro dar a palavra ao Secretário-Executivo para que nos informe sobre os 

trâmites feitos depois da reunião de dezembro, a respeito do encaminhamento da minuta 

de decreto aprovada por este Conselho. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Os Conselheiros devem se lembrar que em dezembro foi 

escolhida uma comissão para conversar com o Ministério da Assistência Social e, talvez, 

também com a Casa Civil.  A Secretaria Executiva e a presidência fizeram várias gestões 

a fim de obter essa audiência, durante os meses de dezembro e janeiro, mas não 

conseguimos. 

A Consultoria Jurídica informou à Ministra que o decreto, na forma em que estava, tinha 

perdido a validade, já que fazia menção a uma secretaria vinculada a um ministério que 

não mais existia.  Portanto, teria de ser alterado, não podia ser mantido da forma como 

estava.  A Ministra pediu ao consultor jurídico que procedesse às mudanças, que ela 

encaminharia a minuta de decreto à Casa Civil.  O consultor jurídico, em contato com o 

CNAS, sugere que se pegue o decreto anterior e coloque a parte consensuada pelo 

CNAS no decreto, fazendo as adequações necessárias.  Pela estratégia dele, ficaria mais 

viável o decreto ser modificado na parte em que há acordo, mas manter a estrutura 

anterior.  O Conselho, por meu intermédio e da Verônica, que estávamos fazendo a 

tramitação, entendeu que seria correto e pedimos que ele fizesse a minuta.  Ele fez a 

minuta, mas parece que não entendeu o essencial — creio que fomos nós que não 

soubemos explicar. A nossa proposta era retirar a responsabilidade dos ministérios com 

relação à eleição e o CNAS chamar a si essa responsabilidade.  Isso deveria estar 

explícito no decreto, mas não saiu na versão que ele fez.  Fizemos uma nova sugestão de 

alteração, entregue a ele ontem, pela Valdete.  Ontem, na reunião das Comissões de 

Política e de Financiamento entendeu-se que se deveria potencializar de fato o que havia 

sido acordado.  Daí se pediu uma reunião com a Consultoria Jurídica para hoje — e a 

Verônica está providenciando e brevemente anunciaremos se será possível e em que 

horário —, para fazermos os encaminhamentos necessários, decididos nesta reunião. 
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Quero deixar bem claro que a Consultoria Jurídica está completamente à disposição do 

CNAS para formatar o decreto na forma que o CNAS decidir.  Não há nenhuma restrição 

nesse sentido. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de passar a palavra ao primeiro 

inscrito, Conselheiro Antônio Brito, vou dar umas explicações. 

Houve a discussão na reunião conjunta das Comissões de Política e de Financiamento.  

Há um GT que elaborou essa minuta e ficou responsável pela redação.  O GT foi 

ampliado com alguns outros Conselheiros.  Se não me engano, o relator do GT é o 

Conselheiro Charles.  Eu gostaria de passar a palavra a ele, antes de abrir a discussão, 

pois o Conselheiro Brito já está inscrito. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Essa discussão iniciou no segundo semestre do ano 

passado.  A proposta que ficou meio acordada foi que se fizesse um decreto bem enxuto 

e, concomitantemente, um edital.  O edital foi distribuído e discutido em novembro, tendo 

a discussão sido retomada em dezembro, já que, sendo um decreto enxuto, precisávamos 

ter clareza de como todo o processo ocorreria.  Na última reunião, o GT foi ampliado, 

principalmente para discutir o edital, uma vez que a proposta de decreto já havia sido 

aprovada por nós. 

O que se discutiu ontem na reunião conjunta das duas comissões foi que avaliássemos se 

o decreto estava o.k. e, se estivesse, fôssemos direto ao edital, uma vez que, tendo sido 

publicado o decreto, imediatamente se publica o edital, não precisando esperar a próxima 

reunião para ele ser publicado. 

Esse é o encaminhando, sempre lembrando que o material do edital já foi encaminhado e 

discutido e todos o receberam.  Já foi matéria discutida, não houve a aprovação do edital, 

mas a do decreto.  Nesse sentido, propomos reexaminar o decreto agora e se houver 

manifestação a respeito, apesar de já ter sido aprovado, faremos a adequação.  Em 

seguida, após a aprovação da minuta do decreto, discutiremos o edital, também já 

distribuído a todos. 

É claro que ele precisa de uma análise jurídica, que será feita pelo consultor jurídico.  

Consideramos importante ter um contato com o consultor jurídico, para ter esses 

esclarecimentos.  Como já adiantou o Vando, ele está totalmente aberto para essa 

discussão, e se necessário ele faria algum ajuste jurídico, para encaminhamento 

posterior. 
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Minha sugestão é ler primeiro o decreto e se houver alguma proposta que precise alterar 

a decisão já tomada anteriormente, tudo bem, discutiremos os novos pontos, e o 

aprovaremos.  Sempre lembrando que é a versão preliminar, porque não temos poder de 

aprovar o decreto, competência do Presidente da República. 

Em seguida, discutiremos ponto a ponto o edital, para depois aprová-lo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Antônio Brito. 

 

ANTÔNIO BRITO – Concordo com as ponderações do Conselheiro Charles.  

Efetivamente, devemos avançar com o Decreto nº 1.817. 

No entanto, discordo da posição do Consultoria Jurídica do Ministério.  Não sou advogado 

nem me cabe discordar, mas estou seguindo a lógica administrativa.  Se entendêssemos 

que o decreto anterior está prejudicado, não poderíamos nem ter o Conselho no Ministério 

da Assistência Social, porque a medida provisória que criou o Conselho também não se 

refere ao Ministério da Assistência Social e sim à Secretaria de Estado de Assistência 

Social.  Há uma medida provisória que altera e vai substituindo os órgãos.  Hoje mudou 

novamente o Ministério da Assistência Social.   

A lógica administrativa é que um ministério vá ocupando o lugar do outro e o órgão  vai se 

sucedendo.   

Minha grande preocupação é que já estamos há 6 anos, aproximadamente, para mudar 

esse decreto.  Ontem, li o material do Ipea, entregue pela Ana Maria Resende. A 

propósito, peço ao Conselheiro Eugênio que a parabenize pelo trabalho feito, trabalho de 

primeira linha, isento, correto, crítico e importante.  Lembro que em 2000 vigia o Decreto 

nº 1.817, e a Léa e eu estávamos trabalhando na mudança dele.  Portanto, estamos há 4 

anos para mudar o Decreto nº 1.817 e a cada eleição ocorre o mesmo episódio que está 

ocorrendo agora:  às vésperas da eleição, vem a dificuldade. 

Evidentemente, este ano não foi por culpa do GT, mas de circunstâncias políticas que 

impossibilitaram que a decisão já tomada pelo GT no sentido de encaminhamento da 

mudança não fosse efetivada. 

O fato é, Conselheiros, que esse fato já ocorreu em duas eleições.  Já estamos com 

problema de prazo, pois é preciso contar inclusive os prazos de recurso.  O Vando 

inclusive me informou que o cronograma precisava ser aprovado até 30 de janeiro, para 

que a eleição da sociedade civil casasse com o fim do mandato dos atuais Conselheiros 

representantes da sociedade civil. 
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Todos os anos o processo eleitoral se inicia entre 15 e 18 de janeiro.  Isso foi feito em 

duas eleições.  Este ano, o Secretário-Executivo Vando explicou as razões e eu entendi. 

O Vando, além de ter conhecimento histórico do Conselho, pois já foi Conselheiro, teve o 

cuidado de montar o cronograma, incluindo prazo de habilitação, recurso, comissão etc. 

Isso não é algo simples, até porque temos casos de entidades que entram com mandado 

de segurança e com recursos, e isso ocorre no processo eleitoral, por isso é preciso ter 

um prazo para esses trâmites. Se aprovarmos o edital até 30 de janeiro e o novo decreto 

for assinado e editada a portaria de convocação da eleição, o que só pode ser feito pelo 

Ministro, poderemos cumprir esses prazos. 

Troquei idéia com a Marlene e chegamos à conclusão de que dá para fazer o 

enxugamento dos prazos. 

Entretanto, de antemão quero propor aos Conselheiros que, independentemente de 

discutirmos o abstrato — discutir edital sobre um decreto que não existe é abstrato —, 

pensemos no seguinte:  vamos estabelecer já um prazo, dentro desse cronograma, para 

evitar que a sociedade civil do Conselho fique fragilizada, se amanhã não conseguir fazer 

a eleição e ter de pedir prorrogação de prazo, o que já ocorreu no passado.  Devemos 

alterar o decreto, sim, essa a minha posição.  E alterar também o edital, como sempre 

defendi, inclusive no GT.  Porém, não podemos colocar em risco a eleição da sociedade 

civil por causa de prazos.  A Presidente Valdete informou que o Ministro está com a 

agenda lotada.  Como um ministro, ao chegar, vai tratar de um assunto como esse, 

encaminhar à Casa Civil, ser publicado o decreto para depois fazermos o edital, e cumprir 

esses prazos que temos hoje?   

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome tem vários conselhos, mas 

creio que o CNAS é o mais importante deles, talvez da República, porque trata da vida de 

todo o terceiro setor.  Por isso, não podemos correr o risco de não nos entendermos sobre 

o início do processo de eleição.   

Podemos e devemos discutir o edital, aprovar nossa minuta de decreto, mas deveremos 

deixar claro que isso estará na linha de que haja tempo de que ele seja encaminhado pelo 

Ministro e aprovado pelo Presidente da República.  Mas não podemos colocar em risco 

nossos mandatos, pois a partir de 10 de maio eles vencem. E muitos aqui já não podem 

retornar.  Por exemplo, as Santas Casas já não concorrerão mais.  Nesse caso, qual a 

minha situação?  Eu voto os processos, não voto os processos?   

Vamos apoiar a Presidente no sentido de aguardar até determinado prazo, que o Vando 

vai dizer qual é.  O Vando vai dizer se o prazo máximo para a edição do decreto é 10, 15, 
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20 de fevereiro, enfim, qual a data máxima em que podemos esperar a publicação do 

decreto.  Caso contrário, vamos estabelecer um prazo para a publicação do edital. 

Eu acho que há possibilidade de flexibilização do atual decreto, e a Fátima, representante 

da CUT, sabe que penso assim.   

O que devemos discutir é o edital, a comissão de habilitação etc.  Caso não tenhamos 

condição de mexer no decreto, não por culpa do GT nem por nenhum de nós, mas pelas 

circunstâncias, precisamos ter maturidade suficiente para dar flexibilidade ao processo 

eleitoral, incorporando as mudanças que queremos fazer.  Por exemplo, o decreto se 

refere a tributos federais, mas não diz que é CND, certidão da Receita Federal etc.  Em 

toda eleição a exigência desses documentos dá problema.  O decreto fala também em 

relatório, mas não diz relatório de que ano.  Por isso, podemos considerar o ano de 2002 

e não o de 2003.  Essas coisas sim devem ser discutidas, caso não consigamos ter êxito 

— e com fé em Deus conseguiremos — na negociação da Presidente do CNAS com o 

Ministro para termos o novo decreto da eleição da sociedade civil publicado a tempo.   

Não podemos empurrar a eleição senão mais à frente vamos estar discutindo aqui o que 

fazer com a eleição. 

Essa a minha proposta.  Sou favorável à alteração do decreto, sou favorável à discussão 

do edital, mas também sou favorável a que a sociedade civil não dê demonstração, 

principalmente neste Conselho, de desorganização e de falta de maturidade. Temos de 

cumprir os prazos, até para demonstrar ao Ministro e ao país que temos agilidade para 

fazer as mudanças necessárias, sob o controle do Conselho. 

Peço aos Conselheiros que tenham esse entendimento, para que não utilizemos um 

expediente que já foi usado, Vando, de ampliação de mandato, o que, além de 

extremamente desgastante, é absolutamente desnecessário para um Conselho unido 

como é o nosso hoje. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estão inscritos os Conselheiros Ademar e 

Waldir, mas antes o Vando vai falar sobre o cronograma.  

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Eu passei para o Charles o cronograma.  Esse cronograma 

tem por base se o edital teoricamente válido ainda fosse a referência.  O Charles dará os 

prazos, que, se preciso, podem ser adequados. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Os Conselheiros Ademar e Valdir 

concordam que o Conselheiro Charles faça a leitura do cronograma? 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sr. Presidente, eu gostaria que resolvêssemos a 

história do decreto para depois passarmos à discussão do edital.  O Brito teceu vários 

comentários sobre o decreto e eu precisava de um esclarecimento.  Na última reunião, 

nós aprovamos o decreto.  O texto já foi aprovado.  Pelo que entendi do relato da 

Secretaria Executiva e da Presidência, eles apenas mostraram o trâmite do processo e as 

dificuldades que nele encontraram.  Mas se não temos o que alterar no decreto  — e não 

vi nenhum proposta de alteração —, está vencido o informe sobre esse ponto, porque o 

processo continua o mesmo.  O que se deve considerar são as questões levantadas pelo 

Brito, como a exigüidade de tempo.  E a Valdete já disse que o CNAS pedirá prioridade 

desse assunto ao Ministro.   

Levando em consideração todas essas questões, precisamos agora fazer a leitura do 

edital e fazer uma discussão mais consubstanciada, a partir do edital, fazendo as 

modificações necessárias. 

Eu queria que resolvêssemos o problema do decreto, para que entre em pauta a 

discussão do edital.  Essa a minha proposta. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro, no meu entendimento houve a 

minuta de decreto aprovada por este Conselho.  Essa minuta foi encaminhada à 

Consultoria Jurídica para que desse um parecer, a pedido da Ministra, para que fossem 

feitos os encaminhamentos devidos. 

A Consultoria Jurídica entendeu que teria de haver algumas mudanças na minuta 

proposta pelo CNAS.  Há um impasse entre a minuta e o parecer da Consultoria Jurídica. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não tem impasse. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos raciocinar.  Não 

houve impasse, mas o Consultoria Jurídica não encaminhou a proposta que saiu daqui, 

porque viu que seriam necessárias algumas alterações, algumas adaptações.  O processo 

está emperrado aí. 

 Solicitamos à Secretaria Executiva que fizesse contato com o consultor 

jurídico para ele vir ao Conselho.  Ele disse ao Secretário Executivo que estava 

pretendendo vir aqui às 14 horas.  Mas queremos que ele confirme a sua vinda, porque 

temos de definir hoje essa situação.  Precisamos de uma decisão.  Não podemos encerrar 
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esta reunião sem uma proposta de encaminhamento definitiva.  Não podemos sair daqui 

com esse impasse. 

 Minha sugestão é que logo que venha a resposta do consultor jurídico  — 

e a assessoria do Vando está em contato com ele — de que ele virá aqui às 14 horas, 

alguns Conselheiros se reúnam com ele ou essa discussão seja feita no plenário, para ele 

apresentar os problemas, a fim de chegarmos a uma definição. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Peço a palavra para um encaminhamento. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu também desejo fazer um encaminhamento. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há três inscritos, que terão 

logo a palavra. 

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – O Ademar e o Charles já frisaram que nós 

já aprovamos a minuta do decreto na reunião passada.  Pelo que o Vando e a Valdete 

disseram ontem, o consultor jurídico quer enxertar no novo decreto alguns aspectos que 

constavam do anterior, mas que tinham a ver com o detalhamento do processo eleitoral.  

Havíamos definido que o decreto seria mais enxuto e que o detalhamento era matéria de 

edital. 

 Eu faria a seguinte proposta:  amarrar a questão do decreto, da forma 

como o aprovamos, de maneira enxuta, e passarmos a discutir o edital.  Se na conversa 

com o consultor jurídico ele entender e comprovar a necessidade de que o decreto seja 

mais detalhado, migramos — vou usar essa palavra — as questões aprovadas no edital 

com relação ao processo eleitoral — habilitação etc. — para o decreto.  É só isso.  

Aprovamos o decreto enxuto, discutimos o edital e o que ele disser que é não matéria de 

edital mas de fato matéria de decreto nós retiramos do edital e o colocamos no decreto.  E 

depois ele dá o formato jurídico necessário.  Nós vamos discutir o mérito, não a forma.  Se 

é matéria de decreto ou não é, fica para o consultor jurídico resolver.  Creio que assim fica 

mais razoável. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É o que estou querendo 

propor.  Mas isso só será possível após a reunião dos Conselheiros com o consultor 



 

 20 de 216 

jurídico.  Não podemos discutir e fechar uma questão que, depois, a Consultoria Jurídica 

pode não concordar.  Se ela não concordar, vai ter de voltar para cá novamente. 

 A sugestão é que o Conselho ou uma comissão ou o próprio GT se reúna 

com o consultor jurídico para fecharmos a questão do decreto hoje.  Eu creio que isso tem 

de ser decidido hoje. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Vou esclarecer.  Existia um decreto cujo 

texto tinha 5 páginas.  A proposta contida na minuta de decreto feita pelo CNAS tem uma 

página.  A estratégia da Consultoria Jurídica não era revogar plenamente as cinco 

páginas do decreto anterior, mas pegar a página aprovada aqui e enxertá-la no decreto 

anterior, sem tirar nem pôr, e adequar o decreto à decisão aprovada pelo CNAS.  Nesse 

exercício de junção, nossa página — isto é, a minuta de decreto apresentada pelo CNAS 

— virou página 6.  A proposta é que volte a ser uma, com a idéia corretíssima da Marlene:  

o que é para edital fica no edital, e o que for aprovado pode também sair eventualmente 

no decreto. 

 A Consultoria Jurídica não tentou eliminar o que foi acordado aqui. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiros Waldir e 

Ademar, mantêm seus pedidos de inscrição? 

 

 WALDIR PEREIRA – Mantenho. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, Conselheiros, eu gostaria de lembrar 

o que o Brito falou na sua exposição.  E acrescentaria o seguinte:  o decreto anterior, 

Decreto nº 1.817, está em pleno vigor.  Quem disser o contrário não estará levando em 

consideração que para que isso ocorra é preciso o decreto estar revogado.  Ele não foi 

revogado por nenhum ato.  O fato de mudar ministério, como falou o Conselheiro Brito, 

não revoga o decreto.  Se isso tivesse alguma relação, estaríamos sem presidente no 

CNAS, porque ela representa um ministério que não existe.  O decreto, portanto, está em 

pleno vigor.  Para deixar de surtir efeitos, ele precisa ser revogado, cancelado ou anulado.   

 E acrescento mais:  a eleição não é objeto do decreto, mas sim do edital.  

A importância do decreto é possibilitar a existência do edital.  O decreto não diz nada para 
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nós, absolutamente nada.  Mas o edital diz, o edital vai normatizar, quantificar e 

especificar como a eleição se processará.  Nenhum de nós vai discutir nada a respeito do 

decreto no processo eleitoral.  Entretanto, vamos discutir esse processo no edital. 

 Assim, estamos perdendo um grande tempo para discutir o decreto, 

quando há um decreto em vigor.  Esse decreto só deixará de surtir efeito se for anulado.   

 Minha proposta é manter o decreto, de vez que ele não tem efeito 

nenhum sobre a eleição. Fazendo uma comparação, para mim o decreto é como ligar o 

carro:  ligar o carro para ele poder andar.  Depois que estiver andando, é o edital que 

surte efeitos.  Por isso temos de tomar cuidado para que ele, de fato, possa conter tudo o 

que desejamos sobre o processo eleitoral.   

 Se formos discutir decreto, levaremos 30 dias para ter um novo decreto e 

não vamos tê-lo.  Poderíamos, por isso, manter o decreto anterior, porque ele não diz 

nada, e cuidar bem do edital, o que nos compete.  E o edital é que estabelecerá como 

essa eleição se processará. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu só queria saber a resposta da pergunta que eu fiz, 

pois ela não foi respondida.  Qual é o prazo que temos?  Depois da resposta, poderemos 

discutir o restante. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O cronograma está aí. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor.  Eu ia pedir ao 

Conselheiro Charles para ler o cronograma com as datas, mas sugeriram que se 

discutisse primeiro o decreto  — proposta do Conselheiro Ademar em questão de ordem.  

Eu abri a palavra para a discussão do decreto.  Se voltarmos ao cronograma de novo, 

vamos ficar em círculos. 

 Em relação ao decreto, há um encaminhamento da Conselheira Marlene.  

Pelo que está dito, há uma minuta aprovada por este Conselho.  Ela foi encaminhada ao 

consultor jurídico, que disse que tem de ser feitas algumas adequações.   

Alguém tem as adequações propostas pelo consultor jurídico?  (Pausa.)   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, eu tenho. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O consultor quer fazer a junção do decreto 

vigente com a proposta do CNAS.   

Creio que devemos encerrar essa discussão analisando a proposta de junção dos dois 

decretos, feita pela Consultoria Jurídica, para ver se o Plenário aprova ou não.  Se houver 

alguma dúvida, sugiro que seja feita uma reunião do GT ou de membros do Plenário com 

o consultor jurídico para haver essa definição.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pode colocar sua proposta em votação, 

Presidente? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Conselheira Fátima pediu a palavra. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu também estava inscrito.  Foi feita uma proposta 

de encaminhamento e eu sugiro que a presidência a coloque em votação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu posso colocar em votação o 

encaminhamento da Conselheira Marlene?  Se ele for aprovado, encerra a questão da 

discussão do decreto e poderemos passar à análise do edital.  Quando à Consultoria 

Jurídica, ou o consultor vem aqui ou membros do Conselho irão à Consultoria Jurídica 

para resolver o assunto. 

Com a palavra a Conselheira Marlene para repetir sua proposta de encaminhamento. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Aprovemos o decreto da forma como 

propusemos  — aliás, ele já foi aprovado, só é preciso adequar a nome de ministério etc.  

E eu tenho uma pequena observação também em relação à nomenclatura. 

 Aprovamos a minuta de decreto, discutimos o edital com o detalhamento 

do processo eleitoral propriamente dito.  Fazemos a aprovação de conteúdo.  Se o 

consultor jurídico disser que a minuta do decreto deve conter detalhamentos, será feita 

junção e ele fará a formatação do decreto.  É só isso. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou colocar em votação a 

proposta da Conselheira Marlene. 

 Com a palavra o Conselheiro Humberto. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, a minuta de decreto que está em 

nossa mão já foi vista pelo consultor jurídico? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já.  A minuta de decreto 

aprovada na reunião passada foi encaminhada pela Secretaria Executiva ao consultor 

jurídico, que sentiu a necessidade de fazer a junção do decreto vigente com a proposta 

aprovada pelo CNAS.   

 O que ainda não conhecemos é a proposta de junção desses dois 

decretos.  A Conselheira Marlene propõe que continuemos com a minuta aprovada na 

reunião passada, enquanto isso trabalhamos a proposta do edital.  A assessoria da 

Secretaria Executiva está tratando da reunião com a Consultoria Jurídica, aqui ou no 

Ministério, ainda hoje.  O consultor jurídico vai dizer o que precisa ser feito.  Esse acordo 

só vai ocorrer no momento em que estiverem juntos Conselho e Consultoria Jurídica.  Aí 

teremos o documento final. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Qual o prazo, Conselheiro Charles? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou encaminhar a proposta 

da Conselheira Marlene. 

 

 ANTÔNIO BRITO – A minuta do decreto já foi aprovada por nós.   

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos votar o 

encaminhamento da Conselheira Marlene. 

  

 WALDIR PEREIRA – Por favor, repita a proposta da Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Nós já aprovamos o decreto.  O que 

estamos definindo aqui é que é essa proposta de decreto que vamos encaminhar.  Vamos 

discutir o conteúdo do edital, colocando o detalhamento do processo eleitoral.  Se depois 

o consultor jurídico nos provar que essa questão tem de estar no decreto, ele retirará do 

edital e colocará no decreto.  Estamos aprovando só conteúdo, não a forma. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esclarecido, Conselheiro 

Waldir? 
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 WALDIR PEREIRA – Está esclarecido.  Eu também apresentei uma 

proposta, que não foi levada em consideração. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, 

desculpe-me então.  V.Sa. tem todo o direito de repetir sua proposta para eu poder 

encaminhá-la junto com a da Conselheira Marlene. 

 

 WALDIR PEREIRA – Expliquei anteriormente que o Decreto nº 1.817 está 

em pleno vigor.  Sugeri que discutíssemos apenas o edital, deixando como válido aquele 

decreto.  Não é necessário fazer outro decreto. 

 

 (Manifestações concomitantes fora do microfone. Inaudível.)  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, mantenham a 

ordem. 

 Conselheiro Waldir, fui informado pela Secretaria Executiva que o 

entendimento do consultor jurídico é que o decreto velho não está em vigor.  V.Sa. e 

outros Conselheiros entendem que ele está.   

 

 ANTÔNIO BRITO – O decreto está em vigor! 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, Conselheiro Brito.   

 Nós falamos uma coisa aqui e a Consultoria Jurídica está entendendo 

outra. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Questão de ordem, Presidente. 

 Ele está em vigor, sim.  O que o consultor jurídico disse é que no decreto 

diz quem coordena o processo, e que está vinculado ao Ministério da Previdência e 

Assistência Social.  Isso está ilegal, porque mudou a estrutura.  Mas o decreto está em 

vigor, só precisa de uma nova versão para arrumar isso.   

 Waldir, o decreto não pode ficar como está, porque além de o CNAS estar 

vinculado a outro ministério — e isso tem de ser alterado —, a nossa discussão é de que 

é preciso retirar a vinculação do ministro, para passar a coordenação do processo ao 

CNAS propriamente. E isso é que vai se dar no edital. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço a compreensão dos 

nobres Conselheiros para podermos encaminhar. 

 Estou sentindo que é preciso haver uma reunião do CNAS com a 

Consultoria Jurídica para definir o assunto.  Não podemos analisar de uma maneira e a 

Consultoria Jurídica interpretar de outra forma. 

 Vou colocar a em votação a proposta da Conselheira Marlene.  O Vando 

fará a chamada dos Conselheiros. 

  

 (A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA - Com a proposta da 

Conselheira Marlene. 

 

 ANTÔNIO BRITO - Com a proposta da Conselheira Marlene. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA - Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a proposta da Conselheira 

Marlene. 

 

 WALDIR PEREIRA - Com a proposta da Conselheira Marlene. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovada por unanimidade. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, poderia responder a minha pergunta?  

Qual o prazo que temos, Presidente? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - O Conselheiro Charles está 

com o cronograma e vai esclarecer a questão. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Para respeitar o teto — 10 de maio —, 

pela proposta elaborada pela Soraya, com base no decreto em vigor, o teto seria dia 28 

de abril  — pode ir até 30 de abril. 

 Como disse o Vando, essa é a proposta de prazo de inscrição.  Isto é, que 

as entidades pudessem fazer a inscrição até 1º de março.  Chegamos à conclusão, no 

entanto, que pode ir até dia 10, dia 15.  Mas essa é a proposta apresentada pela Soraya 

para as entidades se habilitarem.  Sete dias é o prazo que a Comissão de Habilitação tem 

para analisar.  E depois vem o prazo de recurso.  Nos recursos, vem a Junta Eleitoral, que 

está no decreto anterior, que dá um prazo de mais 5 ou 7 dias para fazer isso. 

 Ou seja, da inscrição até a primeira assembléia, temos um prazo de 3 

semanas. 

 Ainda temos o prazo para publicação das inscrições, o prazo de quem é 

candidato etc.  

 Em suma, pela proposta da Soraya, as inscrições poderiam ser feitas até 

1º de março, tranqüilamente.  E eu acrescento que podemos avaliar a prorrogação para 

até dia 10 ou 15 de março, pois ainda dá tempo hábil para todo o processo.  A assembléia 

de instalação pode ser em 20 ou 20 e poucos de março.  Se o prazo de inscrição for até 

10 de março, colocamos mais 20 dias, o que será final de março.  E no final de abril há a 

eleição, pois um prazo de 30 dias daria tranqüilamente para fazer isso. 

 



 

 27 de 216 

 ANTÔNIO BRITO – Pelo seu entendimento, temos 10 dias.  O prazo de 

março que você está citando é entre 1º de março a 10 de março.  A rigor, a Valdete tem 

10 dias para publicar o decreto. 

 Minha proposta é que se em 10 dias não publicar o decreto, saia o edital 

de eleição. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Se publicar em 10 dias, temos 30 dias, 

prazo para as entidades fazerem a sua habilitação. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Aí não dá, porque vem o Carnaval.  E essa sempre foi 

a queixa das entidades.  É preciso sair publicado no Diário Oficial. 

 Segundo o Vando me informou, esses prazos são repetição dos prazos 

das eleições anteriores.   

 Quero citar dois casos ocorridos em duas eleições diferentes.  O primeiro 

foi do CFESS, na eleição de 2000/2002.  Tivemos problema de entrada de recurso e só 

conseguimos resolver no dia da eleição.  O segundo foi o da CUT, na eleição passada.  

Os prazos de recursos têm de ser respeitados.  Por isso estou falando sobre isso, porque 

efetivamente as entidades entram com recurso e até o fazem na Justiça.  Não podemos 

deixar lacunas para que elas não impugnem nossa eleição. 

 Nós temos de 10 a 15 dias para termos o decreto publicado.  Se ele não 

for publicado nesse prazo, teremos de fazer o edital, que será discutido agora.  É isso o 

que faremos? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É isso. 

 

 ANTÔNIO BRITO – O.k. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Só quero lembrar que aquele decreto é 

da ditadura, o Humberto que me desculpe, e só podemos aceitá-lo em último caso. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Por que a referência ao Humberto? 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Porque na outra vez ele falou sobre 

isso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Secretário-Executivo quer 

dar esclarecimentos sobre o cronograma das datas. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Essa proposta não é da Secretaria 

Executiva, é uma adequação. 

 Com base na data de final do mandato dos Conselheiros, foi feita a 

contagem retroativa.  Esse calendário pode ser adequado com base nessa discussão que 

o Brito sugere, isto é, o que tem de ser garantido para que seja o mais democrático 

possível, o que não pode ser alterado e o que pode ser alterado.  O Conselho pode fazer 

um edital tendo como referência o final do mandato dos Conselheiros, não pode passar de 

maio. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Antes de entrar no edital, é preciso 

esclarecer algumas coisas.  Por exemplo, o Brito fez uma afirmação, antes de entrar na 

discussão do edital, com o que todos concordaram mas que eu tenho algumas 

discordâncias.  Aí fica na ata só a proposta do Brito, antes de entrar na discussão do 

edital — e nessa parte eu concordo. 

 Antes disso, o Brito falou sobre uma questão que não é do edital, e sobre 

isso eu quero falar e indago se posso falar sobre isso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. pode falar.  

Entretanto, o Conselheiro Brito simplesmente fez um comentário, não apresentou uma 

proposta nem ela foi deliberada. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu também vou fazer um comentário. 

 O comentário sobre o que o Brito levantou é que temos possibilidade, sim, 

de ter um outro decreto nesse momento. 

 Segundo ponto.  Se for manter o decreto antigo para não ampliar mandato 

dos Conselheiros, é preciso, de qualquer forma, revisar esse decreto, até porque ele está 
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superado em questões importantes, como quem comanda o processo eleitoral etc.  Quero 

que fique claro que teremos de fazer uma discussão mais aprofundada nessa parte.  Não 

dá para fazer hoje, porque hoje temos de acreditar que esse decreto vai ser mudado, no 

prazo previsto. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem, Sr. Presidente.  Quero dar um 

esclarecimento à querida Conselheira Fátima. 

 Estou sempre contigo, e concordo que tudo o que você diz é verdadeiro, 

Fátima.  Estou disposto a ir às ruas pleitear a mudança do decreto; estou disposto a fazer 

o necessário para mudar o decreto. 

 Estou sendo apenas prático e pragmático.  Se não mudar, não vamos 

colocar em risco o nosso CNAS no que diz respeito à eleição. 

 Estou falando “na hipótese de não haver um novo decreto”.  Mas 

concordo que esse decreto precisa ser alterado.  E o que você disser, Fátima, eu faço.  

Eu apenas chamei a atenção que pode ser que não consigamos um novo decreto. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiros, a discussão 

do decreto já foi superada. 

 Para podermos avançar, vou pedir que entremos na proposta de edital.   

 

 WALDIR PEREIRA – Um esclarecimento, Sr. Presidente.  Às 14 horas 

estará aqui o consultor? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estamos esperando a 

resposta da Consultoria Jurídica.  Se ele não puder vir, veremos se nós poderemos ir até 

lá. 

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu fiquei com uma dúvida sobre o que 

disse o Brito, mas ao retornar a falar eu o compreendi. 

 Entendo que temos de trabalhar o edital.  Mas o Brito levanta uma 

questão séria:  temos de estabelecer, sim, um prazo limite para publicação do decreto.  

Caso o decreto não seja publicado, teremos de trabalhar um outro edital, adequado ao 

Decreto nº 1.817.  Não este edital aqui.  Quando o Brito falou, entendi que publicaríamos 
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essa minuta de edital agora.  Mas o edital que vamos discutir agora só tem razão de ser 

se for publicado o decreto novo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Podemos passar à análise 

do edital?  (Pausa.) 

 Srs. Conselheiros, acaba de ser confirmada a presença do consultor 

jurídico às 14h30.  Mais um motivo para avançarmos na discussão do edital, pois aí 

apresentaremos a proposta do edital e a do decreto, para podermos sair daqui com uma 

posição final. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles, para apresentar a proposta de 

edital. 

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – A proposta de edital já foi distribuída a 

todos.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Charles, sugiro 

que faça a leitura do edital e os Conselheiros a acompanhem pela cópia.  O Secretário-

Executivo vai anotando os destaques, que analisaremos após a leitura. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Faço a leitura. 

 EDITAL N0 ... DE... DE ... DE 2004 

 

Dispõe sobre a inscrição e habilitação da representação da sociedade civil no Conselho 

Nacional de Assistência Social 

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS, em sua reunião 

ordinária, realizada em 29 de janeiro de 2004, no uso da competência que lhe é conferida 

pelo Decreto Presidencial n0    de ... de 2004, e considerando o processo eletivo de 

representação da Sociedade Civil, determinada no inciso II do parágrafo 1º do Art. 17 da 

Lei n0 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Lei Orgânica de Assistência Social, 

Resolve: 

Art. 1º. O processo eleitoral de representação da Sociedade Civil para a gestão 

2004/2006 do CNAS será iniciado em Assembléia de Instalação, especialmente 

convocada para este fim, sob fiscalização do Ministério Público Federal, às 10h do dia ... 
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de março de 2004, em Brasília — DF, no Auditório ... e concluído na Assembléia de 

Eleição a ser realizada no dia 30 de abril de 2004, no mesmo horário e local. 

Art. 2º. A Assembléia de Instalação será aberta pela presidência do CNAS, que presidirá a 

eleição da Mesa Coordenadora, nos temos do Art. 3º do Decreto n0 ..., de ... de 2004.  

Aqui é o decreto novo.  Tudo aqui é referente ao novo decreto.  Se não for editado o novo 

decreto, será preciso rever todo o edital.  

Parágrafo Único. A presidência do CNAS passará a direção dos trabalhos para a Mesa 

Coordenadora logo após sua eleição. 

Art. 3º. A Assembléia de Instalação terá como atribuições: 

a) eleição da Mesa Coordenadora dos Trabalhos; 

b) aprovação do regimento interno; 

c) homologação das entidades habilitadas pela Comissão de Habilitação; 

d) definição dos procedimentos para a Assembléia de Eleição; 

e) escolha da Comissão Eleitoral composta por três integrantes, dentre os habilitados na 

Assembléia de Instalação que coordenará os procedimentos eleitorais. 

Art. 4º. O CNAS elegerá, em reunião plenária, a Comissão Habilitação composta por três 

integrantes, dentre os seus representantes da sociedade civil com as seguintes 

atribuições: 

I - elaboração de uma proposta de regimento interno; 

II- exame da documentação das entidades postulantes à habilitação; 

III - divulgação das entidades habilitadas ao processo de eleição; 

IV — exame dos recursos das entidades não habilitadas; e 

V — divulgação da relação definitiva das entidades habilitadas. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Destaque no art. 4°. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Prosseguindo. 

Art. 5º. As entidades dos representantes dos usuários ou de organizações de usuários, as 

entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores na área de 

assistência social que desejarem participar da Assembléia de Instalação definida no artigo 

1º deste edital, deverão ter atuação de âmbito nacional e se habilitar até o dia ... de março 

de 2004, data da postagem. 

§ 1º. O pedido de inscrição deverá ser assinado pelo representante legal da entidade, 

dirigido à Comissão de Habilitação, endereçado à Secretaria Executiva do CNAS; 
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§ 2º - Para fins de atender o âmbito nacional, a atuação da entidade ou organização 

deverá ser direta ou indiretamente em pelo menos duas regiões geográficas do país e em 

pelo menos cinco unidades federadas. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Destaque no art. 5º. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Continuando. 

Art. 6º. No ato da inscrição das entidades e/ou organizações das três categorias para a 

Assembléia de Instalação, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) cópia autenticada da ata de eleição da última diretoria; 

b) relatórios de atividades referentes aos dois últimos anos ao da eleição (2002 e 2003); 

 

WALDIR PEREIRA – Destaque. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Prosseguindo. 

c) cópias autenticadas das atas das duas últimas assembléias gerais; 

d) instrumento de procuração com firma reconhecida, outorgando poderes ao mandatário 

para representar a entidade na Assembléia de Instalação e de Eleição, quando o 

representante legal não o fizer pessoalmente; e 

e) relação das unidades ou afiliadas com as devidas informações cadastrais. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Destaque no art. 6º. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Continuando. 

Parágrafo Único. Como forma de comprovação da abrangência da atuação institucional, 

as entidades poderão também apresentar documentos oficiais de suas unidades ou 

afiliadas, bem como publicações ou outras formas de comunicação desenvolvidos pela 

mesma. 

 

ANTÔNIO BRITO – Eu também quero destaque no art. 6º. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Continuando. 

Art. 7º. Após a Assembléia de Instalação, as regras para o processo eletivo até a 

Assembléia de Eleição com os procedimentos necessários deverão ser publicadas no 

Diário Oficial da União em novo edital até dez dias após o encerramento. 
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Art. 8º. Trinta dias após a Assembléia de Instalação, será realizada a Assembléia de 

Eleição. 

Art. 9º. A Assembléia de Eleição será aberta e presidida pela Mesa de Coordenação da 

Assembléia de Instalação e terá como atribuições: 

a) leitura e aprovação do regimento interno, cuja proposta deverá ser elaborada 

previamente pela Comissão Eleitoral; 

b) análise e aprovação da habilitação das entidades previamente inscritas no processo 

eleitoral; 

Eu peço destaque aqui. 

c) eleição das entidade e organizações titulares e suplentes das três categorias previstas 

no inciso II do § 1º do art. 17 da LOAS; e 

d) leitura e aprovação da ata constando a relação das entidades eleitas, tanto para a 

titularidade como para suplência. 

 

WALDIR PEREIRA – Destaque no art. 9º. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Prosseguindo. 

Art. 10. Terminada a Assembléia de Eleição, a Mesa Coordenadora dos Trabalhos, junto 

com o(a) representante do Ministério Público Federal, deverá assinar a ata aprovada com 

a nominata das entidades eleitas e encaminhá-la à presidência do CNAS para os devidos 

encaminhamentos de posse junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e à Fome. 

Brasília, ... de ... de 2004 

Valdete de Barros Martins 

Presidente do CNAS 

 

Eu tenho um destaque, que é um acréscimo, entre o art. 6º e o art. 7º.  Será a inclusão de 

um novo artigo. 

 Concluída a leitura do edital. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O primeiro destaque é do 

Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – O destaque é na ementa. 

 O edital não dispõe sobre a inscrição e habilitação da representação da 

sociedade civil no CNAS, mas sim sobre o processo de eleição.  Ele deveria ter um texto 
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mais amplo, e sugiro:  “dispõe sobre a habilitação, bem assim o processo de eleição das 

entidades e o processo de eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho 

Nacional de Assistência Social”.  É preciso dar nova redação, mais ampla. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Seria “inscrição, habilitação e...” 

 

 WALDIR PEREIRA – Inscrição, não.  Acho que seria “habilitação”. 

  

 ANTÔNIO BRITO – Registro e disposições gerais, era o mesmo que eu 

iria propor. 

 Um dos destaques que eu gostaria de fazer se refere a um dos erros que 

considero existente no Decreto nº 1.817.  Aquele decreto desceu a minúcias de edital.  

Nós o estamos transformando em um decreto enxuto, mas não passamos o período de 

habilitação, o período de junta, formação de junta eleitoral para o edital.  Assim, isso ficou 

vago.  Como se compõe a junta?  Qual o prazo de recurso e a instância recursal?  Tudo 

isso não está em lugar nenhum. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O acréscimo que estou querendo 

propor diz respeito aos prazos de recurso. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou acompanhando a leitura do edital e 

comparando com o Decreto nº 1.817.  Nesse ponto, o decreto está muito bom, pois ele 

desce a detalhes sobre como se procede.  Eu acho que poderíamos migrar o que é 

positivo do Decreto nº 1.817 para o edital, para regulamentar o que vinha sendo feito. 

 O Eugênio participou das comissões de habilitação e constatou também 

que muitas vezes havia dúvida sobre como proceder em recurso, qual a instância recursal 

etc.  E isso está claro no Decreto nº 1.817.  Por exemplo, como classificar entidade de 

assistência social, de usuário.  O edital está vago nessa parte.  

 Dessa forma, meu primeiro destaque seria acrescentar ao edital os pontos 

positivos do Decreto nº 1.817, com referência a registro, candidaturas etc. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Faria um adendo ao que o Brito falou.  

Parece-me que foi isso que foi feito quando houve o detalhamento.  Migrou de um decreto 

para o outro, fazendo as adequações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Anotou, Conselheiro 

Charles? 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Dispõe sobre a habilitação e o 

processo eleitoral da representação da sociedade civil no CNAS.  É essa a modificação, 

Conselheiro Waldir? 

 

 WALDIR PEREIRA – Sim, senhor. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Ademar para o próximo destaque. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O destaque é com relação à 

assembléia de instalação.  Entre suas atribuições, a assembléia de instalação vai eleger a 

mesa coordenadora e a comissão eleitoral, entre outras. 

 No decreto que aprovamos, está dito que os membros da mesa 

coordenadora não poderão concorrer.  Por exemplo, as entidades que compõem a mesa 

coordenadora não são concorrentes a uma das vagas no Conselho.  E a comissão 

eleitoral poderá? Ou essa regra também serve para a comissão eleitoral?  Se não servir, 

deveremos também incluir ou no decreto ou no edital, abrindo um parágrafo único dizendo 

que os membros da mesa coordenadora, dos trabalhos do processo eleitoral, não 

poderão concorrer a vagas no Conselho.  Creio que se deve abrir um parágrafo único 

deixando isso claro. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Muitas dúvidas que estamos tendo estão na proposta 

de alteração do Decreto nº 1.817, que foi encaminhada pelo GT.  Existe proposta do GT 

do modus operandi do processo de registro, habilitação e eleição.   

 Vou dar um exemplo:  a proposta de tirar os membros do governo e 

colocar do CNAS.  Anteriormente, o GT apresentou uma proposta de modificação do 

Decreto nº 1.817.  Essa proposta não vingou, mas algumas coisas dela devem ir para o 

edital, senão o edital ficará muito vago e ninguém vai entender. 
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 Outro exemplo.  No caso da habilitação, caberá recurso à junta eleitoral, 

no prazo de 48 horas, contando da ciência da decisão pela parte interessada ou de sua 

publicação, valendo o que primeiro ocorrer.  Primeiro:  na fase de habilitação somente se 

admitirá recurso de entidade no caso de indeferimento de seu próprio pedido de 

habilitação. Está explicando tudo.  E diz que a junta eleitoral será composta por três 

Conselheiros do CNAS, indicados pelo CNAS.  Pronto.  Vamos aproveitar o que há de 

bom e que já foi discutido pelo GT ao longo dos anos e já funcionou.  Precisa apenas tirar 

o comando do Ministério da Previdência e Assistência Social e deixar a cargo dos 

membros do CNAS. 

 Essa foi a proposta anterior do GT. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Charles, o 

senhor escreveu isso? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Na última reunião, constituímos uma 

comissão que não se reuniu para fazer esse trabalho.  Acho interessante a proposta. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Estou preocupada com as questões que o 

Brito está apontando.  Eu sinto que a discussão vai ficar prejudicada e improdutiva se não 

tivermos um documento formatado já com a conciliação desses três documentos.  Vamos 

ler um parágrafo do edital, comparar etc.  Creio que devemos reunir a comissão e produzir 

um documento já fazendo essa conciliação.  Se houver proposta diferenciada em um 

desses documentos, traremos para deliberação, caso contrário fica muito trabalhosa essa 

tarefa.  São três documentos de referência.  Se os destaques têm a ver com discussões 

que já fizemos, e com base na comparação desses documentos, a discussão será 

improdutiva. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Minha preocupação, 

Conselheiro Charles, é se V.Sa. está conseguindo captar todas as propostas.  Assim que 

se encerrar a discussão sobre destaques, terei de colocar em votação. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcos e depois a Fátima. 
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A Marlene apresentou a proposta 

que eu estava sugerindo ao Charles: nós nos reunirmos e darmos essa redação.  

Ouviríamos também as ponderações do consultor jurídico para fechar esse documento. 

 Continuaríamos a discutir os destaques, para depois dar só a redação, 

pois já houve a discussão. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Pela minha proposta, faríamos destaque 

depois de formatar o documento.  Suspenderíamos essa discussão agora. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Já é consenso, por exemplo, o 

modus operandi que o Brito citou, que já havia e estava funcionando.  Para que o edital 

não fique capenga, faremos a adequação. 

 Minha proposta, Marlene, é igual a sua:  reunir a comissão, ouvida a 

Consultoria Jurídica, mas continuarmos discutindo agora esses destaques, que não são 

muitos.  Para fazer a redação, será melhor já ter essa discussão. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu reafirmo a proposta da Marlene, pois 

vamos discutir os destaques agora, depois a comissão se reúne e voltamos a discutir.  

Proponho, até por questão de tempo, suspender a discussão dos destaques agora.  A 

comissão faria esse trabalho e traria alguma coisa elaborada, porque pode ser que 

alguma coisa que eu tenha para destacar já venha no novo documento.  Nesse caso, é 

perda de tempo. 

 Proponho, Presidente, que seja suspensa essa discussão agora, seja feita 

a discussão com a Consultoria Jurídica e depois se faça um novo documento.  Nem falo 

que sejam comparados os três documentos, porque eu odeio o decreto original.  Enfim, 

que suspendêssemos a discussão agora e discutiríamos depois. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu retiro minha proposta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos ver se eu entendi.  

Ajudem-me, nobres colegas. 

 A proposta da Conselheira Marlene, reforçada pela Conselheira Fátima, e 

que o Conselheiro Marcos retirou a dele em favor da dela, é suspender agora a discussão 

do edital.  Aguardaríamos o momento com o consultor jurídico.  Hoje, no final da reunião, 

ou amanhã na primeira hora, traríamos para o Plenário a proposta já acordada entre o 
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CNAS e a Consultoria Jurídica, proposta de decreto e do edital, fechada, para 

deliberação. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Só um adendo.  Eu entendo que o que 

estamos fazendo agora é o trabalho que a comissão deveria ter feito.  Concordo e dou 

minha mão à palmatória, e creio que toda a comissão deveria fazer o mesmo.   

 A comissão vai fazer seu trabalho, vai juntar todas as propostas e 

formatar um edital, independentemente de falar anteriormente com a Consultoria Jurídica.  

Faremos isso no período de almoço e depois a apresentamos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A proposta da Conselheira 

Marlene é suspender a discussão do edital.  A comissão se reúne, faz outro documento e 

o traz para deliberação do Plenário. 

 Os Conselheiros que aprovam essa proposta continuem como estão.  

(Pausa.) 

 Aprovada.  

 Já são 11h23.  O próximo ponto de pauta é o referente aos relatórios das 

comissões. 

 Poderíamos suspender agora a reunião para a comissão se reunir. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não!! 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, Conselheiro, 

deixe-me concluir e depois terá o maior direito de discordar ou de concordar.  Eu sou 

altamente democrático. 

 Sei que a proposta de suspender não será aceita.  Os membros da 

comissão sairiam agora para começar o trabalho ou farão esse serviço no horário de 

almoço?  (Pausa.) 

 O Conselheiro Ademar está inscrito para falar sobre isso. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu gostaria que déssemos 

continuidade à pauta.  Sobre o que ficou pendente, a comissão encontrará o melhor 

momento para trazer essa informação.  Quando estiver pronto, trarão ao Plenário. 

 Sugiro que se dê continuidade à pauta. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Temos de deliberar, porque 

precisamos fechar esse assunto hoje ou, no mais tardar, amanhã. 

 A comissão é constituída pelos Conselheiros Charles, Humberto e 

Marlene.  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Vou ler o nome dos membros da 

comissão. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Os nomes dos membros da 

comissão estão na ata.  Eles já reconheceram que não fizeram o trabalho e o Plenário 

estabeleceu que eles devem fazer agora e trazer no momento mais oportuno. 

 E vamos continuar com a pauta. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Além dos três mencionados — Charles, 

Humberto e Marlene — são membros também o Waldir, o Marcos Antônio e o Aguilera. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A comissão é composta 

pelos Conselheiros Charles, Marlene, Humberto, Waldir, Marcos Antônio e Aguilera. 

 A proposta de edital tem de vir a plenário até amanhã. 

 Alguém da comissão quer se manifestar?  (Pausa.)  

 Vamos seguir a pauta. 

 Passamos aos informes das comissões. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima para apresentar o relatório das 

Comissões de Financiamento e de Política. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Os temas comuns das Comissões de 

Política e de Financiamento são o decreto da eleição de representante da sociedade civil 

do CNAS, sobre o qual não vou falar porque acabamos de encerrar essa discussão e não 

temos mais nada a acrescentar, a não ser que a Marlene continue querendo que se 

discuta novamente a questão apontada na Conferência de que todo o processo amplo de 

eleição de conselheiros da sociedade civil seja conduzido pelos fóruns correspondentes, 

nas três esferas de governo, com amplas discussões, reuniões e assembléias para 

escolha dos membros do conselho. 

 Se ela mantiver essa proposta, poderá tratar disso — pena que a Marlene 

não esteja aqui no momento.  As outras questões foram devidamente discutidas. 
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 A outra questão é referente ao ministério, que já foi lida e entregue à 

Presidente Valdete. 

 E há a questão encaminhada por V.Sa., Sr. Vice-Presidente, e elogio a 

inclusão solicitada por V.Sa., que é a de termos visibilidade com relação ao orçamento do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  Infelizmente, a Coordenadora 

de Financiamento, a Mercês, não pôde vir em razão de problemas familiares.  Eu falarei 

sobre isso no período da tarde. 

 Ou seja, faremos a leitura da parte referente ao orçamento, porque é 

importante que todos tenham conhecimento.   

 Se as Comissões de Financiamento e de Política concordarem com essas 

duas questões  — o orçamento será distribuído posteriormente, para conhecimento de 

todos, e a questão apontada pela Marlene — podemos colocá-las em apreciação. 

 Marlene, na memória da reunião há a questão que você levantou, sobre a 

IV Conferência e não sei se você quer mantê-la em pauta. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – A da eleição? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Na Comissão eu disse que uma das 

deliberações da IV Conferência dizia respeito à condução do processo eleitoral, que 

estaria a cargo do Fórum.  Apenas fiz essa lembrança, creio que sobre isso não precisa 

ser feita uma discussão.  Estou apenas reafirmando que uma das deliberações da 

Conferência é diferente da deliberação do Conselho. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sr. Presidente, o encaminhamento 

deverá ser dado pelo senhor. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão o relatório da 

reunião conjunta das Comissões de Política e de Financiamento. (Pausa.) 

 Não havendo inscrições para debate, com a palavra a Conselheira Fátima 

para concluir. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Se ninguém se inscreveu para o 

debate, está concluído o relatório. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir, para falar pela Comissão de Normas. 

 

 WALDIR PEREIRA – Proponho passar a outro ponto de pauta porque até 

o momento não tenho aqui a ata da reunião. Certamente estão sendo feitas cópias para 

distribuir aos demais Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço à assessoria que 

providencie a ata da Comissão de Normas. (Pausa.) Está chegando o material.  Com a 

palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, tenho em mãos a memória da 

reunião da Comissão de Normas, realizada ontem, com as presenças dos Srs. Elias 

Sampaio Freire, Maria Cecília Ziliotto, Humberto Araújo, Antônio José Ângelo Motti, José 

Carlos Aguilera, Luiz Antônio Adriano da Silva e eu, contando também com a 

Coordenadora de Normas, Vanessa Martins de Souza, e a Chefe do Serviço de Análise, 

Amélia Teixeira Façanha Mendes. 

 Farei a leitura da memória da reunião. 

 A reunião foi iniciada sob a coordenação do Conselheiro Waldir que 

apresentou o novo integrante da Comissão, Conselheiro Antônio José Ângelo Motti, 

designado para substituir a Conselheira Aparecida Salmaze, representante das entidades 

e organizações de assistência social (OMEP). 

Por solicitação dos conselheiros foram acrescidos os assuntos: Eleição da Sociedade 

Civil, Alteração de denominação de Sociedades (Código Civil), Reelaboração da 

Resolução 196/2003. 

Os itens da pauta foram discutidos na seguinte ordem: 

Organização Social 

O assunto foi trazido à pauta tendo em vista a manifestação da Consultoria Jurídica do 

Ministério da Assistência Social em resposta ao Ofício CNAS 5769/2003 indagando sobre 

a compatibilidade das Organizações Sociais obterem o CEAS (anexo 1). 

Depois de lido o Parecer CJ/GAB/MAS nº 01/2004, a Comissão optou por apresentar ao 

Plenário uma Minuta de Resolução com o entendimento sobre o assunto tendo como 

parâmetro o referido Parecer, anexo a este documento com o título de Anexo II. 
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Processos sobrestados na Câmara Técnica 

O assunto foi trazido à Comissão pela Coordenação de Normas, tendo em vista o grande 

número de processos sobrestados aguardando definições conceituais e normatizações. 

 São processos de difícil entendimento, com muita complexidade, inclusive 

para o Serviço de Análise, bem assim para a Comissão de Normas. 

 Anteriormente, tendo em vista o intuito deste Conselho de instalar câmara 

técnica para tratar de uma série de assuntos e de procedimentos desta Casa, alguns 

processos foram sobrestados aguardando a instalação da câmara técnica para que 

fossem discutidos e se gerasse procedimentos mais claros. 

 A Comissão priorizou a discussão sobre as entidades de assessoramento, 

de garantia e defesa de direitos, das que atuam na capacitação, bem como na captação e 

repasse de recursos às entidades de assistência social. 

Para que não haja prejuízo e atraso na análise de seus pleitos, definiu-se alguns 

parâmetro que devem ser observados ao se tratar estes casos: 

— não serão considerados para efeito de cálculo da gratuidade os recursos repassados a 

outras entidades nem os recebidos de convênios filantrópicos para o desenvolvimento de 

atividades de assistência social. Estes devem também ser excluídos das despesas.  

Naturalmente, é necessário que aqui haja um maior esclarecimento.  Ocorre que o 

repasse de verbas de uma entidade para outra pode gerar o efeito cascata no sentido de 

que a entidade que primeiramente doou os recursos a outra entidade utiliza essa doação 

ou esse repasse e considera no seu cálculo de gratuidade como dentro do percentual de 

20% exigido pelo Decreto nº 2.536, e a entidade que recebe os recursos os utiliza nas 

despesas, na realização de suas atividades, e também os utiliza no cômputo da 

gratuidade.  Para que não haja esse efeito em duplicidade, o Conselho está 

estabelecendo que apenas uma entidade possa utilizar esses recursos para fins de 

cálculo de gratuidade, os 20%, de acordo com o Decreto nº 2.536. 

— Entrarão no cálculo da gratuidade todas as despesas efetuadas para o alcance dos 

objetivos estatutários definidos. 

Já os recursos repassados a entidade com vistas a obter rendimentos para o sustento de 

suas atividades principais, deverão obter análise diferenciada caso a caso, podendo 

compor a base de cálculo. A Comissão apreciará estes pedidos. Como não são muitos, é 

possível o Conselho analisar e definir essas entidades. 

Entidades resultantes de desmembramentos 

O assunto foi trazido à pauta pelo Conselheiro Márcio Fidélis, por considerar necessário 

aprofundá-lo. 
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Não foi possível encaminhar a matéria pela ausência do Conselheiro na reunião. 

Critério de análise de processos 

O assunto foi trazido à pauta pela Coordenação de Normas, tendo em vista a necessidade 

de enfatizar alguns aspectos da apuração da gratuidade das entidades que recebem 

recursos públicos. 

Por aí se vê que a Comissão de Normas está muito empenhada em tratar principalmente 

dos assuntos normativos, para entender melhor a sua função em relação aos 

procedimentos deste Conselho. 

No caso concreto de entidades que recebem recursos públicos, seja ele por meio de 

convênios, subvenções/auxílio, termo de parceria ou por contrato de gestão, os mesmos 

não comporão a base de cálculo para efeito da comprovação dos 20% da gratuidade, bem 

como não serão considerados como despesas. Estes recursos têm destinação específica, 

devendo ser integralmente revertidos em função do objeto pactuado na forma de seu 

repasse. O cálculo da gratuidade deve computar as demais receitas correspondentes, 

incidindo sobre elas a aplicação dos 20%. 

No caso do recebimento de recursos para obter algum rendimento para manutenção das 

atividades, o tratamento será diferenciado, levando em consideração as peculiaridades de 

cada a caso. A Comissão apreciará estes pedidos. 

Renovação Intempestiva 

Assunto trazido à pauta pela Coordenação de Normas motivada por inúmeros casos 

atípicos de pedidos de renovações fora do prazo. 

A Comissão discutiu o assunto, pautando casos pendentes na Coordenação de Normas 

referentes a entidades que pleitearam a renovação do CEAS, mas tiveram o seu processo 

anterior indeferido, cancelado, não decidido ou então perderam a renovação referente ao 

triênio anterior. 

A esse respeito temos um exemplo que será apresentado em seguida. 

Para que as entidades não sejam prejudicadas por questões de morosidade na análise, a 

Comissão decidiu encaminhar ao Plenário a proposta de tratar os pedidos de renovação 

sempre como renovação, mesmo que a decisão do pleito anterior seja pelo indeferimento 

ou cancelamento de CEAS, exceto nos casos de não renovação do Certificado anterior. 

Foi sugerido também que os processos pendentes de análise do exercício de 2000 sejam 

analisados conjuntamente com a renovação de 2003. 

Há processos que não foram analisados e já há um segundo processo em tramitação.  

Por isso a Comissão está propondo que os processos remanescentes de 2000, por se 

considerar que a entidade foi prejudicada porque seu certificado não foi expedido ou a 
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decisão do Conselho não foi exarada, sejam juntados ao que a entidade deu entrada no 

exercício social passado, em 2003, e seja analisado em conjunto. 

Temos o caso de pedido de certificado em que houve um interregno, é o caso da 

Fundação Dona Mindoca Rennó Moreira. Como não houve o pedido de renovação do 

CEAS em 1994 e 1997, o novo pedido de renovação, protocolizado em 29/12/2000, deve 

ser tratado como concessão, pois não há o que renovar se não havia CEAS vigente. 

 

Sociedade de Cultura Portalegrense 

Assunto trazido à Comissão pela Coordenação de Normas pela necessidade de 

reconstituir processo não localizado nos arquivos do CNAS. 

A entidade solicitou cópia de inteiro teor desse processo e o CNAS não poderá fornecê-lo. 

A Comissão sugeriu à Coordenação de Normas que, juntamente com a Secretaria 

Executiva, antes de se reconstituir o processo é necessário que se instaure sindicância no 

sentido de apurar as causas da perda do processo, além do fato de pleitear que ele seja 

reconstruído ou reconstruído a fim de que se possa regularizar a situação dele no 

Conselho. 

 

Certificado de Participação e crachás de identificação de Conselheiros 

Já foi aprovado em reunião deste Conselho que os Conselheiros serão portadores de um 

crachá de identificação, para ter acesso não somente a este prédio como também em 

outros lugares em que seja necessário seu trânsito.  No entanto, até o momento nenhum 

crachá foi expedido em razão de dificuldades junto ao Serviço de Recursos Humanos, 

seja do extinto Ministério da Assistência Social, seja do Ministério da Previdência ou do 

próprio Conselho.  Alguns Conselheiros têm tido dificuldade de acesso, tendo às  vezes 

não só de se identificar como portar uma etiqueta na roupa, o que é muito ruim.  Eu 

estava observando agora e não sei onde foi parar meu adesivo. 

Foi sugerido que o próprio CNAS confeccione os crachás e comunique à Coordenação de 

Serviços Gerais que os conselheiros devidamente identificados com o crachá não 

precisam se reportar à recepção para adquirirem adesivos de visitantes, uma vez que 

nenhum Conselheiro está vinculado ao departamento ou à direção de recursos humanos, 

seja do CNAS, do Ministério da Previdência Social ou ao Ministério a que está vinculado 

este Conselho.  Esse crachá é algo muito simples e serve para identificar onde quer que o 

Conselheiro vá, até em outras entidades em que ele se apresente como conselheiro deste 

órgão.  Muitas vezes, é preciso ficar argumentando que é um Conselheiro do CNAS. 
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PRESIDENTE (Antônio Brito) – Conselheiro Waldir, sobre esse assunto, para encaminhar 

à Secretaria Executiva talvez seja importante fazer um expediente fazendo essa 

solicitação.  Esse pedido é bastante antigo e não temos conseguido êxito.  Se não 

conseguirmos junto à Coordenação de Recursos Humanos, pelo menos tenhamos algum 

tipo de autorização nas portarias deste prédio, para não termos de deixar lá algum 

documento. 

Poderíamos deliberar que esse assunto fosse encaminhado à Secretaria Executiva, para 

que tome as providências necessárias pelo menos neste prédio em que está o CNAS, 

caso haja demora para a confecção dos crachás.  Estaremos transitando aqui hoje e 

amanhã, e a cada vez que chegamos na portaria temos de apresentar identidade. 

 

WALDIR PEREIRA – E o novo adesivo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Brito) – E o novo adesivo. 

Se os Conselheiros concordarem, fica esse encaminhamento à Secretaria Executiva, que 

verá a forma de identificar os Conselheiros. Pode ser encaminhando um ofício com o 

nome dos Conselheiros, para os Conselheiros poderem transitar neste prédio. 

Os Conselheiros estão de acordo? (Pausa.) 

Fica aprovado esse encaminhamento. 

Continua com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Prossigo. 

Critérios de Distribuição de Processos 

Assunto trazido à pauta por sugestão da Secretaria Executiva com o objetivo de dar mais 

transparência na distribuição de processos, uma vez que ainda não está bem claro o 

processo de distribuição de processos.  Deve ser feito um sorteio aleatório e para que 

haja transparência e clareza foi feita uma proposta que contempla a organização de 

blocos de Notas Técnicas, devidamente numerados, os quais seriam sorteados nas 

reuniões Plenárias. 

 Farei um comentário.  Acho que este plenário não é o local para fazer o 

sorteio, salvo se não houver outra forma.  Ainda não é possível fazer esse sorteio ou a 

distribuição aleatória de forma eletrônica.  De qualquer forma a Comissão está trazendo a 

proposta, com a organização de blocos de notas técnicas, sejam 10, 12, 15 ou 20 para 

cada Conselheiro, e aqui se faz o sorteio e são entregues as notas técnicas a cada 

Conselheiro. 
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A Comissão considerou que na falta de um programa de distribuição eletrônica, esta seria 

uma alternativa viável. 

 

Eleição da Sociedade Civil 

O assunto foi trazido à pauta tendo em vista a aproximação do processo de eleição da 

sociedade civil e da necessidade de se definir um regulamento.  O assunto foi 

amplamente discutido, principalmente com a participação do Conselheiro Brito que teceu 

várias ponderações sobre o assunto, destacando a importância de não haver 

descontinuidade nos mandatos da sociedade civil, principalmente neste período de 

transição. Na avaliação dos conselheiros presentes há tempo hábil para que a eleição 

possa acontecer sem prejuízos. 

 Naquela ocasião, o Conselheiro Brito foi indicado para conduzir, em nome 

da Comissão, o assunto em Plenário, da forma com que foi tratado anteriormente. 

  

Reelaboração  da Resolução 196/2002 

 O assunto foi trazido a Comissão por estar pendente desde o 

cancelamento da referida Resolução. 

 A Resolução nº 196 teve seus efeitos revogados em ocasião anterior e na 

mesma reunião em que isso ocorreu se determinou que a Comissão de Normas redigisse 

uma outra, sem os danos que aquela poderia causar, para substituí-la.  No entanto, até o 

momento essa resolução não foi substituída e a sociedade civil cobra porque há um vazio 

nessa parte, principalmente em relação às entidades que repassam recursos.   

O conteúdo requer um estudo mais aprofundado. O Conselheiro Aguilera se dispôs a 

apresentar à Comissão na próxima reunião uma minuta de resolução para ser discutida e 

posteriormente apresentado em plenário. 

 

Alteração da denominação das entidades constituídas como Sociedade 

O assunto foi trazido à pauta pela Conselheira Cecília em virtude de posicionamento do 

CNAS frente à determinação do novo Código Civil, que exige que as entidades 

constituídas como Sociedades tenham sua natureza jurídica transformada. (Minuta de 

Resolução em anexo III).  O novo Código Civil determina que sociedade é uma união de 

pessoas, com a finalidade de exercer uma função comercial ou qualquer outra com fim de 

lucro.  E as entidades sem finalidade lucrativa ou as que queiram se inscrever neste 

Conselho e participar dos benefícios fiscais ou constituir-se como entidade que faz o bem 

ao próximo, como filantrópica, por exemplo, devem ser associação.   
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 Muitas entidades já reformaram seus estatutos — e o prazo para isso 

terminou em 10 de janeiro. 

 

 CLODOALDO LEITE – Já passou pela Câmara e pelo Senado e deve ser 

prorrogado esse prazo por mais um ano. 

 

 WALDIR PEREIRA – Mas isso não é para todas as entidades. 

 Algumas entidades já fizeram a alteração, inclusive da razão social, mas 

ainda têm seus Certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social com o nome 

anterior.  Ao apresentar esse certificado em qualquer órgão, como bancos, cartórios ou 

para fazer uma prestação de contas ou assinar convênio, ele não é aceito, porque o nome 

que consta do certificado é diferente do novo nome da entidade.  Em razão disso, é 

preciso haver uma averbação no próprio certificado dessas entidades.  Se a entidade 

pleitear essa averbação, a Comissão de Normas sugere que o Plenário aprove que sejam 

feitas as averbações, sem que sejam examinadas caso a caso pelo Conselho.  Para 

formalizar isso, apresentamos uma minuta de resolução.  A entidade que pleitear a 

averbação do novo nome no próprio certificado poderá ter seu pedido atendido 

diretamente pela Coordenadoria de Normas. 

 Sr. Presidente, este é o relatório. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A respeito do que determina o novo 

Código Civil, estivemos no Congresso no final do ano, não em nome do Conselho, mas 

acompanhando o pessoal da Rebrap, da qual faço parte da direção, em São Paulo.  As 

entidades acabam sendo prejudicadas.  Por exemplo, a Sociedade São Vicente de Paula 

tem 200 anos, e o Código Civil não viu isso e ela tem de mudar o nome, a história.  Há 

entidades com caráter nacional, com mais de 200 mil associados e numa eleição, que 

envolve um quinto dos associados, sequer vai encontrar lugar para se reunir. 

 Seria interessante fazer uma ponte com a Rebrap, pois ela tem uma 

advogada que nos acompanhou no Congresso e poderia ver esse detalhe sobre as 

entidades, inclusive em nível pontual, para que na minuta tenhamos alguma coisa que 

englobe o total. 
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 São muitas as peculiaridades e esse um ano de prazo foi pouco para 

todas as associações fazerem a adequação.  No final do ano veio um decreto presidencial 

relativo a partido político e igrejas.  As entidades acharam que elas estavam incluídas e 

houve uma confusão. 

 Já que teremos um ano para adequar, seria interessante o Conselho, pela 

Comissão de Normas, acompanhar a matéria, a fim de que a ordem interna do Conselho 

vá ao encontro do que fará o Congresso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço aos nobres visitantes 

que não interfiram na discussão do Plenário, pois esse é um ponto regimental. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Durante minha exposição, eu me referi aos anexos 

dessa memória. 

 Talvez seja necessário fazer a leitura das minutas de resolução que 

tratam desses assuntos. 

 Seria bom que ficassem registradas as minutas, por isso passo a lê-las. 

 RESOLUÇÃO N.0    DE  DE DE 2004 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS, em reunião realizada 

em 29 de janeiro de 2004 e considerando as competências do CNAS, estabelecidas no 

art. 18 da Lei nº 8.742/93, 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Com base no Parecer CJ/GAB/MAS n0 01/2004 as Organizações Sociais podem 

obter o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, desde que cumpram 

todos os requisitos legais vigentes. 

Art. 2º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 A outra minuta de resolução tem o seguinte teor: 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, em reunião realizada em 

29 de janeiro de 2004 e considerando as competências do CNAS, estabelecidas no artigo 

18 da Lei nº 8.742/93, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Recomendar as Entidades de Assistência Social que encaminhem ao CNAS 

documentos que adaptem a sua denominação. 
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§ 1º. A referida adequação deve pressupor revisão estatutária na qual as instituições 

deverão submeter-se em razão das disposições contidas na Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de deliberar sobre as 

duas propostas de resolução, vamos ouvir os Conselheiros Ademar e Marlene. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com relação à primeira minuta lida, 

eu queria alguns esclarecimentos.  Nós apenas estamos nos baseando no parecer da 

Consultoria Jurídica do MAS.  Foi uma única consulta.  Creio que valeria a pena ouvir 

outras opiniões.  Eu tenho a impressão de que um primeiro parecer não deveria ser 

motivo de normatizarmos sobre esse tema, porque certamente teremos algumas 

dificuldades.  Quando olhamos os Conselhos Municipais, vemos que eles têm dificuldade 

de compreender que as organizações sociais sejam de assistência social. E aí vamos ter 

algumas dificuldades.  Em razão dessa resolução, as pessoas irão pensar que o Conselho 

pode conceder e vão pedir esse certificado. 

 Penso que valeria a pena ter outra consulta, e não sei a quem deveríamos 

pedi-la, se ao Ministério Público ou a quem.  Sugiro que antes de aprovarmos essa minuta 

— é a proposta que faço à Comissão —, faça outra consulta. Aparentemente parece 

simples.  Em princípio não tenho posição tão forte sobre isso, mas tenho a impressão que 

isso se refere ao processo de reforma do Estado e tenho dificuldade de entender a parte 

relativa às organizações sociais.  Eu não gostaria de aprovar uma minuta com base 

apenas no parecer da Consultoria Jurídica, dizendo que eles teriam esse direito.  Se eles 

acham que já têm o direito, independentemente da nossa resolução, que se dirijam a 

outra instância, e aqui vamos analisar os casos.  Entretanto, eu não normatizaria isso 

agora. 

 Em relação à segunda minuta, não ficou muito claro para mim, pelo que 

foi exposto pela Comissão, a alteração do nome em razão do novo Código Civil.  Para 

mim, a minuta não está completa, não deixa claro, pois o art. 1º diz:  recomendar que as 

entidades de assistência social encaminhem ao CNAS documentos que adequem a sua 

denominação. 

 Não sei se eu não estou compreendendo ou se não está claro o que está 

escrito aqui.  Entendo que, tendo ela feito a alteração, deveria encaminhar a 
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documentação para correção junto ao CNAS.  Creio que seria necessário melhorar a 

redação, se isso for apenas uma proposta inicial. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria levantar alguns pontos, que 

inclusive o Ademar já pontuou, com relação à OS. 

 Ao ler o parecer da consultoria e a resolução, surgiram várias dúvidas.  

Pelo conhecimento que tenho das duas legislações, elas seriam incompatíveis.  A 

legislação de OS sequer relaciona entidades de assistência social.  Se nós as estamos 

certificando como entidades de assistência social, como esses diplomas podem ser 

compatíveis? 

 Outra questão.  A legislação que mais se aproxima da nossa é a das 

Oscips.  As Oscips excluem as OS como Oscips.  Como fica essa situação?  Fiquei em 

dúvida.  Creio que precisaria um aprofundamento. 

 Fiquei pensando, Ademar, a quem recorremos quando você levanta 

alguns pontos com relação à Consultoria Jurídica.  Eu entendo que deva ser o Ministério 

Público, mas não sei.  Todavia, acredito que precisaríamos aprofundar essa questão.  Eu 

tenho dois processos, inclusive um com pedido de vista com o Conselheiro Márcio Fidélis, 

e uma das entidades é uma OS e está com pedido de renovação de certificado.  Teríamos 

de aprofundar essa discussão, pois não me sinto segura para votar essa resolução.  Não 

sei como isso fica na tramitação, mas eu gostaria que esse assunto fosse mais bem 

discutido. 

 Com relação à outra resolução, concordo também com o Ademar. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Motti. 

 

 ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Em relação à primeira resolução, o 

que precisaria ficar claro é que quando se discute a concessão do certificado não se 

incumbe ao CNAS a isenção da cota patronal.  Então, a nossa dúvida é em relação à 

questão de gênero, isto é, ela é ou não é assistência social.  Aí realmente vale essa 

discussão.  Mas precisamos separar bem isso da questão da isenção da cota patronal, 

porque essa é atribuição do INSS e não nossa.   
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 Quanto à segunda questão, enquanto o Ademar estava falando eu fiz um 

rascunho, porque também não gostei muito dessa redação.  Estou propondo uma 

alternativa de redação.   

 Em primeiro lugar, no enunciado deve-se dizer “considerando o que 

estabelece a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro”.  Por que essa resolução?  Em razão da lei 

citada.  Por isso, sugiro colocar no enunciado, antes do “resolve”, “considerando o que 

estabelece a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro”. 

 No art. 1º, sugiro: recomendar às entidades de assistência social que 

encaminhem ao CNAS, para efeitos de averbação no sistema de Cadastro e Registro, e 

para efeitos de adequação da denominação do certificado, os documentos relativos à 

alteração de seu nome. 

 Como está redigido ficou sem sentido, não explica por que eles estariam 

mandando os documentos para nós.  Eles mandarem para adaptar o nome no certificado, 

para que a entidade não tenha prejuízo.  E isso fica averbado aqui. 

 O art. 2º ficaria igual. 

 A outra questão que a Comissão tratou e eu gostaria de dar relevância é 

que esses processos têm um tratamento puramente burocrático  — e aí reforço o que 

falou o Waldir.    Ou seja, o setor competente recebe, averba e devolve, não precisa 

passar por julgamento, senão as entidades serão duplamente prejudicadas:  além de ter 

de trocar o nome, ir em cartório e fazer tudo isso, haveria mais um cartório, em âmbito 

federal, para emperrar a vida delas.  Então, que a Plenária autorize o setor competente a 

fazer a averbação e a alteração de nome no certificado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Marcos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Em princípio, faria uma proposta 

objetiva:  deixar as duas resoluções em stand by, nem pensar em aprová-las. 

 Vamos começar pela primeira resolução.  E desculpem a falta de 

modéstia, mas é diferente para quem vive a realidade das entidades.  Eu presido uma 

federação de entidades e uma entidade.  Essa realidade é diferente daquela de quem 

julga ou quem analisa as coisas.  Mudar o nome não é bem assim. 

 Nós temos uma câmara técnica já instalada pelo Conselho para discutir a 

filantropia.  Durante este ano, com certeza vamos evoluir nessas questões que a Marlene 
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sempre levanta, e com razão, porque o que discutimos aqui são questões de assistência 

social.   

 Já falei muitas vezes aqui que o papel do Conselho é discutir toda a 

assistência social do país, feita por educação, saúde, cultura.  Esse é papel daqui, na 

minha modesta visão. 

 Os Estados Unidos têm 1 milhão e 400 mil entidades — e é um país que 

estimula a filantropia, estimula a participação social. E no Brasil a cada dia vemos mais 

leis que geram cada vez mais burocracia para as entidades.  De cara, uma entidade 

precisa apresentar 130 documentos.  Quem quiser administrar uma entidade, tem de 

produzir 130 documentos.  E nós estamos o instituindo o documentos 131, o  132, vamos 

gerando mais documentos em vez de favorecer a criação de entidades.  Quando mais 

entidades, melhor ficará o país, o mundo. 

 No Brasil, estima-se 250 mil entidades, sendo que aproximadamente 

7.000 estão legalizadas, isto é, com todos os documentos em ordem.  É tamanha a 

burocracia que as entidades ficam no informal, como está informal a economia e o 

trabalho do país.  O Cuty sabe que para cada trabalhador empregado há um ou mais na 

informalidade.  A discussão é muito mais profunda do que faz parecer um decreto 

simplista como esse. 

 Eu já disse aqui que o Conselho deveria abarcar certas discussões.  Foi 

vetada a dedução do Imposto de Renda de Pessoa Física das doações dadas por 

particulares às entidades e ir contra isso deveria ser bandeira nossa.  Nós temos de 

ajudar a assistência social e não prejudicá-la. 

 De cara, a primeira resolução, que trata das organizações sociais e 

Oscips, não é discussão para agora.  Vamos discutir na câmara técnica, e eu faço parte 

dela. 

 Sobre a segunda, o próprio Congresso já aprovou — e o Presidente da 

República, na volta de sua viagem, vai sancionar, isso já foi negociado — a prorrogação 

por um ano.  Quem fez o Código Civil não levou em consideração a situação das 

entidades.  Agora as entidades têm de se adequar ao Código Civil. Mas não se pode 

mudar o nome de uma entidade que tem 500 anos em função da decisão de alguém que 

elaborou o Código Civil, que não conhece as entidades, achar que ela deve mudar de 

nome.  Para mudar o nome de uma entidade é preciso ir atrás de mais 130 documentos.  

Quem vai pagar esse custo para as entidades?   
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 Já que o Congresso prorrogou o prazo por um ano, que nós, durante o 

ano, façamos resoluções que atendam às necessidades das entidades.  Não precisamos 

fazer resolução de afogadilho.   

 Para concluir, essa resolução está levantando um problema existente.  

Mas para mim é só levantar problema, não é resolução.  Ela vai ter de ser mais complexa. 

 Repito: o Congresso já entendeu esse problema.  E falei sobre isso no 

Conselho, mas não tive guarida.  Na condição de representante de federação de 

entidades, eu estive com a Ministra da Assistência Social, mas não tivemos guarida 

também.  Fomos ao Senado e ao Congresso, que resolveram fazer essa prorrogação.   

 Minha sugestão, Waldir, é que esse assunto vá para a Comissão de 

Normas, seja estudado com serenidade, vendo o que foi feito pelo Senado, pelo 

Congresso, pela Presidência da República, o que as entidades fizeram para se adequar a 

esse novo Código Civil, que será revisado.  E que façamos a resolução de acordo com 

esses entendimentos, para fazer uma resolução só. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estão inscritos ainda os 

Conselheiros Cuty e Elias.  Já surgiram sugestões para a Comissão de Normas, entre 

elas a que propõe que os dois temas das resoluções sejam aprovadas pela Comissão de 

Normas. 

 

 ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Antes, Sr. Presidente, eu pediria 

licença para fazer um aparte ao que foi dito pelo Conselheiro Marcos Antônio. 

 Na Comissão, nossa preocupação não foi criar mais um encargo para as 

entidades, e sim facilitar o trâmite para aquelas que já trocaram de nome, para que 

possam ter um tratamento diferente aqui.  Nesse caso, o Plenário autorizaria o setor 

competente a fazer a alteração, sem julgamento pelo Plenário, sem votação.   

 Talvez seja desnecessária a resolução, mas ao editá-la o Conselho 

estaria incentivando as entidades a encaminhar essa alteração para fazermos a 

averbação e a alteração no certificado.  Foi essa a intenção. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir. 
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 WALDIR PEREIRA -  Eu queria apenas esclarecer que o que foi exposto 

agora pelo Motti é um dos aspectos.  O outro aspecto é o que disse o Ademar, confirmado 

pela Marlene.  A consulta à Consultoria Jurídica do Ministério foi feita em razão de uma 

entidade, cujo processo foi distribuído à Marlene.  Por solicitação dela, a Secretaria 

Executiva do CNAS fez essa consulta.  

 O único recurso que temos é a Consultoria Jurídica.  Em razão disso, a 

Secretaria Executiva recorreu a esse único recurso que temos e veio esse parecer. 

 Eu gostaria de lembrar que, embora ninguém concordasse com o Decreto 

nº 2.414, e ele prejudicou muitas entidades, este Conselho abaixou a cabeça e disse que 

estava o.k.  O Decreto nº 2.414 arrasou com as entidades e gerou um protesto.  E onde 

eu fui falar sobre o CNAS, e principalmente sobre entidade de educação, fui questionado.  

E permaneceu o Decreto nº 2.414. 

 Agora temos um parecer que dá um entendimento, mas não é, na 

realidade, uma determinação.  A Consultoria Jurídica foi consultada e respondeu a 

consulta.  E parece que o parecer cita do que se trata. 

 Agora a quem vou recorrer?  Ao Ministério Público Federal?  À Advocacia-

Geral da União? 

 O art. 18 da Lei nº 8.742, que instituiu este Conselho, diz que é obrigação 

do CNAS fixar as normas para concessão e registro de certificado para as entidades 

privadas prestadoras de serviços e de assessoramento de assistência social.   

 Quando deixamos de fazer o que nos compete, vem alguém e faz para 

nós.  Eu dizia ontem, na nossa Comissão, que o Decreto nº 752, substituído pelo Decreto 

nº 2.536, que se transformou em parte na Resolução nº 177, foi feito lá fora porque este 

Conselho se eximiu de suas obrigações.  Ele não fixou as normas que a Lei nº 8.742 

mandava, e por isso veio o Decreto nº 752, que estabeleceu que para se conceder o 

certificado seria preciso fazer isso, isso e isso.  Em 6 de abril de 1998, ele foi substituído 

pelo Decreto nº 2.536, que determinava que precisávamos fazer não apenas o que estava 

no Decreto nº 752, mas também mais isso, isso e isso.  Quando o Conselho não quer 

fazer sua obrigação, deixa para os outros fazerem. 

 Alguém lá de fora vai nos dizer se a organização social merece ou não 

certificado.  Tudo bem.  Nós, Conselheiros, não sabemos fazer e não podemos fazer.  

Lavamos as mãos.  E deixamos que os outros façam.  Paciência! 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Cuty, a seguir os Conselheiros Marlene e Ademar. 
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 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Aproveitando a exposição do 

Conselheiro Waldir com relação à proposta do Conselheiro Ademar, no sentido de um 

novo parecer, eu entendo que o fato de o Conselho buscar o parecer do Ministério da 

Assistência Social não quer dizer que ele esteja se eximindo de tomar uma decisão.  O 

que se busca com isso é a segurança jurídica do ato que vai ser depois aprovado por 

meio de resolução. 

 Com relação à proposta de um novo parecer, só seria possível se 

surgisse um entendimento diverso do parecer do MAS.  Aí ensejaria o encaminhamento à 

Advocacia-Geral da União, como falou o Conselheiro Waldir, para dirimir, na instância 

administrativa, esse entendimento. 

 Creio que um Conselheiro poderia apresentar um outro entendimento, 

propondo, aí, o encaminhamento à Advocacia-Geral da União, para ter o entendimento 

correto em relação às organizações sociais. 

 Com relação à resolução que trata da denominação, meu primeiro 

entendimento foi que seria desnecessária, porque no momento em que a entidade viesse 

buscar a renovação teria de comprovar essa adequação.  Porém, o Conselheiro Ademar 

comentou para mim, e eu acato esse entendimento, que hoje as entidades já estão 

enfrentando dificuldades quando têm de apresentar o estatuto — e algumas já têm a 

alteração da denominação — e o certificado.  Se no certificado estiver a denominação 

antiga, surgirá esse problema. 

 E a resolução fala em “recomendar”. Creio que deveria ser um ato mais 

impositivo.  Elas “deveriam” apresentar ao CNAS essa comprovação da alteração.  E isso 

teria de ser feito com a cópia do estatuto alterado. 

 E tenho sugestão de texto para a minuta de resolução.  Entretanto, se vai 

ser discutida novamente na câmara específica, apresentarei depois. 

 Seriam esses meus posicionamentos em relação aos assuntos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – A partir da fala do Waldir, e concordando 

com o que disse o Cuty, a nossa solicitação foi exatamente para dar segurança na 

deliberação, longe de, com isso, estarmos lavando as mãos no sentido de entender que 

não seria da nossa competência. 

 Com relação ao entendimento do consultor, avalio que poderíamos 

levantar algumas questões.  Eu apresentei algumas dúvidas, o Ademar também, e creio 

que deveria voltar ao consultor o assunto.  Não estou desconsiderando o parecer da 
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Consultoria Jurídica, apenas coloco em dúvida algumas questões que ele aponta sobre as 

duas legislações, o que é perfeitamente compreensível e normal.  Até para que 

cumpramos com a nossa obrigação com competência, clareza e transparência, temos de 

buscar esclarecer as dúvidas.  E entendo que antes de encaminhar à Advocacia-Geral da 

União deveríamos retomar o assunto, levantando outros aspectos.  Talvez nosso 

encaminhamento à Consultoria Jurídica tenha sido por demais simples, a questão tenha 

sido apresentada de forma muito simplista, e por isso acho que deveríamos levantar 

questões, considerando o domínio que temos da legislação, e retornar com a consulta.  

Acho que isso é perfeitamente possível de fazer, antes de deliberar o encaminhamento ao 

Ministério Público ou para a Advocacia-Geral da União. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O parecer da Consultoria Jurídica 

do MAS foi em função de um processo, em que a entidade está pedindo certificado.  Não 

sei se ficou clara para a Consultoria Jurídica se era uma organização social.  

 Lendo o art. 18 da Lei nº 8.742, vejo que o § 3º fala em instituições 

privadas.  A legislação das OSs diz que elas são organizações públicas não estatal.  Há 

diferença ou não?  Sobre essas questões precisamos aprofundar mais e valeria a pena 

buscar — volto a reiterar minha proposta — outra consulta de especialista do Direito, mas 

com conhecimento da área, para que possamos normatizar de forma mais segura e 

precisa essa questão. 

 Eu tenho dúvida se podemos fazer isso agora. 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos encaminhar. 

 Há a proposta de minuta de resolução da Comissão de Normas, 

apresentada pelo Conselheiro Waldir.  Indago se o Conselheiro mantém a proposta. 

 

 WALDIR PEREIRA – O que temos aqui é o relatório da Comissão.  O que 

estou trazendo não é proposta pessoal, eu não tenho proposta nenhuma. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro, o senhor está 

falando na condição de Coordenador, representante da Comissão, não apresentou 

proposta pessoal. 

 Eu pergunto se mantém a proposta vinda da Comissão de Normas. 

 

 WALDIR PEREIRA – É a minha obrigação, porque represento um grupo.   
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 Tudo isso que foi discutido aqui pode fazer com que a minuta seja 

alterada, sem problema. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A outra proposta é do 

Conselheiro Ademar:  a minuta retorne à Comissão e sejam feitas novas consultas. 

 É isso, Conselheiro Ademar? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não.  Não seria a minuta, 

obviamente.  Proponho que seja feita uma consulta acerca da temática da OS, se essas 

organizações podem ter acesso ao CEAS.  É isso, peço uma consulta.  A minuta 

certamente retornará à Comissão, porque, pela minha proposta, não a aprovaremos 

agora. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu tenho de encaminhar a 

votação da proposta de minuta de resolução oferecida pela Comissão. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – E eu estou propondo que ela não 

seja votada agora. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Certo. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu havia feito uma proposta:  ver o 

que está no Senado, o que foi aprovado no Congresso e esperar a decisão daquela Casa.  

Não precisa esperar um ano.  O Congresso já aprovou a prorrogação dessa questão por 

um ano.  Pode se pegar o que está no Congresso e remeter o assunto à Comissão de 

Normas.  Também conversar com o consultor jurídico.  E nesse ponto a Marlene está 

corretíssima:  ele pode não ter conhecimento dessa matéria.  Explica-se para o consultor 

jurídico qual o entendimento e se faz uma resolução já com esses dados.  Isso pode ser 

feito em 30 dias. 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos encaminhar a 

votação. 

 Há a proposta da Comissão de Normas, a proposta do Conselheiro 

Ademar e a do Conselheiro Marcos.  Se os dois Conselheiros concordarem  — Ademar e 

Marcos — a proposta deles pode se transformar em uma proposta só:  retornar à 
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Comissão e serem feitas novas consultas, tanto no Congresso como em outras instâncias.  

Concordam? 

 Em votação. 

 Vota com o relator quem aprovar a minuta.  Vota contra o relator quem 

considerar que a matéria deve retornar à Comissão de Normas, e serem feitas novas 

etapas de consultas e de estudo a respeito do assunto, voltando posteriormente ao 

Plenário. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Eu quero um esclarecimento.  São três 

propostas? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – São duas.  A do relator, 

aprovando a minuta de resolução.  A outra, devolver a matéria à Comissão de Normas, 

para serem feitos novos estudos e novas consultas, trazendo depois ao Plenário. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Eu acho que aquelas que já têm deve 

ter mantido seu direito. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, temos de votar 

com o relator ou contra o relator. 

 

 WALDIR PEREIRA – Permita-me pedir um esclarecimento. 

 Se voltar à Comissão para que sejam feitas consultas, a quem seriam 

feitas essas consultas e sobre o quê?  Os poderes da Comissão de Normas e deste 

Conselho se estendem até a Consultoria Jurídica do Ministério a que ele se vincula, agora 

ao novo Ministério.  Este Conselho não tem poderes para se dirigir diretamente à 

Advocacia-Geral da União, no nosso entendimento; também não tem poderes para se 

dirigir diretamente ao Ministério Público Federal.  O âmbito de ação e de atuação deste 

Conselho não é amplo, é restrito.  Assim, é necessário que essa proposta diga a quem 

devemos fazer as novas consultas.  Ou, ainda, se for o caso, a uma entidade, como fez o 

ex-Ministério da Assistência Social, que recomendou e contratou um trabalho à PUC de 

São Paulo. 

 Repito:  a proposta deve dizer a quem deve ser feita a consulta e sobre o 

quê.  
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Para não prejudicar o relatório da 

Comissão e outras manifestações, sugiro aprovarmos o relatório como está, e colocarmos 

em discussão apenas as duas minutas.  Uma delas tem proposta de modificação, e o 

Marcos propõe que ela retorne à Comissão. 

 Eu me sinto contemplado com novas redações, sugeridas tanto pelo Cuty 

como pelo Motti.  Assim, caso seja aprovada, não prejudicaríamos as entidades. 

 Poderíamos tratar apenas das minutas.  E eu não ouvi nenhuma 

manifestação em relação aos demais pontos do relatório. 

 Se a primeira minuta deve retornar à Comissão, conforme proposto pelo 

Marcos, ou a votaremos com as alterações.  Nesse caso, discutiríamos as alterações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Desculpe-me, Conselheiro, 

mas é exatamente isso que estou encaminhando:  a votação das minutas. 

 Vamos votar primeiro a minuta das OSs. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não ficou claro para mim essa 

questão.  Por isso peço que anuncie Minuta 1, e vemos se ela retorna à Comissão ou se a 

aprovamos com as alterações.  São coisas diferentes.  Tem a minuta que veio da 

Comissão e a minuta com modificações, além da proposta de retornar a minuta à 

Comissão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Eu gostaria de pedir a 

compreensão dos Conselheiros. 

 Há a proposta da Comissão de Normas, que foi mantida. 

 A outra proposta foi que a minuta fosse devolvida à Comissão, para que 

ela faça novos estudos e novas consultas.  Esses novos estudos podem ser entendidos 

como nova redação. 

 O Conselheiro Waldir apresentou seus argumentos e eu não posso tirar o 

direito dele de apresentar a proposta.  Eu tenho de encaminhá-la para votação. 

 As propostas seriam:  a minuta da Comissão de Normas, mantida pelo 

relator, e a proposta 2, encampada pelos Conselheiro Ademar e Marcos, que seja  

devolvida à Comissão para novas consultas, novos estudos e até alteração de redação e 
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seja trazida em próxima reunião para que o Plenário a aprecie, porque o assunto 

interessa ao Conselho. 

 Estou nesse impasse e preciso encaminhar a votação para ver qual a 

deliberação. 

 Estão todos esclarecidos? 

 

 WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, para facilitar o encaminhamento eu 

proponho que o relatório seja votado, retirando dele a parte que diz respeito às OSs, 

porque é só isso que está atrapalhando. 

 No que diz respeito à minuta que recomenda as entidades de assistência 

social a encaminhar documentos ao CNAS para que seja averbada a nova denominação 

social, principalmente aquelas que já ajustaram seus estatutos à nova lei, seria votada. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O relator está retirando a 

resolução das OSs. 

 

 WALDIR PEREIRA – Todo o texto que diz respeito às OSs. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estamos votando a minuta 

de resolução 1.  Neste momento, o senhor retira essa resolução, devolvendo-a à 

Comissão. 

 Todos concordam com essa proposta do Conselheiro? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não concordo e vou explicar por 

quê.  

 A proposta do Ademar era aprovar o relatório da Comissão de Normas, 

sem as duas resoluções.  Eu mantenho essa proposta pelo seguinte:  se o CNAS mandar 

um documento para as entidades, e elas terão de cumprir todos os requisitos legais 

vigentes — o Código Civil está vigente —, elas terão de se adequar ao Código Civil. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro, estamos 

tratando da minuta 1, a das OSs, a que se refere ao parecer da Consultoria Jurídica sobre 

as OSs.  E essa proposta o Conselheiro Waldir está retirando. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – E a outra resolução? 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos tratar depois.  Agora 

estamos tratando da minuta 1. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Desculpe, então.  Pode encaminhar.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A minuta 2 é sobre 

averbação dos certificados das entidades que já fizeram alteração em seus estatutos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Ajur, estou com dificuldade de 

compreender. 

 O Waldir propôs que o relatório fosse aprovado, com a exclusão da 

minuta.  Mas nós fizemos alguns encaminhamentos aqui.  Se excluirmos, isso significa 

que os encaminhamentos serão tomados com relação ao que acabamos de discutir?  Nós 

fizemos propostas, que não foram votadas, sobre a questão da OS.  E eu estou na dúvida 

sobre como votar.  O Waldir retira o assunto OS.  Ele será pautado posteriormente com os 

encaminhamentos? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou esclarecer, 

Conselheira. 

 O Conselheiro Waldir retirou a minuta de resolução das OSs, o que é 

direito dele. Portanto, não vamos votar essa minuta de resolução.  Os encaminhamentos 

ficam prejudicados. 

 Agora, vamos tratar da minuta 2.   

 Depois, o Conselheiro Waldir vai propor que o relatório da Comissão de 

Normas seja votado, excluindo o assunto das OSs. 

 Os Conselheiros que já tomaram conhecimento do assunto, podem, 

depois, encaminhar à Comissão de Normas suas sugestões e subsídios para que seja 

elaborado um novo documento.   

 Mas no momento em que ele, como autor, retirou a proposta, fica 

prejudicada a matéria. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Não!! 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Então, por favor, um 

esclarecimento regimental. 

 O Conselheiro que é relator da Comissão de Normas, composta também 

por outros membros, em razão de seu entendimento pessoal, pode retirar a matéria de 

pauta e não se discute a matéria no Conselho?  Estou fazendo uma pergunta, para que 

eu tenha um procedimento correto.  Não estou fazendo crítica, estou querendo entender. 

 O Regimento Interno diz que o Conselheiro relator pode ter decisão 

pessoal de retirar a matéria e de retirar também a discussão feita na Comissão?  Por 

exemplo, na Comissão de Política a Conselheira Tânia Garib poderia dizer que vai retirar 

algum ponto.  Mas eu também sou membro dessa comissão e digo que quero mantê-lo.  

Eu quero saber se o Regimento Interno permite que o relator retire algum ponto do 

relatório da comissão. 

 Eu preciso de esclarecimento sobre isso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Ademar, neste 

momento o Conselheiro Waldir não está falando em seu nome pessoal e sim como 

Coordenador da Comissão de Normas.  E outros Conselheiros da Comissão de Normas 

estão aqui.  No momento em que o Conselheiro Waldir retirou a proposta de minuta, 

nenhum outro membro daquela Comissão se manifestou.  Não podemos suspender a 

reunião agora para que a Comissão de Normas se reúna e decida se vai manter ou não 

esse ponto no relatório.  

 Eu entendo que o Conselheiro Waldir está falando como Coordenador da 

Comissão de Normas.  A proposta dele foi retirar esse ponto do relatório e encaminhar 

novamente à Comissão, para nova deliberação sobre a minuta. 

 Como relator, como qualquer outro, tem o direito de retirar um ponto de 

pauta ou não. 

 Esse é o meu entendimento, se houver outro... 

 Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, estou vendo que aí há dois 

aspectos, que precisam ser analisados com mais clareza.  Uma coisa é o relatório da 

comissão de Normas.  Neste relatório, o primeiro item, depois da Introdução, trata de 

Organização Social.  Esse item tem dois parágrafos.  Um deles diz que o assunto foi 

tratado na Comissão;  o outro, que a Comissão optou por apresentar minuta de resolução 

com o entendimento da Comissão. 
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 Quando o Coordenador da Comissão diz que retira a minuta de resolução, 

é de praxe consultar os membros da Comissão que estão presentes se concordam com 

essa retirada.  Isso é a praxe.  Não houve essa consulta.  Se consultasse, eu diria que 

concordava com a retirada. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Como membro da Comissão, eu também 

concordo com a retirada. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Eu também concordo em retirar a minuta, mas 

não retirar o tema Organização Social. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – E essa é a nossa proposta:  não 

retirar o tema. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – O tema continua no relatório.  Sai apenas a 

minuta. 

 O segundo ponto é sobre o último item do relatório:  Alteração de 

Denominação de Sociedades Constituídas como Sociedades. 

 A Comissão de Normas levantou a questão em face de determinação do 

novo Código Civil, que exige que as entidades constituídas como sociedades tenham sua 

natureza jurídica transformada.  Em razão disso, apresentou uma minuta de resolução 

nesse sentido.  Ora, o tema continua no relatório.  A minuta é que pode ser retirada ou 

não aceita pelo Plenário.   

 Assim, o relatório pode ser aprovado nos seus termos, com exclusão das 

minutas, ou com alteração da minuta, conforme proposta de nova redação. 

 Isso me parece mais simples do que ficarmos discutindo se tira minuta, 

tira isso, tira aquilo. 

 Como Conselheiro que participou da Comissão, depois de ouvir as 

explicações e as razões aqui levantadas, eu também acho precipitada, extemporânea a 

apresentação de proposta de resolução ainda, apesar de ter havido redações que 

melhoraram a forma inicial da resolução.  Mas não custa nada trazer na próxima reunião, 

elaborando-se melhor nesse período um novo texto de resolução. 

 Essa a minha opinião. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quero esclarecer que 

estamos deliberando sobre as minutas de propostas de resolução e não sobre o relatório 

da Comissão de Normas. 

 Para eu poder encaminhar a votação do relatório, primeiro preciso votar 

os encaminhamentos que o relatório está trazendo, que são as duas resoluções.  É isso 

que estou tentando encaminhar e que meus nobres colegas não entenderam. 

 Já houve acordo que a resolução nº 1 foi retirada.  Não vamos votar a 

resolução nº 1, porque o Conselheiro relator a retirou.  Isso, entretanto, não significa que o 

assunto de que trata a resolução tenha saído de pauta, pois não estamos votando neste 

momento o relatório.  O que estamos votando são os dois encaminhamentos desse 

relatório, que são as duas minutas de resolução. 

  

 HUMBERTO ARAÚJO – Que se registre que o Conselheiro relator retirou 

a minuta nº 1 com a aprovação dos dois outros membros da Comissão que estão aqui 

presentes:  o Elias e eu. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Lizair. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Eu acho que a resolução nº 2 é muito 

importante, e foi exatamente o que fizemos na Federação:  fizemos uma resolução 

recomendando todas as instituições da Pestalozzi que eram sociedades que se 

transformassem em associações.  A resolução nº 2 está recomendando, não está 

mandando.  Quase 300 instituições da Pestalozzi já passaram a ser associação e elas 

pediriam apenas a averbação no certificado.  

 Eu não vejo motivo nenhum para que se retire a resolução nº 2.  Mesmo 

que eles tenham um ano a mais de prazo, com isso eles terão mais tempo para se 

adequar à exigência do Código Civil.  Se o Presidente da República sancionar o projeto 

que foi aprovado no Congresso prorrogando o prazo por mais um ano, será ótimo, pois 

terão mais um ano para se adequar. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir para ler a proposta de resolução nº 2. 

  

 WALDIR PEREIRA – Ela já foi lida.   
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Questão de encaminhamento.  Eu 

continuo mantendo a minha proposta.  Não precisamos trabalhar de afogadilho.  

Discordando da Lizair, acho que essa minuta também pode voltar à Comissão de Normas, 

ver o que foi aprovado no Congresso e volta depois ao Plenário uma nova redação. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esse ponto já foi superado, 

Conselheiro Marcos. 

 

 WALDIR PEREIRA – Em relação à resolução nº 2, creio que ela está um 

pouco prejudicada em razão da redação.  A resolução fala em “recomendar”, mas antes é 

preciso pôr o motivo da recomendação, que é o seguinte:  considerando que a Lei n º 

10.406 exige que as entidades... Enfim, temos de dar essa explicação para depois constar 

da resolução:  resolve recomendar — e não é mais do que uma recomendação — que as 

entidades que já substituíram seus nomes e as que vierem a substituir em razão dessas 

exigências e queiram contemplar a averbação do novo nome no seu certificado, 

encaminhem os documentos comprobatórios para que a Coordenadoria de Normas 

proceda à essas averbações.  É só isso.  É muito mais simples do que o estamos 

discutindo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) –V.Sa. sugere que a 

resolução nº 2 seja retirada, a fim de que seja dada nova redação?  É isso? 

 

 WALDIR PEREIRA – Não é necessário retirar para se dar nova redação, 

apenas ajustar o texto.  A essência é a que eu falei. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão a proposta do 

Conselheiro Waldir de que seja feita nova redação da minuta nº 2.  (Pausa.)   

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E votaremos depois a nova redação, não 

é? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Votaremos a nova redação 

no final da tarde. 

 As minutas foram prejudicadas porque foram retiradas. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Mas a minuta nº 2 volta ao Plenário 

hoje. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – As minutas ainda não foram 

aprovadas pelo Plenário. 

 Coloco em votação o relatório da Comissão de Normas.   

 Os que aprovam o relatório da Comissão de Normas permaneçam como 

estão. (Pausa.) 

 Aprovado. 

 Conselheiros, faremos um intervalo para o almoço e retornaremos às 

13h45min. 

 Convido os Conselheiros Waldir, Fátima e Ademar, respectivamente pelas 

Comissões de Normas, de Financiamento e de Política e o Secretário Vando a irem à 

presidência para discutirmos um assunto. 

 Está suspensa a reunião.  
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

ATA DA 110ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNAS 

2ª SEÇÃO 

 

DATA: 29 e 30 de janeiro de 2004. 

LOCAL: Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS - Esplanada dos Ministérios - 

Bloco “F” - Edifício Anexo – Ala “A” - 1º andar – Sala 108 - Brasília-DF.            

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos reiniciar os 

trabalhos. 

 Fomos informados pela assessoria da Secretaria Executiva que o 

Consultor Jurídico foi convocado para uma reunião no Ministério e está impossibilitado de 

vir aqui hoje, mas marcou sua presença amanhã às 9h30.  E, como lembra o Vando, se 

ele ainda for Consultor Jurídico amanhã às 9h30.  (Risos.) 

 O próximo ponto de pauta é a avaliação da IV Conferência.  Como em 

dezembro fizemos uma avaliação pequena, agora será feita a avaliação ampla. 

 Ontem, na reunião da Presidência Ampliada chegamos à conclusão de 

que este ponto estaria prejudicado porque a Comissão Organizadora da IV Conferência 

não se reuniu para fazer sua avaliação e nos trazer para que pudéssemos abrir a 

discussão e os Conselheiros se manifestarem.  A Presidência sugeriu, e os membros da 

Presidência Ampliada concordaram, em retirar esse ponto de pauta, transferindo-o para 

fevereiro.  Nesse intervalo, a Comissão Organizadora se reúne e poderá trazer algum 

documento.  Assim, solicito que deixemos esse ponto para fevereiro. 

 Todos concordam?  (Pausa.)  Muito obrigado. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A avaliação, não é, Presidente?  

Os encaminhamentos permanecem, não é? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O que foi, Conselheiro 

Ademar? 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – No mesmo ponto de pauta está 

avaliação e encaminhamentos.  No caso, os encaminhamentos permanecem para 

discussão? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Avaliação e 

encaminhamentos são transferidos para fevereiro, até porque os encaminhamentos 

decorrem das deliberações. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu entendi que foi transferida a 

avaliação, mas seriam tratados os encaminhamentos hoje.  Se não me engano, parece 

que ficou acordado na reunião anterior que já daríamos alguns encaminhamentos nesta 

sessão, haja vista também a possibilidade de reuniões ampliadas, descentralizadas, e já 

tomaríamos providências para o caso.  Eu teria proposta com relação aos 

encaminhamentos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Podemos tratar disso, 

Conselheiro. 

 Antes, o Vando quer dar um esclarecimento. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Se for aceita a proposta do Ademar, isto é, 

de discutir alguns encaminhamentos, não todos, apenas os mais urgentes e necessários, 

a Secretaria Executiva deve informar que encaminhou as moções e as deliberações, com 

uma breve apresentação, com um pequeno ofício, para os participantes da Conferência 

que deixaram seu e-mail.  Mandamos aproximadamente 640 e-mails, e mais de 400 

correspondências enviamos para os endereços.  Algumas pessoas não colocaram o 

endereço completo e não tivemos condições de fazer o cruzamento se estas pessoas 

constariam da lista dos e-mails.  Alguns colocavam o nome e a cidade, sem endereço, 

sem estado etc.  Mas já foram enviados mais de mil correspondências, entre e-mails e via 

Correio, com as deliberações e moções.  Ontem, recebemos as etiquetas, fornecidas pelo 

Ministério da Previdência Social, pela Assessoria Parlamentar, com o endereço de todos 

os parlamentares federais, e vamos enviar a eles as deliberações e moções. 

 A Ivanete ficou responsável por fazer o relatório final e já enviou proposta 

de relatório.  Já fizemos algumas observações e correções, que seriam passadas ontem 

para a Comissão, para ver se poderia ser encaminhado daquele jeito ou não. 
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 E a Miriam está concluindo os Anais da Conferência, inclusive recuperou 

a audiência no Congresso, que constará dos Anais.  Está se tentando recuperar meia 

hora de gravação em fita cassete e foi solicitado o vídeo da Conferência para recuperar 

esse pedaço. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Ademar. 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Presidente, para darmos agilidade, 

tendo em vista a LDO e algumas mudanças necessárias no PPA para conseqüente Lei 

Orçamentária, é preciso tratarmos de algumas deliberações da Conferência que apontam 

para a matéria orçamentária.   

 Inicialmente, pensei na formação de uma comissão, como foi feita em 

2003, para apreciar as deliberações, mas talvez seja precipitado fazer isso agora.  

Conversando com a Marlene, chegamos à conclusão que talvez fosse interessante deixar 

como mais uma atribuição para a Comissão Organizadora da Conferência, além da 

avaliação, trazer ao Plenário uma proposta de encaminhamento dessas deliberações de 

forma já organizada.  Se fizermos a discussão na próxima reunião, apenas a partir de 

março poderemos começar a tomar providências.  Talvez melhor fosse encaminhar à 

Comissão Organizadora ou constituir uma comissão para tratar desse assunto.  Repito:  

talvez nesse momento seja precipitado, poderia ficar para fevereiro, se for o caso.  

Entretanto, pediria que a Comissão Organizadora trouxesse para o Plenário uma proposta 

de encaminhamento dessas deliberações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeito, Conselheiro.  Muito 

sábia sua sugestão.  O Vando já anotou a proposta. 

 Todos os Conselheiros concordam com a sugestão de encaminhamento 

do Conselheiro Ademar?  (Pausa.)  Está aprovada. 

 Foi solicitado pelo Conselheiro Adriano inclusão na pauta sobre discussão 

do Estatuto do Idoso. 

 Com a palavra o Conselheiro Luiz Adriano. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Eu fiz questão de colocar na 

pauta o Estatuto do Idoso porque este ano esta novidade já está valendo.  Eu queria pedir 

à presidência do CNAS que encaminhasse ofício ao Conselho Nacional do Idoso para que 

pudéssemos fazer integração com esse Conselho, visto que grande parte dos usuários da 
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assistência social são os idosos, no BPC.  Inclusive para tomarmos ciência sobre a 

fixação da idade para pagamento do BPC. Há três idades diferentes para o idoso e agora 

se ventilou, na proposta de pagamento das perdas dos aposentados, uma nova idade:  a 

proposta é pagar imediatamente o idoso que tenha acima de 70 anos. 

 Essa integração do CNAS seria boa até para fortalecer o Conselho 

Nacional do Idoso.  Proponho que se encaminhe esse ofício ao Conselho Nacional do 

Idoso, para que faça essa integração conosco. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Boa-tarde, Sr. Presidente e Srs. 

Conselheiros. 

 Neste ponto,  quero relembrar que durante a Conferência, conversando 

com uma ex-Conselheira do CNAS, a assistente social Léa Braga, lembramos de algumas 

solicitações que houve nos dois encontros de capacitação da política nacional do Idoso e 

gestores estaduais, de que participei em nome do CNAS.  Na última reunião, realizada 

nos dias 4 e 5 de dezembro, foi solicitado pelos Conselheiros do Conselho Nacional do 

Idoso que o CNAS desse um apoio, um suporte, fizesse uma aproximação, imediata e 

urgente, com aquele Conselho, considerando as situações que ele vem vivendo e a 

fragilidade da sua própria instalação.  Nesse sentido, como membro deste Conselho, 

reafirmei a disponibilidade do CNAS em dar o apoio necessário, considerando que ele não 

é um Conselho deliberativo.  Eu expliquei que o CNAS deve estar acolhendo todos os 

demantários previstos na Lei Orgânica, entre eles o segmento idoso. 

 Pensando nisso, acolho a preocupação do Conselheiro Adriano e faço o 

encaminhamento de que se convide com urgência a Presidente do Conselho Nacional do 

Idoso, além de outras  pessoas.  Nesse caso, sugiro que se convide a ex-Conselheira Léa 

Braga, porque a conversa que tivemos foi interessante e vimos que o CNAS pode 

contribuir para fortalecer e estruturar a política nacional do idoso, que ainda tem pontos 

conflitantes com o estatuto, com a política, com o BPC.  A legislação conflita no que diz 

respeito à idade do idoso para acesso ao benefício, à questão ligada a transporte e com 

outras questões que envolvem a população idosa do nosso país. 

 Considerando tudo isso, meu encaminhamento é que se convide o 

Conselho Nacional do Idoso para essa aproximação e, se possível, a Conselheira Léa 

Braga, que está fazendo parte, como representante da sociedade civil, do Conselho 
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Nacional do Idoso. Como ela já conhece esse nosso espaço, poderia nos explicar melhor 

de que forma poderemos fazer a articulação entre os dois Conselhos e fortalecer o CNI. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com relação à aproximação do CNAS 

com os demais conselhos, principalmente os de defesa de direitos, esse assunto já foi 

tratado aqui, salvo engano, por proposição da Comissão de Política, em conjunto com a 

de Financiamento, e foi acordado que seria encaminhado a esses conselhos 

correspondência a fim de que pudéssemos estreitar laços e discutir questões específicas.  

Salvo engano, isso foi também para o Conselho do Idoso.  Falamos sobre o portador de 

deficiência, Conade, e do Idoso.  Creio que você se lembra disso, Ajur, pois estávamos na 

mesma comissão. 

 Com relação ao ponto abordado pelo Adriano, sobre a idade, uma das 

deliberações da Conferência, no tocante a BPC, diz respeito também à redução da idade 

para concessão desse benefício para o idoso, reduzindo para 65, e até 2008 a 60 anos.  

Essa é uma deliberação da Conferência.   

 O Ademar estava me alertando que tanto a proposta do Adriano como do 

Aguilera poderiam constar dos encaminhamentos das propostas deliberadas na 

Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo mais inscritos, 

passamos aos encaminhamentos. 

 A proposta do Conselheiro Adriano, complementada pelo Conselheiro 

Aguilera e pela Conselheira Marlene, é que o CNAS convide o Conselho do Idoso para vir 

a este Conselho falar da sua política e suas atribuições, e que fosse endereçado também 

convite à Conselheira Léa Braga, ex-integrante deste Conselho. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Só uma observação.  Ao pautar a 

discussão específica dos Conselhos, devemos amarrar com as deliberações da 

Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Complementa a Conselheira 

Marlene que as deliberações da IV Conferência em relação à Política do Idoso fossem 
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pautadas no momento em que o Conselho do Idoso viesse ao CNAS.  É isso, 

Conselheira? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Que a chamada do Conselho fosse 

baseada nas questões específicas contempladas nas deliberações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Todos concordam com o 

encaminhamento?  (Pausa.) 

Aprovado o encaminhamento. 

 O próximo ponto de pauta é o Plano de Trabalho do CNAS para 2004. 

 Existem algumas propostas da presidência que o Vando vai explicar.  

Depois abriremos a palavra para discussão e complementação dos Conselheiros. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – A proposta é o Conselho pensar suas 

prioridades para 2004.  Havia inclusive um encaminhamento feito pelo Carlos Ajur, não 

me lembro se por fax ou e-mail, dizendo ser interessante que antes de discutir o plano 

seria preciso fazer a contextualização política do ambiente no qual o plano será 

implementado, ou tirar alguns ensinamentos do ambiente político para a definição dessas 

prioridades. 

 O que foi pensado de forma bastante sintética é que esse plano de 

trabalho deveria ter, entre suas prioridades, o que chamamos aqui de estoque de 

processos zero.  Que vem a ser “estoque de processos zero”?  Excesso de otimismo?! 

 O CNAS tem uma relação de entrada de processos e julgamentos 

extremamente desigual.  Em 2003 entraram quase 5 mil processos e saíram pouco mais 

de 2.000, pouco mais de 2 mil foram julgados.  Cada ano que passa, o CNAS acumula 

mais e mais processos.  Fizemos um levantamento disso e verificamos que, no ano 

passado, entraram exatamente 4.827 processos e foram analisados 2.073.  O estoque 

atual é de 8.214 processos.  No ritmo atual, considerando a parte de análise e a parte do 

Conselho, precisaríamos de alguma coisa como 4 anos para zerar o estoque de 

processos existente atualmente.   

 Essa referência é interessante porque só o que entrou em 2003 é mais do 

que o dobro do que foi julgado.  Essa é a informação. 

 Há preocupação do CNAS, em primeiro lugar, de rever os procedimentos 

na análise.  Há informação de que é possível aumentar a produtividade e melhorar a 

qualidade, mas para isso é preciso algum treinamento.  Não sei se vocês lembram, mas a 
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Ministra Benedita concordava em criar uma força-tarefa que envolvesse o Ministério da 

Educação, o Ministério da Saúde, enfim, os ministérios que trabalham no Conselho, para 

ver se se dava vencimento a esse volume de processos.  O levantamento mostrou 

algumas coisas:  os processos analisados e em diligência somam 2.662.  Nesse 

momento, não foi possível fazer a separação dessas diligências, isto é, ver o que tem a 

ver com registro, o que tem a ver com concessão de filantropia e o que tem a ver com 

renovação, porque o tratamento dado em cada um dos casos pode ser diferente.  Os dois 

primeiros podem ser arquivados, e o outro teria de ser indeferido  — renovação não pode 

ser arquivada, pode ser indeferida se não tiver a documentação ou se não houver 

resposta em tempo hábil.  Então, aí há um problema com relação às diligências. 

 Alterar a lógica do próprio Conselho de analisar os processos, repensar 

formas e possibilidades para se fazer isso são outras idéias.  Ontem, na Presidência 

Ampliada, especulamos algumas, mas foi só a título de especulação. 

 Este é um ponto colocado como prioridade para 2004. 

 Outro ponto é a visibilidade, transparência e informatização do CNAS.  A 

Consultoria Jurídica nos informou, recentemente, que todos os processos do CNAS são 

públicos, qualquer pessoa pode ter acesso a esses processos.  Isso é garantido, segundo 

a Consultoria Jurídica, pela Constituição, a não ser que o processo corra em segredo de 

justiça, o que não é o caso dos processos deste Conselho. 

 O volume significativo de trabalho que é dado ao CNAS poderia ser 

resolvido pela via da internet, se existir vontade e condições para que isso aconteça.  Isso 

exige trabalho, compra de equipamento, treinamento e uma série de coisas nesse sentido, 

que estão sendo pensadas também. 

 A Luziele, doutora nessa parte de informatização na área da assistência 

social, andou fazendo uma sondagem aqui no CNAS e chegou a redigir um texto 

preliminar, que ainda não está em condições de ser repassado para vocês mas que 

poderia resolver o problema.  Esse é outro ponto que poderia melhorar a imagem pública 

do Conselho, que agora aparece como um órgão não muito eficiente. 

 O outro ponto é a qualificação de Conselheiros e técnicos.  Há uma 

proposta que o Aguilera, entendo que em nome da Comissão, encaminhou ao Plenário no 

ano passado, que não discutimos como implementar.  Há uma série de itens que 

poderiam ser retrabalhados no sentido de qualificar o próprio Conselho, e ver a forma de 

qualificar os técnicos e analistas de processos. 

 A seguir vêm as reuniões descentralizadas.  Nos primeiros anos, e creio 

que também em período recente, o CNAS organizou algumas reuniões descentralizadas 
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pelo Brasil, tendo bons ganhos políticos, com a presença, ampliação do debate, 

reconhecimento etc. 

 Aqui temos algumas sugestões de temas para essas reuniões 

descentralizadas, entre elas destacamos:  a Política de Assistência Social, porque 

inclusive há deliberação da Conferência sobre isso, e havia uma pressão no Ministério a 

esse respeito, quando elaboramos essa pauta, e trouxemos agora, apesar de já ter 

mudado o ministério.   O Plano Nacional de Assistência Social é outro tema, e há também 

um pedido a esse respeito porque o Ministério cobra os planos estaduais e municipais 

mas ele mesmo não tem o Plano Nacional e precisaria ter.  Além desses, há a criação do 

Sistema Único de Assistência Social.  Esses assuntos são sugestão.  Poderiam ser esses 

temas e outros ou outros e não esses. 

 As reuniões descentralizadas seriam em número de cinco, para atender a 

todas as regiões.  O Conselho já fez isso anteriormente algumas vezes.   

 A idéia para essas reuniões é que no primeiro dia elas fossem abertas ao 

grande público, às instituições, com a presença do Ministério explicando suas políticas, 

suas questões e respondendo as demandas;  no segundo e no terceiro dia seriam 

tratadas as questões ordinárias do CNAS.  Alguns Conselheiros aqui presentes já 

participaram dessas reuniões. 

 Esses são os pontos referentes à proposta de plano de trabalho. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sras. e Srs. Conselheiros, 

esta é a proposta da presidência.  Vamos abrir a palavra para a discussão, a fim de que 

os Conselheiros apresentem suas sugestões e questionamentos. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Quando se fala em estoque de 

processos, e temos aí uma quantidade imensa deles e novos processos chegando, 

lembro que já comentamos aqui e nas comissões que poderíamos lutar por um projeto de 

lei que mudasse  o vencimento dos certificados para 5 anos, só entrando processos com 

dois dígitos:  1 e 2, em um ano; 3 e 4 no outro ano e assim por diante.  Isso diminuiria o 

número de entrada de processos e daria mais tempo para julgá-los.  Se no ano em que 

todos os certificados estão vencendo entram 5.000 processos, caso fosse mudada essa 

sistemática entrariam 1.000 processos por ano e poderíamos fazer um julgamento mais 

criterioso.  Essa é uma sugestão, mas que não depende só de nós, mas do Legislativo, 

porque essa mudança tem de ser feita por lei. 
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 Outro ponto.  Temos aqui muitas diligências.  Diligência tem prazo.  Há 

casos em que o processo foi retirado de pauta para diligência há mais de 5 meses e ainda 

não chegou a resposta da diligência, e o prazo para a diligência é de 30 dias, prorrogáveis 

por mais 30.  Eu entendo que concedido o prazo para diligência, se ele não retornar nesse 

prazo, por qualquer que seja o motivo, o processo deve ir a julgamento imediatamente, 

como está.  Faltou documento ou o documento não atendeu o que foi pedido, é indeferido 

o processo ou toma-se a decisão que precisa ser tomada.  O que não se pode é esperar 

diligência por 6 meses ou um ano, que é o que deve estar acontecendo aqui, pois é 

impossível que as 2.000 diligências que temos aqui sejam dos últimos 60 dias.   

 Outro ponto a destacar é que, conversando com as entidades, as 

entidades reclamam muito que têm dificuldade em preencher a documentação, o que vai 

posteriormente causar diligência.  E isso ocorre principalmente no que se refere à 

documentação contábil, como seguidamente temos discutido aqui.  Já se aventou várias 

vezes aqui a possibilidade de elaboração de uma cartilha, com a definição de como deve 

ser feita principalmente a apresentação contábil das entidades.  Uma entidade simples, de 

assistência social, pode ser mais fácil.  Entretanto, às vezes temos entidades que 

atendem tanto à assistência social como educação, quanto saúde.  Como vamos distribuir 

as receitas e as despesas?  Que peso vamos dar para cada aspecto da entidade?  Esses 

pontos deveriam ser discutidos e colocados em uma cartilha para facilitar a vida das 

entidades. 

 Era o que eu queria comentar. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sobre o estoque de processos 

zero, o Eugênio já se posicionou outras vezes sobre o que disse agora.  

 Na reunião da Presidência Ampliada que tivemos ontem, o Vando disse 

que havia uma proposta de uma cartilha ou de manual de procedimentos para orientar as 

entidades.  Eu entendi que haveria um cartilha de procedimentos nosso para elas e, 

internamente, de procedimentos para a equipe de análise.  As situações que temos 

também têm a ver com a equipe de análise.  Muitas diligências têm origem em diversas 

interpretações dadas pela equipe de análise.  Por isso, esse número elevado de 

diligências. 
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 Creio que as respostas de diligências que não temos no prazo de 60 dias 

são mínimas.  Acredito que nosso grande problema está na agilidade da equipe de 

análise de analisar novamente as diligências.  Chegam as respostas das diligências e 

ficam arquivadas.  Eu, pelo menos, tenho uns quinze processos nessa situação.  Quando 

eu pergunto sobre eles, dizem que ainda não foi analisada a resposta da diligência pela 

equipe de análise.  Estou analisando novos processos, mas não dou conta dos antigos, 

que estão acumulados, e isso fica pesando na nossa cabeça.  Esse aspecto também deve 

ser considerado. 

 Do ponto de vista de orientação, deve haver uma uniformização para as 

organizações — o que já foi dito diversas vezes por vários Conselheiros, principalmente 

pelos mais experientes, com mais tempo de Casa — e procedimentos internos para a 

equipe de análise.  Se nivelarmos melhor esses procedimentos, teremos agilidade. 

 Eu deixaria uma sugestão para o Plenário. Temos entre 1.500 e 2.000 

processos já deferidos.  Não seria o possível o Conselho, em uma sessão só, dar conta 

de todos os que já estão deferidos?  Eles já foram analisados, precisam apenas de um 

parecer nosso.  Cada um pegaria 100 processos deferidos.  Posso estar sendo simplista, 

mas acho que poderia ser feito assim, depende apenas do critério que se adotar em 

relação à análise.  A não ser que vocês me digam que analisam profundamente  cada um 

dos processos já deferidos.  Eu adoto um critério que me parece correto e coerente:  é 

registro?  Sinceramente, estou falando com a maior singeleza para os Conselheiros e se 

eu estiver errado, me avisem.  Nesses processos, eu não olho se a documentação veio ou 

não veio.  Estou falando em registro de entidades, principalmente as de assistência social.  

As que são de educação e de saúde é que me chamam a atenção e me fazem dar uma 

olhada mais acurada.  Para mim, esses é que são os deferidos.  

 Nos processos de renovação, eu já passo a ter um cuidado maior, pois 

envolvem uma série de outras questões e é necessária uma análise mais profunda.   

 Esse não é um critério uniforme, é de cada um dos Conselheiros.  Até 

hoje, no entanto, eu não tive dificuldade em relação a isso, até porque a equipe de análise 

existe para nos subsidiar nesse aspecto.  

 Essa a sugestão:  se seria possível darmos conta logo dos processos 

deferidos, a não ser que os Conselheiros achem que 100 processos é muito para eles 

analisarem no período de um mês.  Se fosse possível, estaríamos vencendo uma etapa, e 

a próxima seria a dos processos indeferidos, e seria dada prioridade aos que estivessem 

em diligência. 

 Acho que essas questões podem ser organizadas. 
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 Eu queria saber se vamos discutir cada um dos temas apresentados pelo 

Vando.  Essa manifestação foi de considerações preliminares sobre o estoque zero, e eu 

teria observações a fazer sobre os outros temas também.  Eu me reinscrevo para 

comentar outros temas. 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu pediria aos Conselheiros 

que encerrássemos o ponto do estoque zero, por ser o mais polêmico, e depois 

abordássemos os pontos seguintes, menos polêmicos. 

 Há quatro Conselheiros inscritos, e peço-lhes brevidade. 

 Ontem, na reunião ampliada, foi dito que a presidência vai elaborar um 

plano para combater esse número excessivo de processos.  E essa proposta será trazida 

brevemente a este Plenário. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com relação ao estoque zero, farei alguns 

comentários que já fiz anteriormente, talvez com outra abordagem. 

 Eu gostaria que seguissem o seguinte raciocínio, diante dos números que 

o Vando nos trouxe.  Em princípio, com a possibilidade de julgamento que temos, 

levaríamos, em média, 4 anos para julgar esses processos represados.  Pergunto ao 

Colegiado, e a resposta não precisa ser imediata, serve mais para reflexão:  considerando 

todos os Conselheiros, titulares e suplentes, salvaguardadas as competências no que diz 

respeito à votação, se fossem incluídos os suplentes  — e pelo meu entendimento, este 

Conselho não deveria ser eminentemente cartorial, mas ele é e até que tenhamos uma 

resposta mais eficaz e adequada ao funcionamento da parte cartorial, temos de dar vazão 

a isso —, se utilizássemos também a força de trabalho dos Conselheiros suplentes, 

quanto tempo levaríamos para analisar esse volume de processos? 

 Outra questão, Sr. Presidente Carlos Ajur e Secretário-Executivo 

Vandevaldo Nogueira.  Eu senti a falta de discussão nossa, embora eu já tenho discutido, 

do orçamento do nosso Conselho.  Quanto custa cada Conselheiro para acompanhar a 

Política de Assistência Social, fazer as devidas intervenções e as proposições que aqui 

fazemos?  Quanto custam os nossos técnicos?  Quanto custa todo nosso aparato?  

Sempre ouvimos o argumento da falta de recursos e por aí afora.  Efetivamente, este 

Conselho está no orçamento do Ministério?  E quanto custa?   

 Utilizando a mesma lógica de que lugar de criança, além de ser na escola 

e na família, também é no orçamento, eu acredito que este Conselho terá maior 
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crescimento e avançará muito do que fez nos últimos anos se tivermos rubricas 

consideráveis no orçamento. 

 Por fim, concordo com o que disse o Conselheiro Ademar, isto é, que 

temos capacidade de aumentar o volume de processos julgados, na demanda cartorial.  O 

que precisamos é ser táticos na escolha da forma, considerando que temos um suporte 

técnico para nos dar guarida no que diz respeito às análises dos processos protocolados 

no Conselho. 

 Concordo com o encaminhamento do Conselheiro Ademar, é possível, 

sim, uma atitude deste Conselho a fim de dar vazão ao volume de processos que aqui se 

encontram, principalmente daqueles que estão com documentação regular. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) –Com a palavra a Conselheira 

Fátima e depois a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Faço minhas as palavras do Aguilera, 

isto é, que nós temos a parte cartorial muito acentuada.  Tentamos fugir disso, mas a 

questão cartorial sempre teve um peso.   A não ser que haja modificações, continuamos 

com essa atribuição e devemos executá-la bem, inclusive porque serve para as entidades 

que realmente fazem o trabalho de assistência social. 

 O que estou propondo não é uma grande novidade, e chegamos a discutir 

isso na reunião da Presidência Ampliada.  Estou sugerindo que se faça um mutirão.  Em 

um determinado mês se faria uma outra reunião só para analisar processos.  E cada 

Conselheiro pegaria um número maior de processos, e para isso seriam convocados os 

Conselheiros suplentes também — evidentemente, os suplentes que se dispuserem a 

fazer isso e tenham condições para tanto.  Enfim, proponho um mutirão para eliminarmos 

esse volume de processo estocados.  Isso não poderia ser feito em uma reunião normal 

do CNAS, mas extraordinariamente com essa finalidade. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO -  Ontem eu trouxe uma discussão para a 

Comissão de Normas.  Provavelmente, as entidades estarão recorrendo ao Conselho, a 

partir deste mês, para solicitar averbação de alteração de nome, porque muitas delas, em 

razão da alteração de seus estatutos, em decorrência do novo Código Civil, vão precisar 

averbar o nome no certificado.  A Comissão de Normas fez a proposta de se estabelecer 

um rito sumário, para que a averbação não interrompa o processo da discussão dos 

processos.   



 

 79 de 216 

 Vejam como o volume aumenta sempre quando vamos falar da questão 

dita aqui como cartorial que, do meu ponto de vista, é uma das funções deste Conselho, 

da qual não podemos fugir. Cartorial ou não, é nossa competência e se as entidades não 

tiverem inscrição no órgão que confere a titularidade do mérito, elas não poderão exercer 

suas atividades. 

 Outra questão é a capacidade do Serviço de Análise do CNAS.   Não 

basta apenas ver a capacidade dos Conselheiros analisarem.  Temos de ver qual o 

estoque que o Serviço de Análise pode produzir de processos para estarem prontos para 

apresentação dos Conselheiros.   

 Como Conselho, poderíamos criar procedimentos e determinados ritos, 

dependendo da natureza do processo, que validariam a entrada desses serviços.  Uma 

coisa é fazer análise de processo de registro, cuja documentação é mais simples; outra 

coisa é fazer análise de processo de concessão, e outra, ainda, é fazer análise de 

processo de renovação, ou de importação — este último poderia ter um rito bem mais 

sumário. 

 Outro ponto seria dividir pelo porte das entidades.  Ou, dito de outra 

forma, dividir pela natureza da entidade.  Entidade exclusiva de assistência social, só de 

assistência social, tem uma análise financeira e contábil bem diferenciada da entidade 

que é de saúde ou de educação.  Com isso, começaríamos a criar degraus dentro do 

processo de análise e agilizaríamos pela espécie de processo.  Mas para fazer isso há 

uma outra situação, e permitam-me entrar no segundo ponto:  o processo de 

informatização.  Se não tivermos essas questões informatizadas, não conseguiremos 

fazer a distribuição do processo pela origem.  Como isso seria feito manualmente no 

Conselho?  Se estiver informatizado, será mais fácil distribuir e fazer o processo de 

análise. 

 Inclusive, precisaríamos instituir no Conselho um sistema de 

acompanhamento, pelo qual se possa dizer qual o tempo médio de permanência de um 

processo, para podermos dizer quantas pessoas precisamos para analisar um estoque de 

1.000, de 2.000 ou de 3.000 processos em um ano. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Dois anos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Dependendo da natureza dos processos. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Tem razão. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não adianta fazer mutirão, porque se faz o 

mutirão agora e no final do ano será preciso fazer outro.   

 Fazer uma força-tarefa com os ministérios vai resolver um problema de 

crise.  E eu acho que estamos em uma crise, porque este ano foi atípico, porque inclusive 

as entidades entraram com o processo de renovação.  E temos um estoque grande de 

entidades que entram com processo de renovação. 

 Outro aspecto.  Se conseguirmos aprovar a proposta de que o certificado 

tenha validade por 5 anos,  eu a faria escalonada, como sugeriu o Conselheiro Eugênio.  

Assim, nem todas as entidades entrariam ao mesmo tempo, no mesmo período.  Mas isso 

precisaria estar previsto em lei que permita tal coisa e que inclusive dê a possibilidade de 

tratar o estoque existente e fazer uma proposta de continuidade para o futuro. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu pediria um aparte rápido nisso 

que você está falando, Cecília.  Inclusive, teria de ser por lei, porque seria preciso 

prorrogar os certificados do pessoal que vai ter seu processo julgado no quarto ou no 

quinto ano, pois teria passado do prazo.  Para esse pessoal teria de ser prorrogado o 

certificado, e depois ele entraria no esquema de 5 anos também.  Tudo isso teria de ser 

previsto em lei.  É um projeto a ser discutido. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não é um projeto de curtíssimo prazo.  De 

curtíssimo prazo são as propostas apresentadas aqui:  mutirão, força-tarefa, redistribuição 

de processos, maior volume de processos para cada Conselheiro.  Tudo isso ajudaria a 

vencer a crise, mas precisamos ter uma proposta que seja longitudinal, que realmente 

atinja um procedimento administrativo permanente e contínuo para o Conselho. 

 E aí a capacidade dos Conselheiros depende da natureza dos processos 

que forem encaminhados.  Por exemplo, é diferente eu receber um pauta com processos 

que o Serviço de Análise deferiu daquela com processos que o Serviço de Análise 

indeferiu.  Nos processos deferidos também vemos o processo, mas tem alguns que são 

mais simples.  Os que são indeferidos, precisamos nos aprofundar um pouco mais. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene e depois  o Brito. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu passo a minha vez para o Brito e eu 

falo em seguida. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu pedi à Conselheira Marlene esse obséquio, 

porque eu gostaria de reforçar alguns assuntos abordados pela Cecília. 

 Particularmente, acho que infelizmente não adianta fazer mutirão, pois 

não vamos conseguir chegar a estoque zero em qualquer momento deste Conselho.  Nós 

estamos jogando a responsabilidade do problema para os Conselheiros ou para o Serviço 

de Análise.  E a comprovação disso, feita não só pelo Serviço de Análise mas também por 

avaliações da presidência e por outros Conselheiros da Comissão de Normas, nos mostra 

que o problema está também na apresentação da documentação das entidades.  De 75% 

a 80% dos processos baixam em diligência.  Portanto, não adianta entrarmos em estoque 

zero, pois apenas vamos aumentar o volume de processos a baixar em diligência.  

 O problema não está na ponta da produção, na análise do processo.  Ele 

está na mudança de procedimentos no Serviço de Análise, de forma a que se permita que 

as entidades tenham uma forma mais fácil de proceder. 

 Fazendo um crítica construtiva, nós, Conselheiros, perdemos um grande 

momento em 2003, o de tentar reduzir o problema.  Esse grande momento decorre 

exatamente do fato de não haver um sistema de triagem nas pontas, pelo menos nas 

grandes capitais.  O Estado de São Paulo tem 2.300 entidades filantrópicas; nós temos 

4.000 entidades cujos certificados vencem a cada 31 de dezembro.  Se tivéssemos feito 

uma força-tarefa lá na ponta, como era na antiga LBA, teríamos uma grande triagem e os 

processos que aqui chegassem não teriam problemas elementares, como estatuto, ata, 

inscrição no Conselho etc.  Mas vamos ter de fazer isso exatamente, como bem disse a 

Cecília, ao longo desse período em que estamos aqui.  Se o processo entra no Protocolo 

com uma deficiência boba, vai demorar os mesmos 6 meses que um outro processo que 

requeira uma análise mais complexa.  Quanto chegar no Serviço de Análise, vai ser 

baixado em diligência, para pedir comprovante de inscrição, uma alteração boba de 

estatuto ou o envio de uma ata, quando isso poderia ter sido feito na triagem lá na ponta.  

Antigamente, os processos já vinham instruídos, pelo menos vinham com a 

documentação correta.  Não que na ponta houvesse um analista.  Não, mas lá se dizia 

que o processo estava o.k. ou que faltava tal documento.  Infelizmente, na administração 

federal não podemos impedir que qualquer entidade entre com qualquer coisa no 

Protocolo.  Assim, não podemos bloquear nem no Protocolo.   
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Já que não conseguimos realizar isso, a sugestão é utilizar o modelo implantado para o 

serviço de informação e que ele ou o Protocolo tente fazer uma triagem, via Protocolo.  

Esse foi outro pensamento.  Isso também reduzirá o tempo médio de permanência dos 

processos e o tempo que o analista precisará, depois que passar para o Serviço de 

Análise 1 e Serviço de Análise 2, para receber o processo.  

Eu acho que não adianta fazer mutirão na ponta porque o problema não está lá.  Há todo 

um processo feito pela entidade, desde o momento em que ela está preenchendo a 

documentação e que não vamos controlar.  Seria ingenuidade nossa achar que vamos 

fazer um mutirão, analisar e julgar 4.000 processos, pois certamente 80% deles baixariam 

em diligência. 

Outro ponto é que, além dos procedimentos administrativos, que nós deveríamos alterar, 

e das triagens que poderiam ser feitas, inclusive na própria formatação do processo, 

deveríamos encampar com força a idéia de mudança do prazo do certificado.  Caso 

contrário, mesmo fazendo tudo isso, não há condição, com o número de pessoas que for, 

com a quantidade de Conselheiros que for, virando noites, de dar vazão a esses 

processos. 

Assim como apresentamos a proposta de decreto para a eleição da sociedade civil, para 

ser apreciado pela Casa Civil, creio que deveria partir deste Conselho uma pedido ao 

Congresso Nacional para que alterasse o § 2º do art. 55 da Lei nº 8.212, que é o único 

lugar que diz que a validade do certificado é de 3 anos.  Nenhum lugar mais fala sobre 

isso.  Afora isso, é uma alteração simples de decreto, que pode ser feita sem problema, 

até porque a utilidade pública federal não tem prazo de validade e a isenção 

previdenciária também não tem prazo, há apenas a prestação de contas em 30 de abril.   

Todo o tempo em que percorri o país dando palestra, vi que éramos comparados à 

utilidade pública.  Eles diziam: a utilidade pública é eficiente. Lógico, se se analisa um 

relatório e um balanço, sem obrigação de observar critérios contábeis, e emite uma 

certidão, tem de ser eficiente.  

Se tivéssemos um sistema como esse e uma alteração para casos mais complexos, com 

certeza teríamos mais agilidade. 

Quanto ao estoque zero, a equipe de análise é extremamente eficiente.  Cinco, seis, sete 

analistas e mais os estagiários cedidos pelo CIEE fazem com que seja possível ter a 

produção que vocês estão vendo:  2.000 processos julgados.  E 80% estão em diligência.  

Então, a produção é muito maior que isso.  Os 2.000 foram os que vieram para o Plenário 

deliberar.  Se pegar o estoque em diligência verá que o número é muito maior.  A 

produção do Serviço de Análise é maior do que 2.000 processos por ano. 



 

 83 de 216 

Essas as sugestões.  Eu acho que deveremos buscar o estoque zero, mas antes de tudo 

devemos decidir definitivamente quais os procedimentos que vamos adotar e buscar um 

sistema eficiente de triagem, porque as grandes entidades do país sabem muito bem 

como mandar os processos para cá, as pequenas trocam alhos por bugalhos e não 

sabem a diferença entre uma inscrição de entidade e a ata de eleição. 

Essa era a minha contribuição, obrigada Conselheira Marlene. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu acho que as falas vão acabar se concatenando. 

Primeiramente, eu levantaria uma questão.  Aqui está colocado como projeto e eu queria 

uma informação se já existe um grupo pensando uma proposta a esse respeito.  A partir 

do momento em que as pessoas do Serviço de Normas que estão envolvidas na 

discussão tiverem uma proposta para nos apresentar, ficará mais fácil fazer sugestões.  

Essa a primeira questão, e eu gostaria que ela fosse respondida antes de eu continuar na 

minha intervenção. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A proposta da presidência é elaborar um 

plano de trabalho para combater esse problema.  Essa é uma das prioridades para o 

exercício de 2004. 

A presidência vai elaborar o plano de trabalho, que deve ser feito com a participação da 

Coordenação de Normas e com certeza será trazido ao Plenário. 

É importante essa rodada de discussão para anotarmos todas as sugestões, pois elas 

servirão também para a elaboração do plano de trabalho que será posteriormente trazido 

ao Plenário. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Quando eu perguntei, o Vando afirmou que há um grupo 

que está discutindo esse assunto.  É claro que essas sugestões que estão sendo 

apresentadas são importante de serem apreciadas, mas o que está sendo pensado para 

que nós possamos também dar sugestões também é igualmente positivo. 

Outra questão que tanto o Brito como a Cecília falaram, com a qual concordo plenamente, 

é que esse grupo teria de estar atento a uma forma de simplificação do processo, tanto no 

tocante à instrução como na objetividade da análise.  Eu tenho apontado, sempre que 

faço meus relatos, que as notas técnicas trazem muito mais informação com relação à 

instrução do que quanto ao mérito do trabalho desenvolvido pela entidade.  E eu fico 
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muito preocupada quando falamos  — e peço licença ao Ademar para parafraseá-lo — 

que essas entidades de assistência social são mais fáceis de estarmos certificando, e as 

que demandam maior trabalho são as de saúde e de educação. 

Eu tenho analisado todos os processos e tenho percebido dificuldade em deferir 

processos de entidades pequenas de assistência social, principalmente porque há dúvida 

em relação à qualidade do trabalho que estão desenvolvendo.  Por exemplo, há entidade 

que não tem recurso humano, só trabalha com voluntário.  Como se mede a qualidade do 

trabalho, se não tem sequer uma equipe mínima para desenvolver a atividade?  Nós 

precisamos ter parâmetros para a simplificação do processo no tocante à instrução, mas 

também temos de ter clareza do que vamos cobrar da entidade no que diz respeito à 

qualidade e conteúdo de trabalho, a fim de que possamos fazer a certificação aqui. 

Com relação ao número enorme de processos que estão baixados em diligência, eu tenho 

baixado vários em diligência e neste mês farei isso novamente. Primeiro — já falei isso 

aqui e retomo com tranqüilidade —, na própria nota técnica se percebem falhas.  E 

pegamos processos que estão instruídos conforme a legislação, com todos os 

documentos necessários, mas pegamos outros em que a exigência, digamos, foi 

amenizada.  Se fez assim está bom, se fez assado está bom.  Eu estou com um processo 

em que a certidão do Conselho Municipal é um parecer do Conselho dizendo que a 

entidade está cadastrada.  Como agiremos?  Vamos simplificar para todo mundo, para 

que não façamos discriminação?  Vamos simplificar o processo e dar uma enxugada nos 

documentos?  Há documentos que compõem o processo que não são analisados, eles 

estão ali só fazendo volume, inclusive na parte contábil.  Embora eu reconheça minha 

ignorância com relação à contabilidade, eu percebo que, pela análise, aqueles 

documentos foram juntados sem absoluta necessidade.  Então, tem de ser visto isso. 

O Brito tem toda a razão.  Estamos mandando uma proposta para a Casa Civil de 

modificação do processo eleitoral.  E acho um absurdo não termos o poder de normatizar 

sobre o certificado, mas se não temos competência para isso temos condição de propor 

que seja feita a simplificação da análise de processo, para que não se avolume.   

Agora, a equipe de análise tem condições de nos trazer propostas. 

Outra observação que eu faria é que o Conselho de Assistência Social do DF tem uma 

experiência interessante.  Ele criou câmaras técnicas para análise dos processos.  Ele se 

dividiu em câmaras técnicas e as pessoas que compõem essas câmaras fazem as 

análises, sem risco nenhum de haver possibilidade de se estar equivocado na avaliação. 

As câmaras discutem os processos. E essa é outra idéia:  criar outra forma de analisar 

processos. 
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Com relação à extensão do prazo dos certificados, temos de analisar isso com atenção e 

como uma grande possibilidade. 

Outro ponto, Ajur, é que se em 2003 entraram 4.000 processos, certamente 2004 não 

será muito diferente.  Então, sugiro que se verifique a possibilidade de estender a validade 

do certificado de algumas entidades.  Que discutamos critérios para que se proponha que 

a validade de alguns certificados seja prorrogada, porque se pode ficar com uma folga 

maior para analisar os processos antigos. 

O último ponto, pelo menos por enquanto, é que os Conselhos Municipais sejam 

orientados com relação à fiscalização dessas entidades.  Se os Conselhos Municipais 

cumprissem sua função fiscalizadora, nós teríamos grande parte dos nossos problemas 

resolvidos.  Com a avaliação do Conselho Municipal, teríamos simplificado o processo 

aqui, com certeza. 

A interlocução com os Conselhos Municipais é um ponto importantíssimo para 

desenvolvermos aqui, porque nós lidamos só com papel e eles é que estão no dia-a-dia 

das entidades. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O último inscrito neste assunto é o 

Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Gastarei pouco tempo, até porque os três últimos 

Conselheiros que me antecederam falaram tudo. 

Falarei sobre as resoluções que precisamos tomar.  Certas coisas que ouvimos aqui, 

como o fato de que a utilidade pública federal não tem prazo, que a entidade só perde se 

não mandar o relatório anual, nos fazem pensar que estamos causando problemas para 

as entidades.  Quem é Conselheiro da sociedade civil — talvez os do governo não saibam 

disso —, sabe que a nossa orelha dói em cada local que vamos.  Todos querem saber de 

seus processos e dão o número, como se tivéssemos poder para resolver isso.  Ficamos 

sempre tentando justificar o injustificável.   

Particularmente, já falei algumas coisas sobre esse assunto e sempre volto a falar sobre 

ele.  Há propostas antigas que não conseguimos ultimar.  Essa idéia de passar a validade 

do certificado para 5 anos já resolveria nosso problema.  Isso é para ontem, é muito fácil 

de resolver.  Por que não aprovamos essa idéia?  Estamos esperando o que, se somos 

nós que temos de aprovar essa iniciativa? 

A parametrização de julgamento ainda não fizemos, como também não fizemos a 

parametrização de julgamento de entidades pequenas.  A grande maioria das entidades 
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de assistência social são 100% gratuitas.  E a maioria dos indeferimentos ocorre em razão 

dos 20% de gratuidade, porque elas não sabem contabilizar o que fazem.  Onde está a 

cartilha do CNAS que já aprovamos há tanto tempo sua feitura, que mostraria passo a 

passo como a entidade deveria proceder para registrar o que ela faz de gratuidade?  Já 

aprovamos a elaboração dessa cartilha.  A validade do certificado ser de 5 anos também 

já aprovamos.   

Agora está na nossa mão, não vamos esperar pelo Congresso. 

A proposta da Marlene é que uma comissão, junto com a Secretaria Executiva, faça esse 

trabalho.  Vamos ver se antes do final do nosso mandato fazemos isso, pelo menos 

justificaremos a que viemos.  Vamos resolver, está na nossa mão.  Somos nós quem 

temos de fazer, e não é difícil, são coisas simples.  Só não entendo a nossa própria 

morosidade. 

Se há 8.000 processos, como vamos chegar a processo zero?  Estaremos enganando a 

nós mesmos, porque vão entrar muito mais.  Todo mês temos uma defasagem de 200 a 

300 processos.   

São coisas simples, mas o que precisamos é colocar data para fazer isso.  Será em abril?  

Se não colocarmos data, daqui a 5 anos outros Conselheiros estarão discutindo o mesmo 

assunto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – As sugestões foram anotadas, como a de 

mudar a legislação, elaborar a cartilha, fazer a estruturação.  O Secretário-Executivo 

anotou todas.  Como há proposta de trazer esse plano de trabalho para o Plenário, a 

questão de modificar a legislação para que o certificado tenha validade por 5 anos vai ser 

encarada de frente, para iniciarmos esse processo, porque essa é uma questão de 

alteração de lei. 

É compromisso da Presidente Valdete e do Vando que, no curto prazo, seja trazido esse 

plano de trabalho para que o Plenário tome conhecimento. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, questão de ordem. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não, Conselheiro. 

 

ANTÔNIO BRITO – Eu queria encaminhar uma proposta, porque parece que o 

Conselheiro Marcos externou o que havíamos falado. 
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Há algum tempo, quando eu fiz uma análise sobre o fluxo de processos, a primeira 

proposta que eu trouxe foi a prorrogação do prazo de validade do certificado para 5 anos.  

E pedi que fosse remetido à Comissão de Normas e ela depois nos trouxesse o assunto.  

Isso deve ter uns 6 meses. 

O outro ponto é com referência a uma correspondência, feita ainda quando eu estava na 

presidência, em abril do ano passado, e que traz reflexo no Serviço de Protocolo.  

Havíamos proposto, na ocasião, que as entidades entrassem com seus processos antes 

do prazo de 31 de dezembro.  Como estão vendo, entraram 4.000 processos, a razão de 

300 a 400 por mês.  Há processos referentes a 2003 que entraram desde abril, o que é 

ótimo.  O grande boom que ocorreria em 31 de dezembro não ocorreu, pois naquele mês 

só entraram 1.200 processos, quando normalmente entravam 4.000 processos em 31 de 

dezembro. 

O que eu sugiro é que não coloquemos nas costas do nosso Secretário-Executivo, que 

tem inúmeras atividades, a incumbência de trazer um plano de trabalho sobre a extensão 

do certificado para 5 anos, porque a tarefa não é simples. 

Eu gostaria que criássemos um grupo de trabalho, com prazo de 90 dias, que trouxesse a 

exposição de motivos necessária para que essa proposta fosse encaminhada ao 

Congresso Nacional.  Nessa exposição de motivos poderia constar o brilhante trabalho 

levantado pelo Serviço de Análise, comprovando que precisamos alterar o art. 55 da Lei 

nº 8.212, porque senão não adianta trazer um plano de trabalho.  Foi esse o pedido que 

eu fiz à Comissão de Normas naquele período:  faça uma exposição de motivos, 

mostrando que não dá para analisar 8.000 processos; que o Ministério da Justiça não 

pede nada; que o próprio INSS também não tem prazo;  que o nosso é um ato 

declaratório, pode ser qüinqüenal; que podemos dedicar nosso tempo mais às 

representações vindas de outros órgãos da esfera federal do que a processos de registro 

e de certificado de entidade pequena.  Enfim, eu acho que deveríamos constituir um grupo 

de trabalho, composto por três ou quatro Conselheiros, para trazer a este Plenário o 

documento que deverá ser encaminhado com a exposição de motivos, com um 

arrazoado, já que a Comissão de Normas não teve tempo de fazer isso.  Teríamos um 

prazo determinado para apresentar esse material.  Agora, deixar nas costas do Secretário 

Vando trazer um plano de trabalho fruto de uma discussão extremamente longa, não é 

justo, pois ele vai demorar mais um ano ou dois para fazer isso. 

Essa a minha sugestão, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradeço sua sugestão, Conselheiro. 
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O Vando está pedindo a palavra. 

 

ANTÔNIO BRITO – O Ademar está dizendo que não é uma sugestão, é uma proposta.  A 

proposta que está sendo encaminhada é a constituição de um grupo de trabalho para que, 

no prazo de 90 dias, traga o resultado dos estudos sobre a necessidade de mudança de 

prazo do certificado. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – A sugestão de 5 anos que foi apresentada, Brito, é a do 

prazo de validade de certificado de filantropia. 

 

ANTÔNIO BRITO – É isso. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Mas não plano de trabalho para 5 anos.  O plano de 

trabalho é para 2004. 

Como o Ajur usa os meus olhos, eu uso as mãos da Miriam e a gravação para depois ter 

todas essas informações para serem analisadas.  Não foi só uma iniciativa, precisamos 

agregar as várias sugestões, os vários procedimentos ou ritos, como disse a Cecília.  É 

preciso juntar muitas coisas.  Mas é preciso haver alguma alteração, porque não dá para 

continuar da forma atual.  Não dá para continuarmos a cada ano com um estoque maior 

de processos.  Isso não é bom para os Conselheiros, não é bom para os técnicos e muito 

menos para as entidades. 

Entendo que existe um consenso que indica que será prioridade do CNAS em 2004 zerar 

processos.  E zerar processos é marketing.  O Ademar falou em dar 100 processos a 

cada Conselheiro para ver se cada um pega 50, não é Ademar?  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Brito, estamos discutindo o 

Plano de Trabalho do CNAS para 2004. V.Sa., como Conselheiro, encaminhou uma 

proposta. 

 

ANTÔNIO BRITO – Exatamente, a de criação de um grupo de trabalho para fundamentar 

a necessidade de os certificados terem 5 anos de validade, e esse material, depois da 

aprovação do Conselho, será encaminhado aos canais competentes. 

Eu acho que não devemos mais demorar com isso. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Seria necessário criar o GT ou 

remeteríamos o assunto à Comissão de Normas? 

 

ANTÔNIO BRITO – Encaminhar à Comissão de Normas já fiz há 6 meses, quando eu era 

presidente.  Por isso estou sugerindo a criação do GT. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esse GT seria composto de quantos 

membros? 

 

ANTÔNIO BRITO – Três membros. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aguardo indicações.  (Pausa.)  Marcos 

Antônio... 

 

ANTÔNIO BRITO – Elias e Antônio Brito. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O plenário apóia esses três nomes? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Os três nomes, sim.  Eu queria discutir  o tempo. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sessenta dias. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Aí eu concordo.  Noventa eu acho demais. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O GT terá 60 dias para apresentar uma 

minuta de proposta de decreto para o Plenário estudar. 

O próximo ponto, ainda na proposta de trabalho do Conselho, é a informatização do 

CNAS e a capacitação de Conselheiros.  Essa é outra das prioridades que a presidência 

apresenta para 2004. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, questão de ordem. 

Estou discutindo com o Conselheiro Eugênio alguns pontos e para que o grupo ficasse 

paritário eu sugeriria que fosse composto por dois membros do governo e dois da 

sociedade civil.  Seria interessante fazer um grupo de quatro pessoas e o Eugênio tem 

muitas sugestões a apresentar. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu não tenho nenhum obstáculo a 

apresentar. 

Conselheiro Eugênio, V.Sa. aceita se somar a esse grupo de nobres? 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Para ser nobre fazemos qualquer coisa.  (Risos.) 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O grupo é composto pelos Conselheiros 

Eugênio, Elias, Marcos Antônio e Antônio Brito. 

O Vando vai falar sobre a capacitação de Conselheiros e a respeito da informatização do 

CNAS, reivindicação antiga nossa e que sabemos que não depende só do CNAS. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – O Aguilera fez uma proposta, não sei se ele ainda se 

lembra dela. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu não a tenho aqui, nem na memória, mas ela foi discutida 

inclusive na Comissão de Normas.   

Precisávamos ter alguma articulação entre Conselheiros e equipe de análise, até na 

leitura dos processos, para que lançássemos nosso olhar sobre as questões de não 

retroagir legislação e outras situações dessa natureza, e havia também a parte da nossa 

capacitação sobre legislação.  E envolvia também a parte que o Secretário-Executivo 

abordou sobre a presença do CNAS nos estados, fortalecendo assim a articulação com os 

conselhos e conselheiros em âmbito estadual e municipal. 

Preciso resgatar na memória da Comissão de Normas o conteúdo, para apresentá-lo de 

forma correta ao Plenário. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não há mais inscritos sobre esses assuntos, 

que também são prioridade da presidência para colocar em atividade em 2004. 

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Um dos assuntos seria o das reuniões descentralizadas, 

elas já estão sendo discutidas? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Logo entraremos nessa parte. 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sobre esse assunto eu quero falar. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, eu me comprometo a fazer a pesquisa na 

memória das reuniões da Comissão de Normas e apresentar ao Secretário-Executivo a 

proposta de capacitação que já foi discutida anteriormente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, Conselheiro. 

Outra proposta que a presidência traz para o Plenário avaliar é a realização de reuniões 

descentralizadas do CNAS neste ano, sendo uma por região. 

Com a palavra a Conselheira Cecília e depois a Fátima. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Do ponto de vista da Política de Assistência Social e da 

inter-relação entre os níveis de governo, eu acho importantíssima a realização de 

reuniões descentralizadas.  Preocupo-me, no entanto, com duas questões:  com o custo 

de deslocamento de todos os Conselheiros para participarem em reuniões ampliadas, 

quando elas forem realizadas em locais mais distantes, uma vez que a concentração dos 

Conselheiros é em áreas mais próximas de Brasília, e com a tramitação de processos.   

Nós estamos com um problema sério de estoque de processos, que queremos zerar, e 

queremos aumentar o número de processos que serão analisados nas reuniões.  Eu 

indago dos senhores:  como a sede do CNAS é Brasília, nos processos que exijam 

sustentação oral, que exijam deslocamento das entidades, para quem fica o ônus do 

deslocamento para o Nordeste, Norte e Sul?  Há deslocamento.  E precisa ficar claro o 

horário da sustentação oral, porque aqui temos tido alterações sucessivas.  Precisa 

constar da pauta o horário e ele não pode ser mudado. 

Outra situação é levar processo para baixo e para cima.  Às vezes precisamos caminhar 

com os processos — leva o processo para lá, traz o processo para cá.  Como fica a 

guarda desses processos, para evitar extravios, para evitar furto, desaparecimento, sei lá 

eu o quê?  Eu acho importantíssima a reunião descentralizada, mas se nessa reunião não 

houver julgamento de processo.  Temos necessidade de agilizar os processos para 

chegarmos ao estoque zero.  Nesse caso, teríamos duas reuniões do Conselho no mês?  

Uma descentralizada no estado, para discutir a política, e outra centralizada em Brasília 

só para tramitação processual?  É a pergunta que faço. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Fátima. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Historicamente, no CNAS, as reuniões ampliadas foram 

uma das coisas mais importantes que já realizamos no que diz respeito à questão política.  

Nós nos deslocamos, e realmente para isso há custos.  Mas podemos ver nas regiões 

quais são os estados mais próximos a Brasília para baratear os custos.  Eu já fui 

presidente de algumas entidades nacionais e sempre fizemos esse tipo de reunião.  Há 

regiões em que o custo é quase mínimo.   

E o valor dessas reuniões está não apenas no fato de estarmos juntos com as entidades, 

como em também podermos fazer reuniões ampliadas com os conselhos e com outras 

entidades que queiram participar.  Enfim, há uma atividade maior, que inclusive facilita a 

própria questão dos processos.  Nas reuniões ampliadas, uma das questões que levamos 

ao debate é com as entidades, mostrando como fazer os processos, ensinando os 

trâmites. 

As reuniões ampliadas são de extrema importância e acredito que os temas que foram 

apresentados são esses mesmos. Eu priorizaria, principalmente, a política, já que ela 

merece modificações atualmente e poderíamos fazer isso em um processo amplo.  

Ontem, na reunião da Presidência Ampliada, vimos como foi importante para IV 

Conferência as reuniões do GT LOAS + 10 e as conferências estaduais e municipais.  

Considero extremamente importante as reuniões ampliadas. 

Minha proposta é que a primeira seja ainda com este Colegiado, pois ele foi um dos mais 

penalizados com a não-participação.  Os Conselheiros se integram com os problemas 

regionais e com os conselheiros daquela região e isso é um aprendizado.  Se se pretende 

capacitar Conselheiros, uma das grandes capacitações são as reuniões ampliadas, 

inclusive com a participação dos membros do Conselho nacional. 

Eu acho que este Colegiado deveria ser beneficiada com pelo menos uma reunião 

ampliada, a de março.   A proposta que eu faria é que fosse realizada na região do Vice-

Presidente.  E como tema proponho a discussão da política, mas essa parte poderíamos 

debater em outro momento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigada, Conselheira.  Será um prazer 

receber os nobres colegas no Espírito Santo, que tem as praias mais bonitas do Brasil. 

Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Já é a candidatura do Espírito Santo?   (Pausa.)  

Já começamos a decidir antes de citar as outras regiões.  (Risos.)  Nem vou falar que a 
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próxima reunião deve ser em Recife, depois do Espírito Santo.  Eu queria inaugurar o 

novo Cristo Redentor, mas deixa para a outra vez. 

Também concordo com a Fátima no que se refere à importância dessas reuniões 

ampliadas de forma descentralizada, haja vista o ânimo da Conferência Nacional de 

Assistência Social.  O sucesso da IV Conferência se deve ao LOAS + 10.  Aliás, quando 

se pensou na regulamentação da constituição da LOAS, tendo em vista o sistema 

descentralizado e participativo e a formulação da política, com a participação das 

organizações da sociedade civil, se viu que esse era o papel do Conselho, pois ele não 

pode agir isoladamente, sem ouvir as outras instâncias do sistema.  Isso tem de ser feito 

em conjunto com conselhos municipais e estaduais, com as organizações sociais.  Não é 

aqui em Brasília que se vai definir essa política e achar que tudo é legítimo; é preciso 

discutir isso plenamente com todos os envolvidos.  Essa deve ser a nossa prioridade.  Há 

também a preocupação trazida pela Cecília, mas a Secretaria Executiva deve pensar 

melhor qual o nível de segurança que temos em relação aos processos.  Entretanto, não 

podemos abdicar da realização dessas reuniões e esta deve ser a prioridade discutida 

com o Ministro, até porque o Governo tem necessidade  — e aí falo do ponto de vista 

político — de começar a mostrar toda a proposta que teve em termos de campanha sobre 

a questão social.  E em 2003 patinamos nesse assunto, do ponto de vista do governo.  

Nesse sentido, podemos ter o novo Ministro como um aliado desse processo, e dando 

oportunidade de levar informações sobre os novos programas sociais, especialmente o 

Bolsa-Família.  Creio que deveríamos avançar com isso. 

Nesse sentido, sugiro que o primeiro tema a ser discutido em março ou abril — se for 

realizada em março ou abril a reunião ampliada e eu defendo que seja em um desses dois 

meses, na atual gestão — é a temática em relação ao ministério, ao novo formato de 

ministério.  Que essa fosse uma discussão conjunta com o Ministério, que não fosse uma 

pauta unilateral, só do interesse do Conselho Nacional de Assistência Social, mas que 

tenha a ver com a operacionalização da política e com maior orientação à sociedade.  

Isso pode ser feito em conjunto com o próprio Ministério. 

Essa a sugestão que estou pontuando. 

E que nessas reuniões descentralizadas, além de tratar da política, da NOB, do plano 

nacional e do SUAS, que incluíssemos o monitoramento das deliberações da Conferência.  

Como ocorreu com o GT LOAS + 10, que se usasse esse mesmo processo, com o 

monitoramento das deliberações da Conferência.  Acrescentar o monitoramento das 

deliberações da Conferência Nacional de Assistência Social. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Anotamos todas as preocupações.  A 

expendida pela Conselheira Cecília também é a da Presidência e da Secretaria Executiva.  

Refiro-me à questão dos processos.  Esse ponto será mais bem analisado e estudado e 

na próxima reunião, com certeza, serão trazidas novas informações sobre essas reuniões, 

inclusive no que diz respeito à questão orçamentária.  Eu solicitei que fosse distribuído 

aos colegas uma planilha com levantamento de custos, para que se tenha uma noção a 

respeito dos custos.  Se os colegas acharem um absurdo de caro, eu não acho pelo efeito 

que o trabalho vai trazer.   

A Presidente está negociando com os ministérios para ver se cada um deles banca a 

passagem do seu representante, do titular e do suplente, para tentar diminuir o custo.  

Sabemos das dificuldades que poderá haver com essa proposta, mas ela vai negociar 

também com o próprio Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome essa 

possibilidade de realizar reuniões, para garantir os recursos necessários para a realização 

das reuniões descentralizadas.  Com certeza na reunião de fevereiro traremos novos 

informes, já com a viabilidade da realização, em março ou abril, ainda nesta gestão, da 

primeira reunião descentralizada. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu creio que temos condições de deliberar agora sobre 

o assunto e já elaborar um calendário.   

Em abril fica complicado fazer a reunião, porque, como sabem, há a eleição da sociedade 

civil.  É preciso que seja feita em março.  E não vou falar novamente sobre os temas, mas 

concordo com o Ademar que se deve acrescentar o monitoramento das deliberações da 

Conferência, apesar de acreditar que o monitoramento seja uma linha quase transversal 

dos outros temas.  Ele não é um tema específico, mas permeia todos os demais assuntos.  

Manter a política de assistência entre os assuntos, mas em vez de NOB colocar algum 

indicativo sobre o Ministério do Desenvolvimento Social.  Nesse início, teríamos 

possibilidade mais concreta de difundir melhor e discutir melhor, pelo menos na região na 

qual vai ser realizada a primeira reunião ampliada.  Acho importantíssimo o que foi 

mencionado, e pergunto para quem tem mais experiência que eu, que estou há 4 anos no 

Conselho, qual a opinião a respeito dessas reuniões, contudo, em todas as vezes que 

desencadeamos um processo de interiorização, pude verificar que as coisas foram 

interessantes.  E eu vivenciei isso no Conanda, no Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente.  A todo momento estamos discutindo que o Conselho tem de 

ser mais político.  E a interiorização é isso, é esse processo.  As pessoas têm fome e 
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sede de querer conversar conosco.  No ano passado, com o LOAS + 10, nós constatamos 

isso:  as avaliações sempre foram extremamente positivas nesse aspecto.  Este é um ano 

em que temos um ministério novo e temos de trabalhar muito, conforme já informado pela 

Fátima pois discutimos na Comissão de Política e de Financiamento, para fortalecer o 

CNAS no novo ministério.  E essas reuniões ampliadas são o instrumento fundamental 

para isso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos definir a data da primeira reunião. 

Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu acho que não dá para deixar para fevereiro, hoje 

temos de definir essas questões.  Por exemplo, a reunião será em março, no Espírito 

Santo.  O tema pode ser o que ele apontou, mas isso perpassa pela discussão da política.  

A minha proposta e a dele são próximas, quando eu falei em política não me referi a uma 

política dissociada, é a política que vai ser construída pelo novo ministério, a política que 

está sendo proposta pelo Governo.  Enfim, é a questão política que estará na cabeça da 

questão.  

Mas é preciso que se elabore esses pontos, para que se concretize em março, para que a 

região em que vai ser feita a reunião já se prepare. Todas as questões de ordem prática 

precisam ser definidas hoje, apesar de que alguns pontos não poderão ser definidos hoje. 

  

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A primeira reunião descentralizada fica para 

o mês de março? (Pausa.)  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim, senhor. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – No Espírito Santo?  O.k. 

Os temas foram os apresentados, com os acréscimos sugeridos pelo nobre Conselheiro 

Ademar. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu estou querendo casar as datas.  No início de março 

tem a Conferência Nacional de Segurança Alimentar, outro ponto da programação, e acho 

fundamental o CNAS estar junto, principalmente pelo fato de a Segurança Alimentar estar 

integrada neste Ministério.  Eu estava querendo ver se havia possibilidade de serem as 
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duas na Região Nordeste, porque a Conferência Nacional de Segurança Alimentar vai ser 

em Olinda, mas verifiquei que as datas são muito distantes. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está fechado esse ponto. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – E quais os meses das outras reuniões?  Um mês sim, 

um mês não, é essa a proposta? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Exatamente, porque são cinco reuniões 

ampliadas. 

Ficou pendente a redação da minuta apresentada pela Comissão de Normas. 

Conselheiro Waldir, já está pronta a nova minuta de resolução? 

 

WALDIR PEREIRA – Sim, senhor. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O senhor poderia lê-la? 

 

WALDIR PEREIRA – Sim, senhor. 

A minuta de resolução está à disposição de todos e está sendo distribuída. 

Faço a leitura.  

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 RESOLUÇÃO Nº ,DE  DE DE 2004 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS, em reunião realizada 

em 29 de janeiro de 2004 e considerando as competências do CNAS, estabelecidas no 

artigo 18 da Lei nº 3.742/93, e o que estabelece a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Recomendar às Entidades de Assistência Social cadastradas neste Conselho e 

que tenham procedido alteração de sua denominação em decorrência de adequação a Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que encaminhem os documentos comprobatórios 

contendo as alterações processadas para a Coordenação de Normas do CNAS, para 

efeitos de averbação da nova denominação no respectivo Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu só queria dizer que as entidades não são cadastradas 

neste Conselho e sim “registradas”. 

 

WALDIR PEREIRA – Cecília, eu discuti esse assunto com o Almirante, Conselheiro 

Humberto, e ele propôs que permanecesse cadastro e não registro, porque cadastro é 

mais amplo. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Mas as entidades não são cadastradas, são registradas.  A 

denominação oficial é registro. 

A segunda questão é que o Serviço de Análise orientou que entre os documentos 

comprobatórios eles devolvam o certificado.  Agora eu quero saber se vamos emitir um 

novo certificado com a averbação, ou se a entidade precisa remeter o certificado para que 

seja averbado o certificado original. 

 

WALDIR PEREIRA – Averba o original, no verso. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Então, tem de constar na resolução que, entre os 

documentos comprobatórios, a entidade tem de mandar também o certificado.  A entidade 

vai mandar o estatuto registrado em cartório e o documento da diretoria, se houver 

alteração. 

 

WALDIR PEREIRA – Só para esclarecer, quando colocamos aí “respectivo” estávamos 

entendo que era o próprio certificado.   

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Ponha isso na cabeça da freirinha de Caicó. 

 

WALDIR PEREIRA – Mas ela sabe ler e sabe entender. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Acabamos de falar aqui que, por falta de interpretação, as 

entidades não apresentam documentação adequada para o processo de registro.  Nós 
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vamos ficar fazendo diligência nesses processos.  Por favor, quanto mais claro estiver, 

melhor. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira Cecília, sua proposta é que 

seja substituída a palavra “cadastro” por “registro”.  E a outra? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Que encaminhe os documentos comprobatórios — o 

registro, o novo estatuto — e inclusive o certificado original, para que ele seja averbado.  

É bom citar.  Eu conheço meu eleitorado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Acrescentar, Conselheiro Waldir:  

encaminhar os seguintes documentos: estatuto, o certificado e o registro. 

Todos os Conselheiros concordam com as alterações solicitadas pela Conselheira 

Cecília?  

 

HUMBERTO ARAÚJO – Entendi diferente.  Eu ouvi a Conselheira Cecília dizer 

“documentos comprobatórios, inclusive o certificado vigente”.  Isso foi o que ouvi.  Quando 

se põe “documentos comprobatórios” eles remeterão os documentos que vão provar que 

houve a alteração. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Humberto, temos de dizer o 

que são documentos comprobatórios ou tira a palavra “comprobatório” e cita os 

documentos. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Então, eu volto para mais uma linha. 

“Em decorrência de adequação à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que encaminhe 

os documentos comprobatórios.  A lei já diz quais são eles.  Inclusive o original do 

certificado vigente, e aí está certo. 

 

ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem. 

Sugiro que seja “recomendar às entidades beneficentes de assistência social”, senão 

pode haver exclusão das entidades de saúde e de educação.  Melhor pôr assim para não 

haver dúvida na interpretação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Chegamos a um denominador? 
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Podemos encaminhar a votação, com essas três alterações apresentadas pela 

Conselheira Cecília e Conselheiro Brito?  (Pausa.) 

A matéria será colocada em votação. 

 

(O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos 

que seguem.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator, inseridas as alterações aqui elencadas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovada por unanimidade. 

O próximo ponto de pauta é deliberação dos processos. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não seria interessante, para termos uma agenda, 

definir onde vão ser as outras reuniões ampliadas?  Só definimos o local da primeira.  Se 

houver divulgação, já haveria uma notícia mais ampla. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A primeira, em março, seria no Espírito 

Santo.  A segunda, em maio. 

 



 

 100 de 216 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A posse dos novos Conselheiros da sociedade civil 

será antes da reunião de maio, não é isso?   Parece que em alguns anos coincidiu a 

posse com a reunião.  Neste caso, teremos a posse e depois a reunião ordinária? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu acredito que se decidirmos os locais das 

próximas reuniões, a data da reunião de maio, em que há a posse dos novos 

Conselheiros e a reunião, poderia ser decidida depois.  Ou não faríamos no mês de maio 

a reunião ampliada?  Ou o Ministro iria à reunião e daria posse?  São questões que 

podemos deixar para negociar no futuro.  Seria interessante a posse ser em Pernambuco, 

por exemplo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A posse tem de ser até 10 de maio. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu sugeriria, então, que a reunião fosse em Recife, 

ou a terceira reunião ser realizada em Recife. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu sugiro que a reunião de maio seja em Goiânia, no 

Centro-Oeste.  A de julho, no Sul, por causa do frio. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A primeira será no Espírito Santo, já foi 

acordada. 

O Conselheiro Charles está propondo que seja em Goiânia, na Região Centro-Oeste.  

Os Conselheiros concordam? (Pausa.) 

Sim. 

A terceira? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Em Recife, na Região Nordeste. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Todos concordam?  (Pausa.) Sim. 

Quem apresenta proposta para a quarta reunião? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O que está previsto aí? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pará. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu proporia Manaus, porque a LOAS + 10 foi feita no 

Pará. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A proposta da Conselheira Fátima é que 

seja em Manaus.  Todos concordam?  (Pausa.)  Sim. 

A quinta reunião será na Região Sul.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Seguindo a mesma lógica, já que Florianópolis sediou 

o LOAS + 10, poderia ser em Curitiba. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Você não quer ser o anfitrião, Bráulio? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Tem que ser Curitiba. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Aprovado Curitiba?  (Pausa.)  

 

ANTÔNIO BRITO – Se o Secretário Bráulio sediar, será mais vantajoso, porque teríamos 

apoio do governo. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Em novembro é Florianópolis. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É preciso votar para escolher entre Curitiba 

e Florianópolis? 

 

ANTÔNIO BRITO – Mas o Secretário vai dar o recurso! 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – quem apresentou a proposta de Curitiba 

retira? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu retiro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Será em Florianópolis, Conselheiro Bráulio? 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Pode ser. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos seguir a pauta. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, qual a sede da reunião no Centro-Oeste? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Goiânia. 

Vamos passar à relatoria dos processos ordinários.  Se não me engano, hoje iniciaremos 

pela letra “A”. 

Informo aos Conselheiros que alguns pontos de pauta ficaram prejudicados, como já foi 

falado pela Presidente no início da reunião.  Por exemplo, o informe da CIT não será feito, 

porque a Conselheira Ana Lígia não está presente.  

A Comissão de Filantropia não se reuniu. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Não se reuniu porque não foi instalada.  Temos de instalar 

essa comissão. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A câmara da filantropia não está instalada? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Não está instalada.  Criamos e não instalamos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Câmara de Filantropia já foi composta? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Relembrando.  Tínhamos uma câmara técnica que 

virou Grupo de Trabalho de Filantropia, mas não foram indicadas as pessoas ainda.   

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos fazer as indicações para a Câmara 

de Filantropia. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Na última reunião, nós escolhemos os integrantes.  A 

Comissão de Normas apresentou os nomes meu e do Adriano para essa câmara. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Essas pessoas não comporiam o grupo que ia fazer o 

projeto? 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não.  A Comissão apresentou para o GT dois de cada 

comissão.  A Comissão de Normas discutiu o assunto na reunião de dezembro e indicou 

os dois nomes que eu citei:  o meu e o do Adriano. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – A de Política não indicou ninguém, salvo engano. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu pedi ao Vando que visse o que consta da 

Ata da reunião anterior.  Segundo o Conselheiro Aguilera, já foram sugeridos os nomes.  

Amanhã, depois de ver a ata, voltamos ao assunto.  Se foi composta, é só lembrar os 

nomes; se não foi, fazemos as indicações. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu creio que a Comissão de Normas havia indicado o 

nome da Conselheira Cecília. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mas o Conselheiro Aguilera disse que foi ele 

e o Luiz Adriano.  Acho melhor ver na ata o que foi decidido sobre a Câmara de 

Filantropia. 

Conselheiro Waldir, a Comissão de Regimento Interno se reuniu?  Há informe? 

 

WALDIR PEREIRA – Temos informe. 

Sobre Regimento Interno, a última reunião foi em outubro e nós pleiteamos à presidência 

deste órgão uma reunião final para consolidarmos tudo o que havíamos pleiteado, 

inclusive contribuições de outros Conselheiros.  Por questão de orçamento, talvez, e uma 

série de circunstâncias relativas a dinheiro, principalmente dificuldade de recursos para 

realização da Conferência, isso foi postergado.  Na própria Conferência, pleiteamos que 

em dezembro fosse feita essa reunião, o que foi autorizado, mas em razão de recursos foi 

cancelado.   

Neste instante, estou propondo que o grupo realize essa última reunião para consolidar o 

trabalho, que está bastante avançado, para entregá-lo à presidência que, se assim achar 

conveniente, irá trazê-lo ao Plenário e submetê-lo à deliberação. 

Essa a minha proposta e eu gostaria de acertar isso agora, no Plenário, porque estou há 3 

meses tentando marcar essa reunião. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então vamos marcar a reunião. 
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WALDIR PEREIRA – Já conversei com alguns companheiros.  Se pudermos, proponho 

nos reunir na semana que vem, por dois dias, a fim de entregar o Regimento Interno à 

presidência, para que ela dê o encaminhamento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pergunto ao Secretário-Executivo, se há 

condição de agendar a reunião para a semana que vem, em razão de problemas de 

passagens e diárias. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Não digo que seja impossível, mas com a mudança de 

ministério eles estão muito exigentes em relação ao prazo mínimo de 10 dias para marcar 

a passagem.   

Faço outra pergunta:  não seria possível se reunirem na próxima reunião, na quinta e na 

sexta-feira antecedente? 

 

WALDIR PEREIRA – Eu até gostaria, mas estou falando por mim, não posso responder 

pelos demais companheiros.  Mas é muito complicado nos estendermos por mais tempo 

além dos 3 dias.  Eu, por exemplo, saio domingo à tarde para estar aqui na segunda-feira 

pela manhã e permaneço na terça e na quarta-feira.  Nós já conversamos isso 

anteriormente. 

Diante dessa dificuldade, estou propondo que, se não fizer a reunião na semana que vem, 

se faça na outra, se os demais membros da Comissão estiverem de acordo.  Mas ficar 

todos esses dias aqui é impossível, em razão das nossas atividades profissionais que 

ficariam prejudicadas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Secretário-Executivo vai tentar agendar 

para a próxima semana ou para a outra.  E o senhor entra em contato com o Secretário-

Executivo para fazer essa articulação.  Mas já fica agendada a reunião para este mês. 

 

WALDIR PEREIRA – Antes da próxima reunião.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, Conselheiro.  Depois o senhor negocia 

com o Secretário-Executivo e comunica aos demais membros da Comissão. 

Podemos passar aos próximo ponto? (Pausa.) 

Peço a atenção dos nobres Conselheiros pois entraremos na relatoria de processos. 

Hoje, iniciaremos pela letra “A”. 
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Antes, porém, o Vando vai ler os pedidos de retirada de pauta. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Pedidos de retirada de pauta. 

• Fundação Banco do Brasil. 

Processo n0 44006.000199/2001-73. 

Relator: Elias Sampaio Freire 

 

• Fundação Universidade do Vale do Itajaí 

Processo no 44006.000798/2003-66 

Relator: Elias Sampaio Freire 

 

• Instituto Candango de Solidariedade 

Processo n0 44006.001587/2003-41 

Relator: Elias Sampaio 

 

• Santa Casa de Misericórdia de Maringá/PR 

Processo n0 44006.005296/2000-26 

Relator: Charles Pranke 

 

• Todos os Processos do Conselheiro Osvaldo Russo, Ministério da 

Educação, mediante justificativa de ausência deste e de sua suplente.   

• Liga das Senhoras Ortodoxas 

Processo n0 44006.002584/2002-43 

Relator: Waldir Pereira. 

 

• Colégio Nossa Senhora Auxiliadora 

Processo n0 44006.004503/2000-43 

Relator: Waldir Pereira.  

 

• Instituto Santa Lydia 

Processo n0 44006.004922/2000-76 

Relator: Waldir Pereira 

 

• Sociedade de Educação e de Assistência Social das Irmãs Franciscanas da Providência 

de Deus - SEAS/São Paulo 
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Processo no 44006.004023/2000-28 

Relator: Carlos Ajur; 

 

• Sociedade de Educação Integral e de Assistência Social - BH/MG  

Processo nº 44006.004439/2000-46 

Relator: Carlos Ajur 

 

• APAE de Divinópolis — Divinópolis/MG 

Processo nº: 44006.003545/2001-82 

Relator: Ademar de Oliveira Marques; 

 

• Instituto Nossa Senhora do Carmo — Cataguases/MG  

Processo n0 44006.004478/2000-06 

Relator: Ademar de Oliveira Marques 

 

Casa Nossa Senhora dos Anjos das Irmãs Franciscanas de Oirchot – BH/MG 

Processo nº 44006.003865/2000-07 

Relator:  Ademar de Oliveira Marques 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Solicito retirada de pauta do item 14, Processo nº 

44006.000521/2001-71, Junta de Missões Nacionais da Convenção Batista Brasileira, RJ. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Ajur, creio que houve algum problema 

pois os processos que pedi retirada não entraram. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Os meus também. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, há processos 

de representação fiscal com retirada de pauta. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas não são os meus. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então, favor anunciá-los. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou seguir minha listagem. Item 5 – 

Associação Família de Maria; item 9 – Irmandade da Santa Casa de Misericórdia e 

Maternidade D. Zilda Salvagni; item 11 – Centro de Assistência Social de Taubaté, CAST; 

item 14 – Colégio Imaculada Conceição.  O item 15 — Associação das Damas de 

Caridade — está em diligência.  O item 16 — Lar São Vicente de Paulo de Barra Bonita — 

foi reiterada a diligência, mas ele aparece na minha lista como pedido de diligência 

cumprido.  Há um erro aqui.  Estou retirando, portanto, 6 processos:  itens 5, 9, 11, 14, 15 

e 16. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu pedi a retirada de um processo de 

representação fiscal, mas creio que ele foi tirado, apesar de não ter sido lido pelo Vando.  

Como você disse que será lido, tudo bem. 

 Estou solicitando a retirada do item 13 da minha planilha:  Fundação para 

o Desenvolvimento do Alto do Vale do Itajaí – Unidavi, de Rio do Sul, Santa Catarina. 

 Eu queria solicitar da Comissão de Análise a análise dos documentos 

entregues depois da diligência a que foi submetida o processo da Fundação Padre Albino. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O.k., Conselheira. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Na relação do Conselheiro Elias há um 

pedido de vista conjunta do item 15 – Associação de Instrução e Educação em Caridade, 

de Porto Alegre.  Peço que seja retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. está pedindo a 

retirada de pauta? 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Isso. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Elias, relator 

conjunto, concorda com a retirada de pauta do item 15? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Esse pedido de vista foi feito em outubro de 

2003.  Nós já tivemos sessões plenárias em novembro, dezembro e agora em janeiro.  

Esta seria a terceira sessão plenária.  Está esgotado o prazo para que possamos retirar 

esse processo de pauta. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – O Conselheiro Elias está correto.  

Regimentalmente, o prazo está esgotado.  Mas por se tratar de uma correição eu não 

consegui finalizar o conteúdo do relatório, razão pela qual peço ao Plenário que acolha 

esse pedido, se o Conselheiro Elias assim concordar. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Como é caso omisso no 

Regimento Interno, o pedido do Conselheiro Aguilera terá de ser submetido à votação. 

 Qual o nome da entidade? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Associação de Instrução e Caridade. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Vando vai fazer a 

chamada nominal. 

 (A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Pela retirada de pauta. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Pela retirada. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Pela retirada. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pela retirada. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Pela retirada. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Pela retirada. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Pela retirada. 

 

 WALDIR PEREIRA – Pela retirada. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Pela retirada. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Dr. Humberto, o senhor 

contou os votos? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Não, porque o senhor não mandou.  (Risos.) 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado por unanimidade.   

 A partir deste momento V.Sa. faça a gentileza de contar os votos, Dr. 

Humberto.  

 Peço ao Secretário que leia as representações da pauta de hoje.  A 

Conselheira Fátima quer retirar uma representação fiscal dela. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA - Real Sociedade Espanhola de 

Beneficência- RSEB. 

Processo no 44006.000976/2002-78 

Relatora: Maria de Fátima de A. Ferreira 

 Está retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mais algum pedido de 

retirada de pauta?  (Pausa.) 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quero justificar o pedido de retirada.  

Eu pedi a retirada porque eu não sabia que essa entidade fazia parte das que eu teria de 

defender.  Eu estava em Maceió, há 45 dias, passando as minhas merecidas férias, e 

esse material foi para minha residência. Eu só fiquei sabendo disso aqui. Como eu não li o 

processo, não me acho em condições de defendê-lo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Nós compreendemos, 

Conselheira. 

 Mais algum pedido de retirada de pauta? (Pausa.) 
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 Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Apareço como relator do processo 

da Fundação da Universidade do Vale do Itajaí.  Pergunto:  ele não teria de aparecer na 

minha listagem de processos?  Aparece com vistas do Aguilera, Marcos Antônio e Elias, 

mas não comigo, e diz que eu sou o relator, e ele não está na minha lista.  Indago:  

necessariamente ele não deveria estar na minha lista de processos? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Houve pedido de vista do 

representante do Ministério da Previdência Social na reunião passada.  Ele tem prazo de 

60 dias para apresentar o relatório, mas apenas se passaram 30 dias, ele retirou o 

processo de pauta. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Se me permite, Presidente, a 

pergunta do Ademar é se esse processo não teria de constar da pauta dele. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro, estou dizendo 

que não tem nenhum prejuízo, porque o processo foi retirado de pauta. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A minha indagação é porque o 

processo aparece na lista dos Conselheiros que eu citei, mesmo sendo retirada de pauta, 

mas não aparece na minha. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Entendi.  Vou pedir à equipe 

de análise que faça a correção.  Entretanto, como eu falei, não há prejuízo porque ele foi 

retirado de pauta. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Isso eu sei, e não foi essa a minha 

pergunta, Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – O Conselheiro Ademar quis deixar claro que 

quando o conselheiro é relator e outro pede vista do processo, o relator original não perde 
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a relatoria.  Ou seja, deverá o Serviço de Divulgação ou o órgão competente inserir 

também na relação do Conselheiro relator original o processo objeto de pedido de vista.  

Isso não é um ponto relativo exclusivamente a esse processo, ocorre com os demais.  

Acredito que se deve chamar a atenção sobre esse ponto, para que o procedimento seja 

adequado às necessidades deste Plenário. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Solicitarei esse 

encaminhamento à equipe de análise, quando construírem a pauta. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem, Presidente. 

 Na verdade, já é incluído.  Não foi incluído da forma como o Ademar falou, 

o que considero uma modificação interessante, mas a equipe de análise já faz isso.  

Percebam que abaixo da planilha do Elias constam todos os pedidos de vista e todos os 

relatores originais dos processos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Houve uma falha na pauta 

dos processos do Conselheiro Ademar.  Já informei que solicitarei à equipe de análise 

para corrigir esse erro na próxima pauta. 

 Vamos passar à apreciação dos processos ordinários. 

 Com a palavra o Conselheiro Ademar para ler seus processos. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com exceção dos itens 12 e 13 — 

Casa Nossa Senhora dos Anjos das Irmãs Franciscanas de Oirchot e Instituto Nossa 

Senhora do Carmo, já retirados de pauta, eu segui a nota técnica oferecida pelo Serviço 

de Análise e faço a leitura dos processos.  

 
N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1  44006.001421
/2003-24 

Lar 
Beneficente 
Clara de Assis 

Caucaia C
E 

A Registr
o 

Def. Def. 

2 118
7 

44006.000140
/2003-54 

APAE de 
Alexânia 

Alexânia G
O 

A Registr
o 

Def. Def. 

3 126
9 

44006.002657
/2002-05 

Vila Vicentina 
de Cristina 

Cristina M
G 

A Registr
o 

Def. Def. 

4 128
5 

44006.005524
/2000-59 

Irmandade da 
Santa Casa 
de 
Misericórdia 

Pitangui M
G 

S Renova
ção 

Def. Def. 
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de Pitangui 
5 108

1 
44006.004217
/2000-14 

Bem Estar do 
Menor 

Sabinópoli
s 

M
G 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 982 44006.004632
/2000-96 

Santa Casa 
de 
Misericórdia 
de 
Sacramento 

Sacramen
to 

M
G 

S Renova
ção 

Def. Def. 

7 116
7 

44006.003720
/2000-17 

Instituto 
Auxiliadora 

São João 
Del Rei 

M
G 

E Renova
ção 

Def. Def. 

8 141
3 

44006.004853
/2000-55 

Conselho 
Central de 
Santos da 
Sociedade S. 
Vicente de 
Paulo 

Santos S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

9 130
2 

44006.001786
/2002-78 

Centro 
Comunitário 
das Crianças 
de N. Sra. 
Guadalupe 

S.Bernard
o Campo 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

10 140
9 

44006.000535
/2002-76 

Instituto 
Riopretense 
dos Cegos 
Trabalhadores 

S.José do 
Rio Preto 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

11 137
7 

44006.000758
/2001-52 

APAE de Foz 
do Iguaçu 

Foz do 
Iguaçu 

P
R 

A Renova
ção 

Def. Def. 

12 857 44006.003865
/2000-07 

Casa Nossa 
Senhora dos 
Anjos das 
Irmãs 
Franciscanas 
de Oirchot 

Belo 
Horizonte 

M
G 

E Renova
ção 

Indef. 

13 127
4 

44006.004478
/2000-06 

Instituto 
Nossa 
Senhora do 
Carmo 

Cataguas
es 

M
G 

E Renova
ção 

Indef. 

14 107
2 

44006.003545
/2001-82 

APAE de 
Divinópolis 

Divinópoli
s 

M
G 

A Renova
ção 

Indef. 

RET. 

 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   
Não havendo quem queira discutir, em votação.  
Como votam os Conselheiros? 
A chamada será feita pelo Conselheiro Antônio Brito e o Conselheiro Humberto anotará os 
votos. 
(A chamada é feita pelo Conselheiro Antônio Brito, na ordem em que segue.) 
 
LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  
 
CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  
 
MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  
 
BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  
 
ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  
 
MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  
 
EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  
 
WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
 
ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 
 
HUMBERTO ARAÚJO – Foram 11 votos, incluindo o do relator. 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Antônio Brito 
para ler seus votos. 
 
ANTÔNIO BRITO – Acompanhei os votos do Serviço de Análise, exceto no item 14 — 
Junta das Missões Nacionais da Convenção Batista Brasileira — que pedi retirada de 
pauta. 
 
N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 123
3 

44006.001321
/2003-06 

Centro Infantil 
Barra Alegre 

Ipatinga M
G 

A Registr
o 

Def. Def. 

2 118
2 

44006.001312
/2003-15 

Associação 
Comunitária 
Evangélica 
Monte das 
Oliveiras 

Manhumi
rim 

M
G 

A Registr
o 

Def. Def. 

3 158
8 

71010.002324
/2003-62 

Associação São 
Jorge Ebé 
Oxossi 

Salvador B
A 

A Registr
o 

Def. Def. 

4 124
5 

44006.001500
/2003-35 

Centro de 
Assistência 
Social e 
Educacional 
João Matias de 
Oliveira e  Célia 
– CEJOC 

Santana 
do 
Paraíso 

M
G 

A Registr
o 

Def. Def. 

5 139
0 

44006.001259
/2002-63 

Fanfarra Sênior 
Guerreiros do 
Sol 

Dias 
D´Ávila 

B
A 

A CEAS Def. Def. 

6 140
0 

44006.002834
/2002-45 

Centro Social de 
Saúde 
Esmeralda da 

Salvador B
A 

S CEAS Def. Def. 
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Natividade 
7 129

7 
44006.001667
/2002-15 

Obras Sociais do 
Centro Espírita 
Amor e Luz 

Goiânia G
O 

A CEAS Def. Def. 

8 992 44006.003723
/2000-12 

Colégio Juvenal 
de Carvalho 

Fortalez
a 

C
E 

E Renova
ção 

Def. Def. 

9 116
2 

44006.002124
/2000-64 

Colégio da 
Imaculada 
Conceição 

Fortalez
a 

C
E 

E Renova
ção 

Def. Def. 

10 129
8 

44006.001703
/2002-41 

Associação 
Comunitária Ana 
Roberto 

Missão 
Velha 

C
E 

A Renova
ção 

Def. Def. 

11 123
4 

44006.003659
/2000-15 

Centro 
Educacional 
Maria 
Auxiliadora 

Brasília D
F 

E Renova
ção 

Def. Def. 

12 131
9 

44006.004330
/2000-27 

Éden – Lar das 
Crianças 

S.José 
dos 
Campos 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

13 327
0 

44006.003270
/2001-87 

Associação 
Crescer Sempre 

São 
Paulo 

S
P 

A Retifica
ção 

Autori
zar 

Autori
zar 

14 113
8 

44006.000521
/2001-71 

Junta de 
Missões 
Nacionais da 
Convenção 
Batista Brasileira 

Rio de 
Janeiro 

R
J 

A Renova
ção 

Indef.  RET. 

15
* 

56 71010.001153
/2003-54 

Obras Sociais da 
Diocese de Rio 
Branco 

Rio 
Branco 

A
C 

A Importa
ção 

Def. Def. 

16
* 

64 71010.001845
/2003-01 

Obras Sociais da 
Diocese de Rio 
Branco 

Rio 
Branco 

A
C 

A Importa
ção 

Def. Def. 

17
* 

50 71010.000876
/2003-36 

Organização de 
Auxílio Fraterno 

Salvador B
A 

A Importa
ção 

Def. Def. 

* retirados da pauta de Dez/2003, conforme decisão Plenária. 
 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   
Não havendo quem queira discutir, em votação.  
Como votam os Conselheiros? 
A chamada será feita pelo Conselheiro Antônio Brito e o Conselheiro Humberto anotará os 
votos. 
(A chamada é feita pelo Conselheiro Antônio Brito, na ordem em que segue.) 
 
LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  
 
CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
 
MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  
 
BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  
 
ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  
 
EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  
 
WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
 
ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 
 
HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o do relator. 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro Bráulio solicitou que seus 
votos sejam lidos amanhã. 
 
BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Está faltando o parecer do Hospital 
Beneficente Santa Lúcia, de Casca, por isso deixo tudo para amanhã. 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço ao Dr. Humberto que faça a gentileza 
de ler meus votos. 
 
HUMBERTO ARAÚJO – Processos sob a responsabilidade do Conselheiro Carlos Ajur. 
N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍP

IO 
U
F 

A
A 

ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 144
8 

44006.001648
/2003-70 

Cáritas Diocesana 
de Colatina 

Colatin
a 

E
S 

A CEAS Def. Def. 

2 100
5 

44006.002596
/2002-78 

Núcleo Espírita “A 
Caminho da Luz” 

Palma M
G 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

3 107
3 

44006.000031
/2003-37 

Associação 
Evangélica 
Douradense de 
Assistência 
Social-AEDAS 

Dourad
os 

M
S 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

4 115
0 

44006.002893
/2002-13 

Associação São 
Vicente de Paulo 
de Idosos 

São 
João 

P
R 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

5 131
8 

44006.001771
/2002-18 

Centro Social de 
Parelheiros 

São 
Paulo 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 133
8 

44006.003956
/2000-52 

Fundação 
Paulista de 
Assistência à 
Infância Casa 
Dom Gastão 

São 
Paulo 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 109
8 

44006.003582
/2000-84 

Instituto 
Qualidade no 
Ensino 

São 
Paulo 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 115
2 

44006.004984
/2000-23 

Instituição 
Beneficente 
Nosso Lar 

São 
Paulo 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 
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9 117
4 

44006.002498
/2002-31 

Associação dos 
Amigos da Saúde 
Mental – ASSIM 

Brasília D
F 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 133
3 

44006.005525
/2000-11 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Cachoeiro do 
Itapemirim 

Cachoe
iro 
Itapemi
rim 

E
S 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 122
1 

44006.005084
/2000-58 

Vice Província do 
Santíssimo Nome 
de Jesus do Brasil 

Anápoli
s 

G
O 

E Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 136
2 

44006.004817
/2000-91 

Associação 
Hospital João Pio 
X 

Ceres G
O 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

13
* 

095
9 

44006.004439
/2000-46 

Sociedade de 
Educação Integral 
e de Assistência 
Social 

Belo 
Horizon
te  

M
G 

E Renovaç
ão 

Indef. 

14
* 

064
1 

44006.004023
/2000-28 

Sociedade de 
Educação e 
Assistência Social 
das Irmãs 
Franciscas da 
Providência de 
Deus – SEAS 

São 
Paulo 

S
P 

E Renovaç
ão 

Indef. 

RET. 

15
# 

831 44006.000910
/2000-45 

Liceu de Artes e 
Ofícios de São 
Paulo 

São 
Paulo 

S
P 

A Recons./
Renov. 

Def. Def. 
PV 
Elias/ 
Waldir 

* retirados mediante solicitação em 27/01/2004.  
# Retirado da pauta de dezembro/2003, conforme decisão Plenária. 
 
Os itens 13 e 14 — Sociedade de Educação Integral e de Assistência Social e Sociedade 

de Educação e Assistência Social das Irmãs Franciscanas da Providência de Deus — 

foram retirados de pauta. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

A chamada será feita pelo Secretário-Executivo.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, peço vista do processo referente ao Liceu de 

Artes e Ofício de São Paulo, item 15 da pauta. 

 

WALDIR PEREIRA – Sobre esse mesmo processo, peço vista conjunta. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concedida vista conjunta aos dois 

Conselheiros. 

Em votação. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 11 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Charles para 

ler seus votos. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Faço a leitura. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTOS 

1 123
8 

44006.001340/20
03-24 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância 

Ivaté PR S Registr
o 

Def. Def. 

2 123
1 

44006.001010/20
03-39 

Casa de Recuperação 
Esperança – CRE 

Piraquara PR A Registr
o 

Def. Def. 

3 129
0 

44006.001608/20
03-28 

Associação Filantrópica 
Projeto Pillar 

Campos 
dos 
Goytacaze
s 

RJ A Registr
o 

Def. Def. 

4 134
4 

44006.000325/20
03-69 

NUPREC – Núcleo de 
Pesquisa e Produção 
em Educação e 
Cidadania 

Rio de 
Janeiro 

RJ E Registr
o 

Def. Def. 

5 126
3 

44006.000111/20
01-22 

Assistência Social 
Kennedy 

Belo 
Horizonte 

M
G 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 138
2 

44006.005055/20
00-50 

Visão Mundial Belo 
Horizonte 

M
G 

A Renova
ção 

Def. PV 
Elias 

7 104
2 

44006.004862/20
00-46 

Asilo Nossa Senhora 
da Piedade 

Belo 
Horizonte 

M
G 

A Renova
ção 

Def. Def. 

8 134
1 

44006.003283/20
01-56 

Associação Família de 
Caná 

Belo 
Horizonte 

M
G 

A Renova
ção 

Def. Def. 

9 115
6 

44006.000721/20
03-96 

Creche Princesa Isabel São Paulo SP A Renova
ção 

Def. Def. 

10 130
6 

44006.005182/20
00-77 

Federação Israelita do 
Estado de São Paulo 

São Paulo SP A Renova
ção 

Def. Def. 

11 849 44006.001025/20
01-35 

Associação 
Comunitária em Defesa 
dos Direitos do Menor 

S. Vicente SP A Renova
ção 

Def. Def. 

12 107
8 

44006.005582/20
00-55 

Instituto Humberto de 
Campos 

Sorocaba SP A Renova
ção 

Def. Def. 

13 104
4 

44006.004955/20
00-25 

Fundação João 
Herculino 

Sete 
Lagoas 

M
G 

E Renova
ção 

Indef. Indef. 

14
# 

100
6 

44006.005296/20
00-26 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Maringá 

Maringá PR S Renova
ção 

Indef. RET. 

15
* 

 44006.001859/20
02-21 

Fundação de Ensino 
Superior de Passos 

Passos M
G 

E Repres
entaçã
o 

 DIL. 

* pedido de vista em nov/2003 (relator: Marcio Fidelis); retirado da pauta de Dez/2003, 
conforme decisão Plenária. 
# retirado desta pauta mediante solicitação por e-mail em 22/01/2004. 
 
 
 O item 14 — Santa Casa de Misericórdia de Maringá – foi retirado de 

pauta. O item 15 – Fundação de Ensino Superior de Passos — foi retirado de pauta para 

diligência, para complementação de dados do que se gastou, ou o que se aplicou ou não, 

fora as bolsas, uma vez que só estavam computadas as bolsas de estudo. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.) 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Peço vista do item 6 – Visão Mundial. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vista concedida.   

Em votação. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Elias para ler 

seus votos. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Inicialmente, vou tratar dos processos ordinários, elencados 

na pauta, do item 1 a 14. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 
1 129

4 
44006.002189/20
01-80 

Corpo de Bombeiros 
Voluntários de Fraiburgo  

Fraiburgo  SC A Registro Def. Def. 

2 136
0 

44006.000312/20
03-90 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de Ouro 
Verde 

Ouro Verde  SC A Registro Def. Def. 

3 126
0 

44006.002762/20
02-36 

Associação Comunitária 
de Japaratuba  

Japaratuba  SE A Registro Def. Def. 

4 124
3 

44006.002867/20
02-95 

Sociedade de São 
Vicente de Paulo  

Pacaembu SP A Reg. + 
Ceas 

Def. Def. 

5 132
8 

44006.000017/20
03-33 

Sociedade Beneficente 
Rosalia de Castro 

São Paulo SP A Reg. + 
Ceas 

Def. Def. 

6 141
1 

44006.005199/20
00-70 

Associação Lar da 
Criança 

Catanduva SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 123
0 

44006.003272/20
00-97 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Cerqueira César 

Cerqueira 
César 

SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 102
0 

44006.004951/20
00-74 

APAE de Descalvado Descalvado  SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 129
5 

44006.004777/20
00-79 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Dois Córregos  

Dois 
Córregos 

SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 140
7 

44006.001801/20
01-65 

Associação de Pais e 
Amigos Excepcionais de 
Bom Jesus do 
Itabapoana 

Bom Jesus 
do 
Itabapoana  

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 135
7 

44006.004739/20
00-80 

Casa da Criança  Rio de 
Janeiro 

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 134
6 

44006.004457/20
00-28 

Fundação Educacional 
Rosemar Pimentel  

Volta 
Redonda  

RJ E Renovaç
ão 

Indef. Indef. 

13 108
8 

44006.004492/20
00-29 

Instituto São Pedro de 
Educação e Assistência 

Bagé RS E Renovaç
ão 

Indef. Indef. 

14 101
1 

44006.003910/20
00-51 

Escola Normal e Ginásio 
“Madre Teresa Michel” 

Criciúma SC E Renovaç
ão 

Indef. Pv 
Ajur 

15 495 44006.005832/19
97-43 

Associação de Instrução, 
Educação e Caridade 

Porto Alegre RS E Correiçã
o 

 

16 354 44006.000199/20
01-73 

Fundação Banco do 
Brasil 

Brasília DF   Renovaç
ão 

 

RET. 

17 433 44006.003428/19
97-17 

Hospital Beneficente 
Santa Lúcia 

Casca RS S Correiçã
o 

 ARQ. 

18 103
6 

44006.001587/20
03-41 

Instituto Candango de 
Solidariedade 

Brasília DF A CEAS  

19  44006.000798/20
03-66 

Fundação da 
Universidade do Vale do 
Itajaí 

Itajaí SC E Recons./
Renov. 

Def. 

RET. 

15 - pedido de vista (c/ Cons. J.C. Aguilera)  em out/2003 (Relator: Antonio Brito) – Pedido 
de retirada pelo Cons. J.C.Aguilera; 
16 - pedido de vista (c/ Cons. Marcos Antônio Gonçalves) em out/2003 (Relatora: Maria 
Cecília Ziliotto); retirado de pauta  
      mediante solicitação em 19/01/2004; 
17 - pedido de vista (c/ Cons. Braulio R.Barbosa) em out/2003 (Relator: Antonio Brito). 
Retirado mediante e-mail Cons. Braulio  
      em 10/11/2003; 
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18 – pedido de vista (c/ Consª Marlene) em nov/2003 (Relator: Waldir Pereira); retirado de 
pauta mediante solicitação em  
      19/01/2004; 
19 – pedido de vista (c/ Cons. Aguilera e Marco Antº) em dez/2003 (Relator: Ademar 
O.Marques); retirado de pauta mediante        
      solicitação em 19/01/2004. 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Peço vista do item 14 – Escola Normal e Ginásio “Madre Teresa Michel”. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu queria fazer uma observação.  Nós solicitamos ao 

Serviço de Análise que colocasse a natureza das entidades.  A Irmandade de Santa Casa 

de Misericórdia de Dois Córregos não é de assistência social, provavelmente deve ser de 

saúde.  A Santa Casa de Misericórdia de Cerqueira César também deve ser de saúde e 

consta assistência social.  Eu gostaria que isso fosse observado pelos Conselheiros, 

porque estamos fazendo esse levantamento de quantas entidades de assistência social e 

quantas de saúde existem.  Se houver equívoco na classificação, estaremos interpretando 

que aprovamos só entidades de assistência, quando, na realidade, havia entidades de 

outra natureza. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foi anotada sua observação e 

conversaremos com a equipe para que não aconteça mais esse equívoco. 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Elias para 

tratar dos outros processos. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – O item 17 é referente ao processo  do Hospital Beneficente 

Santa Lúcia, que está na dependência de documentação, conforme já anunciou o 

Conselheiro Bráulio, e será tratado amanhã. E os restantes estão retirados de pauta.  

Foram retirados os itens 15, 16, 18 e 19, respectivamente, Associação de Instrução, 

Educação e Caridade, Fundação Banco do Brasil, Instituto Candango de Solidariedade e 

Fundação da Universidade do Vale do Itajaí.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O.k., Conselheiro. 

Com a palavra o Conselheiro Eugênio, para apresentar seus votos. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Estou relatando todos os processos que me foram 

distribuídos e acatando a sugestão do Serviço de Análise. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLI

SE 
VOT

OS 
1 143

6 
44006.001684/20
02-52 

APAE de Mutum Nova Mutum   MT A Concess
ão 

Def. Def. 

2 131
7 

44006.001183/20
02-76 

APAE de Bom 
Sucesso 

Bom Sucesso PR A Concess
ão 

Def. Def. 

3 700 44006.003473/20
01-73 

Associação de 
Operárias da 
Imaculada Conceição  

Cascavel PR A Concess
ão 

Def. Def. 

4 131
6 

44006.005389/20
00-13 

Associação de 
Promoção e Ação 
Social Cinira Silva 

Campo Belo MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 
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5 131
5 

44006.005372/20
00-11 

Conselho Particular 
das Conferências 
Vicentinas de Carmo 
do Rio Claro 

Carmo do Rio 
Claro 

MG S Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 142
8 

44006.000410/20
01-65 

Conselho Particular 
de Coromandel da 
Sociedade de S. 
Vicente de Paulo  

Coromandel MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 140
6 

44006.005526/20
00-84 

Ambulatório 
Evangélico 

Coronel 
Fabriciano 

MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 121
7 

44006.004818/20
00-54 

Associação de 
Proteção a 
Assistência à 
Maternidade e 
Infância  

Bernardinho 
Campos  

SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 141
5 

44006.000468/20
01-17 

APAE de Caieiras Caieiras SP E Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 126
7 

44006.005309/20
0076 

Lar dos Velhinhos de 
Campinas 

Campinas SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 121
9 

44006.000440/20
01-71 

Casa da Criança 
Nossa Senhora das 
Dores  

Cândido Mota  SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 470 44006.000108/20
03-79 

Sociedade de 
Cirurgiões Dentistas 
de Petrolina 

Petrolina PE E Registro Indef. Ind
ef. 

13 110
1 

44006.000490/20
03-11 

Associação dos 
Médicos do Hospital 
Universitário  

Florianópolis  SC S Registro Indef. Ind
ef. 

14 137
0 

44006.000586/20
03-92 

Sindicato dos 
Trabalhadores nas 
Industrias 
Metalúrgicas  e de 
Material Elétrico de 
Itatiba 

Itatiba SP  Registro Indef. Ind
ef. 

 
 
Em relação aos itens 12, 13 e 14 — Sociedade de Cirurgiões Dentistas de Petrolina, 

Associação dos Médicos do Hospital Universitário e Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias Metalúrgicas de Material Elétrico de Itatiba —, indeferidos, elas não 

apresentaram certificado de registro no Conselho Municipal e os estatutos não atendem a 

praticamente nada do que é necessário para a emissão do registro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro Cuty não está presente no 

momento. 

Com a palavra o Conselheiro Luiz Adriano para a leitura dos seus votos. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Acompanhei o Serviço de Análise em todos os 

votos. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 
1 130

9 
44006.002576/20
02-05 

Pastoral de auxílio 
Comunitário ao 
Toxicômano – Pacto 
independência  

Independê
ncia  

RS A Registro  Def. Def. 

2 133
7 

44006.003490/20
01-19 

Centro Espirita Irmãos 
Caminho 

Natal RN E Registro Def. Def. 

3 101
5 

44006.003128/20
01-30 

Associação de Apoio 
ao Idoso Erechinense 

Erechim  RS A Reg. + 
Ceas 

Def. Def. 

4 102
4 

44006.002835/20
02-90 

Associação Crescer 
Criança ACC 

Boituva SP A Reg. + 
Ceas 

Def. Def. 

5 125
7 

44006.001983/20
02-97 

Creche Nossa Senhora 
das Graças 

Franca  SP A Reg. + 
Ceas 

Def. Def. 

6 136
6 

44006.005328/20
00-11 

Associação dos Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 

Guaxupé MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 
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Guaxupé 
7 121

2 
44006.005538/20
00-63 

Asilo Santo Antônio Leopoldina  MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 127
3 

44006.005274/20
00-93 

Santa Casa de 
Misericórdia de Monte 
Santo  

Monte 
Santo de 
Minas 

MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 126
8 

44006.004568/20
00-99 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade, à Infância 
e à Velhice de Patos de 
Minas  

Patos de 
Minas 

MG A Renovaç
ão  

Def. Def. 

10 142
7 

44006.000174/20
02-68 

Dispensário São 
Vicente de Paulo 

Patos de 
Minas  

MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 128
7 

44006.005449/20
00-35 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de Nova 
Andradina 

Nova 
Andradina 

MS A Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 121
8 

44006.005033/20
00-17 

Casa Maria Auxiliadora  Cuiabá MT A Renovaç
ão 

Def. Def. 

13 134
0 

44006.000155/20
02-31 

Sociedade Pestalozzi 
de Juína 

Juína MT A Renovaç
ão 

Def. Def. 

14 133
9 

44006.004989/20
00-47 

Centro Social Auxilium Belém  PA A Renovaç
ão 

Def. Def. 

 
 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro Marcos Antônio retirou seu 

processo de pauta. 

Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Ziliotto. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Acompanhei todos os votos do Serviço de Análise.  Tenho 

algumas observações a fazer com relação à qualificação das entidades. 

Faço a leitura dos votos. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 
1 139

5 
44006.001693/20
02-43 

Centro Espírita 
Ildefonso Correia 

Curitiba PR A Concess
ão 

Def. Def. 

2 122
6 

44006.002432/20
02-41 

Guarda Mirim – 
EIPA – Escola de 
Iniciação 
Profissionalizante 
para Adolescentes 

Dois 
Vizinhos 

PR A Concess
ão 

Def. Def. 

3 116
6 

44006.002647/20
02-61 

Associação Flávia 
Cristina 

Londrina  PR A Concess
ão 

Def. Def. 

4 137
4 

44006.001314/20
02-15 

Lar São Roque Nova 
Aurora 

PR A Concess
ão 

Def. Def. 

5 118
6 

44006.001462/20
01-59 

Ação Social 
Arquidiocesana   

João 
Pessoa 

PB A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 134
3 

44006.004250/20
00-90 

Obra de Defesa da 
Infância Pobre - 
ODIP  

Gravatá  PE A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 127
5 

44006.004625/20
00-21 

Instituto das Filhas 
de Maria Servas de 
Caridade 

Recife PE A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 125
4 

44006.005458/20
00-26 

Serviços de Obras 
Sociais de 
Arapongas 

Arapongas PR A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 110
8 

44006.004431/20
00-34 

“Dispensário Santa 
Teresinha do 
Menino Jesus” da 
Gávea  

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 122
3 

44006.004825/20
00-10 

Associação de 
Educação e Obras 
Sociais  

Rio de 
Janeiro  

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 137
9 

44006.005500/20
00-91 

Casa da Saúde 
República Croácia  

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 106
9 

44006.004397/20
00-06 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e a 

Nova 
Aurora 

PR A Reconsid
eração 

Def. Def. 



 

 127 de 216 

Infância  
13 138

6 
44006.002068/20
01-38 

Sociedade 
Pestalozzi de Duque 
de Caxias  

Duque de 
Caxias 

RJ A Reconsid
eração 

Def. Def. 

14 105
9 

44006.000752/20
00-04 

Hospital Santa 
Teresinha  

Fontoura 
Xavier 

RS A Reconsid
eração 

Def. Def. 

15
* 

 35366.001619/20
01-66 

Liceu Coração de 
Jesus 

São Paulo SP E Represe
ntação 

16
* 

 44006.000771/20
02-92 

Liceu Coração de 
Jesus 

São Paulo SP E Defesa 

Em diligência 

* pedido de vista em nov/2003 (relator: Marcio Fidelis). Retirado da pauta de Dez/2003, 
conforme decisão Plenária. 
 
  
O item  10 — Associação de Educação e Obras Sociais — é entidade de educação e não 

de assistência social. 

O item 11 – Casa de Saúde República Croácia — é entidade de saúde e não de 

assistência social. 

O item 14 — Hospital Santa Terezinha — é entidade de saúde e não de assistência 

social. 

Os itens 15 e 16  — ambos do Liceu Coração de Jesus — estão em diligência. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  
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WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o da relatora. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Nobre Presidente, vou ler os votos, que estão de 

acordo com a nota técnica do Serviço de Análise. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF A

A 
ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 119
8 

44006.002233/20
01-51 

Asilo São Vicente 
de Paulo 

Nova 
Esperança 

PR A Concess
ão 

Def. Def. 

2 131
4 

44006.001758/20
02-51 

Associação de Pais 
e Amigos dos 
Excepcionais de 
Sabáudia  

Sabáudia  PR E Concess
ão 

Def. Def. 

3 129
3 

44006.003341/20
01-41 

Sociedade 
Pestalozzi  de Rio 
Bonito 

Rio Bonito RJ A Concess
ão 

Def. Def. 

4 140
4 

44006.002507/20
02-93 

Centro de 
Reabilitação 
Washington Luiz 
Pinheiro Magalhães  

Rio de 
Janeiro 

RJ A Concess
ão 

Def. Def. 

5 126
4 

44006.000188/20
02-81 

Associação de Pais 
e Amigos 
Excepcionais de 
Dourado 

Dourado SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 131
3 

44006.001482/20
01-20 

Asilo São Vicente 
de Paulo 

Guarulhos SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 128
1 

44006.000962/20
01-73 

Lar São Vicente de 
Paulo  

Itaberá SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 138
9 

44006.004517/20
00-58 

Sociedade de 
Instrução popular r 
Beneficência  

Itu SP E Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 108
2 

44006.004654/20
00-29 

Pequena Obra 
Nossa Senhora 
Auxiliadora  

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 108
4 

44006.005141/20
00-90 

Sociedade 
Providência  

Rio de 
Janeiro  

RJ E Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 111
3 

44006.004969/20
00-30 

Venerável e 
Arquiepsicopal 
Ordem 3ª de Nossa 
Senhora do Monte 
do Carmo 

Rio de 
Janeiro 

RJ S Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 133 44006.005290/20 Instituto Madre Saquarema RJ A Renovaç Def. Def. 
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0 00-40 Maria das Neves ão 
13 099

3 
44006.005126/20
00-04 

Fundação Para o 
Desenvolvimento do 
Alto Vale do Itajaí - 
UNIDAVI 

Rio do Sul SC E Renovaç
ão 

Indef. RET. 

14 086
0 

44006.004000/20
00-22 

Associação 
Brasileira das 
Franciscanas de 
Agudos 

Agudos  SP E Renovaç
ão 

Indef. PV 
Elias 
/Cecíli
a 

15  44006.000976/20
02-78 

Real Sociedade 
Espanhola de 
Beneficência - 
RSEB 

Salvador BA S Represe
ntação 

 RET. 

 
 
Os itens 13 e 15 — Fundação para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí, Unidavi, e 

Real Sociedade Espanhola de Beneficência – foram retirados. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Peço vista do item 14: Associação Brasileira das 

Franciscanas de Agudos.  

  

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Peço vista em conjunto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vista concedida aos Conselheiros Cecília e 

Elias. 

Não havendo mais quem queira discutir, em votação.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 11 votos, incluindo o da relatora. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene para 

a leitura de seus votos. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Inicialmente, eu faria algumas observações, inclusive com 

base em uma feita pela Cecília relativamente à identificação das entidades. 

Por exemplo, eu tenho quatro Apaes para relatar.  Três delas se identificam no 

instrumental como sendo de educação.  No entanto, na nota técnica estão identificadas 

como de assistência social. 

Eu conversei com a Amélia a esse respeito.  Eu acho que o atendimento de portador de 

deficiência deve ser discutido, porque a maioria dessas entidades é mista, mas temos de 

estar atentos a isso.  A entidade se identifica como de educação e depois consta como 

assistência social.  A Amélia disse que há entidades que são mistas, com o que eu 

concordo, mas por isso precisamos estar mais atentos. 

Anteriormente, eu havia falado sobre alguns documentos que são exigidos e não constam 

ou estão de forma diferenciada daquela que está exigida.  Entendo que temos de 

simplificar alguns procedimentos, mas isso tem de ser uma regra.  Nesse sentido, a 

discussão que fizemos para haver simplificação e adequação do processo está valendo 

para essas questões. 

Sobre a questão de mérito, isto é, o trabalho desenvolvido por algumas entidades, 

inclusive algumas das instituições cujos processos estou relatando não contam com 

equipe técnica. Conversando com a Amélia ela disse, com muita procedência, que temos 
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de colocar algumas regras, alguns parâmetros, dos quais não podemos abrir mão na hora 

da análise do processo.  Eu entendo que qualquer entidade que atenda a população 

demandante da assistência social deve ter pessoal qualificado para esse atendimento, 

senão corremos o risco de estar atendendo pobremente as pessoas que necessitam da 

assistência social. 

Esse assunto tem de ser pautado pela comissão que vai discutir a filantropia e temos de 

agilizar essa discussão, até para facilitar para o pessoal da equipe técnica. 

Eu pedi retirada de alguns processos, mas nos demais acompanhei as notas técnicas da 

equipe de análise. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 
1 200

2 
44006.002612/20
01-41 

APAE de 
Nonoai 

Nonoai RS A Concess
ão 

Def. Def. 

2 102
2 

44006.001779/20
02-76 

APAE de 
Balneário Barra 
do Sul 

Balneário 
Barra do Sul 

SC A Concess
ão 

Def. Def. 

3 121
1 

44006.002113/20
02-35 

APAE de 
Monte Castelo 

Monte 
Castelo 

SC A Concess
ão 

Def. Def. 

4 125
2 

44006.002224/20
01-61 

APAE de 
Aracaju 

Aracaju SE A Concess
ão 

Def. Def. 

5 039
3 

44006.003282/20
00-41 

Associação 
Família de 
Maria  

Curitiba PR E Renovaç
ão 

Def. RET. 

6 109
1 

44006.004297/20
00-53 

Associação 
Protetora da 
Infância – 
Província do 
Paraná   

Curitiba PR E Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 128
2 

44006.000645/20
01-57 

Clube das 
Mães e 
Voluntários do 
Conjunto de 
São Lourenço 

Londrina  PR A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 134
8 

44006.001185/20
01-84 

Albergue Santa 
Luíza Marillac 
de Maringá  

Maringá  PR A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 121
6 

44006.005042/20
00-16 

Irmandade de 
Santa Casa de 
Misericórdia e 
Maternidade 
“Dona Zilda 
Salvagni”  

Taquaritinga SP S Renovaç
ão 

Def. RET. 

10 127
2 

44006.003870/20
00-39 

Casas Pias de 
Taubaté – Obra 
Unida à “Soc. 
São Vicente de 
Paulo” 

Taubaté SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 116
0 

44006.004260/20
00-43 

Centro de 
Assistência 
Social de 
Taubaté - 
CAST 

Taubaté SP A Renovaç
ão 

Def. Retira
do 

12 141
9 

44006.004315/20
00-33 

Sociedade 
Movimento dos 

Vargem 
Grande 

SP A Renovaç
ão 

Def. Def. 
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“FOCOLARI” Paulista  
13 137

5 
44006.001891/20
01-26 

Hospital 
Antônio 
Teixeira 
Sobrinho 

Jacobina BA S Concess
ão 

Indef. Indef. 

14 842 44006.003020/20
00-02 

Colégio 
Imaculada 
Conceição 

Capela  SE E Reconsid
eração 

Def. RET. 

15
* 

008 44006.002039/20
01-76 

Associação das 
Damas de 
Caridade 

Amparo SP A Renovaç
ão 

Def. 

16
** 

482 44006.002176/20
01-19 

Lar São 
Vicente de 
Paulo de Barra 
Bonita 

Barra Bonita SP A Renovaç
ão 

 

17

*** 

103
6 

44006.001587/20
03-41 

Instituto 
Candango de 
Solidariedade 

Brasília DF A CEAS  

Dil. 

* retirado da pautas de nov e dez/2003, conforme decisão Plenária; 
** pedido de diligência cumprido; 
*** pedido de vista (c/ Cons.Marcio Fidelis) em nov/2003 (relator: Waldir Pereira). Aguarda 
CJ.  
  
A Apae de Aracaju foi a única que se identificou como de assistência social, as demais, 

como educação, que eu creio que deva ser a identificação correta. 

Foram retirados os itens 5, 9 e 11 — Associação Família de Maria, Irmandade de Santa 

Casa de Misericórdia e Maternidade Dona Zilda Salvagni e Centro de Assistência Social 

de Taubaté, CAST.  

O item 13 — Hospital Antônio Teixeira Sobrinho — foi indeferido porque eles não 

cumpriram o percentual de gratuidade e não apresentaram os documentos relativos a 

1998, embora tenha sido baixado em diligência pela equipe de análise.  

Os itens 14 – Colégio Imaculada Conceição, e 15 — Associação das Damas de Caridade 

— estão em diligência.  O item 16 — Lar São Vicente de Paulo de Barra Bonita — foi 

reiterada a diligência, mas ele aparece na minha lista como pedido de diligência cumprido.  

O item 17 — Instituto Candango de Solidariedade — consta como pedido de vista, pedido 

de vista meu com o Márcio Fidélis, e está sobrestado.  Ele é um dos casos de entidades 

caracterizadas como OS. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  
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LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Com a relatora.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 10 votos, incluindo o da relatora. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O próximo Conselheiro é Osvaldo Russo de 

Azevedo, que retirou todos os seus processos.  A Conselheira Regina, da Saúde, não 

está presente nem deixou os votos assinados. 

Os votos da Conselheira Tânia Garib estão assinados. 

 

WALDIR PEREIRA – Um esclarecimento, Sr. Presidente. 

Se alguém desejar pedir vista de processos cujos relatores não estão presentes, como se 

faz? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Regimentalmente, está impossibilitado, uma 

vez que nem o voto está assinado.  Se ao menos estivesse assinado e fosse lido, tudo 

bem.  Se não estão assinados, não estão em pauta. 

 

WALDIR PEREIRA – Concordo com o que foi dito mas quero deixar registrado que 

também faz parte do Regimento Interno que os Conselheiros estejam presentes a esta 
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reunião para tratar de assuntos desta relevância.  Preocupa-me, sobremaneira porque 

estamos tratando de assunto de sobrevivência de entidades, motivo pelo qual este 

Conselho existe, e muitas vezes o Conselheiro se ausenta e deixa o assunto sob a 

responsabilidade de um número bem menor de Conselheiros.  Isso é preocupante.  Eu 

gostaria de deixar esse registro. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, a respeito da observação do Conselheiro Waldir, 

até para preservar direitos dos Conselheiros, certamente os ausentes devem ter dado a 

justificativa à presidência do Conselho.  Com isso, suas ausências são justificativas. 

Entretanto, no momento de dar a justificativa devem dizer o que vai acontecer com os 

processos que estão sob a responsabilidade deles.  Eu presumo isso.  Se não aconteceu 

isso, o Conselheiro Waldir tem toda a razão. 

 

WALDIR PEREIRA – Como houve uma réplica, sem querer a tréplica, mas como estou 

presente a reunião e não estou vendo outros Conselheiros, também não ouvi qual a 

justificativa deles para não estarem aqui. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não entendi, Conselheiro Waldir.  Poderia 

repetir? 

 

WALDIR PEREIRA – Pois não.  Em razão do que foi dito pelo nobre Conselheiro Dr. 

Humberto, que o Conselheiro justifica sua ausência, eu disse que, estando aqui a tarde 

toda, não estou vendo a presença de dois Conselheiros, que sentam ao lado do 

Conselheiro Charles e do Conselheiro Eugênio. Eu disse que não tinha observado que 

eles tenham se dirigido a esta presidência para justificar suas ausências. 

Foi isso.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Waldir para ler 

seus votos. 

 

WALDIR PEREIRA – Acompanhei o Serviço de Análise nos processos que vou relatar. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOT

OS 
1 135

2 
44006.001967/20
02-02 

Obras Sociais Boa 
Nova “Estância 
delfis” 

Ribeirão Pires SP A CEAS  Def. Def. 
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2 124
9 

44006.002067/20
01-93 

Hospital 
Beneficência Alto 
Jacuí 

Não-Me-
Toque 

RS S Renovaç
ão  

Def. Def. 

3 135
0 

44006.001955/20
01-99 

Associação 
Beneficente 
Fraterno Auxílio 
Cristão da Sagrada 
Família  

Porto Alegre  RS A Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 142
5 

44006.005479/20
00-04 

Centro Educacional 
Fraternidade  

Rio Grande  MS A Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 125
1 

44006.005220/20
00-64 

APAE de Santa 
Cruz do Sul 

Santa Cruz 
do Sul 

RS A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 111
0 

44006.004349/20
00-55 

Sociedade 
Caritativa e Literária 
São Francisco de 
Assis Zona Norte 

Santa Maria  RS E Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 135 44006.004721/20
00-14 

Beneficência 
Camiliana do Sul 

Concórdia  SC S Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 139
9 

44006.005475/20
00-45 

Ação Social 
Arquidiocesana 

Florianópolis SC A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 103
2 

44006.001887/20
01-68 

APAE de Salete Salete SC A Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 143
3 

44006.000810/20
02-51 

Instituto Nossa 
Senhora do 
Perpétuo Socorro 
da Congregação 
das Pequenas Irmãs 
Missionárias da 
Caridade – Don 
Orione 

Araguaína TO A Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 146
8 

71010.001775/20
03-85 

Instituto Cultural dos 
Países de Língua 
Portuguesa 

Brasília DF  Registro Indef. Inde
f. 

12
# 

131
1 

44006.002584/20
02-43 

Liga das Senhoras 
Ortodoxas 

São Paulo SP E CEAS Indef. 

13
# 

105
0 

44006.005106/20
00-99 

Colégio Nossa 
Senhora Auxiliadora 

Ribeirão 
Preto 

SP E Renovaç
ão 

Indef. 

14
# 

917 44006.004922/20
00-76 

Instituto Santa Lydia Ribeirão 
Preto 

SP S Renovaç
ão 

Indef. 

RET
. 

15
* 

 44006.004503/20
00-43 

Colégio Nossa 
Senhora Auxiliadora 

Manaus AM E Renovaç
ão 

 DEF 

16
** 

 44000.001111/20
02-89 

Congregação Mekor 
Haim 

São Paulo SP  Represe
ntação 

 PV 
Elia
s/ 
Mar
cos 

* retirado das pautas de ago a dez/2003, conforme decisão Plenária; 
** retirado das pautas de nov e dez/2003, conforme decisão Plenária. 
# retirados desta pauta mediante solicitação em 26/01/2004. 
 
Os itens 12 13, 14 — Liga das Senhoras Ortodoxas, Colégio Nossa Senhora Auxiliadora e 
Instituto Santa Lydia — foram retirados de pauta. 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 
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LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 11 votos, incluindo o do relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Chegou a confirmação dos votos da 

Conselheira Tânia Mara Garib.  Peço ao Conselheiro Waldir que faça a leitura dos votos 

dela. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu gostaria de saber se os votos dela estão de acordo com as notas 

técnicas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, Conselheiro. 
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WALDIR PEREIRA – Os processos distribuídos à Conselheira Tânia Mara Garib são os 

que seguem. 

 
N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLI

SE 
VOTOS 

1 114
8 

44006.002050/20
02-17 

Centro Social “Escadinha 
do Céu” 

Guararape
s 

SP A Concessã
o 

Def. Def. 

2 130
4 

44006.003077/20
01-46 

Creche Caminho do 
Futuro 

São José 
do Rio 
Preto 

SP A Concessã
o 

Def. Def. 

3 129
6 

44006.002469/20
02-79 

Programa Comunitário   
Reconciliação 

São Paulo SP A Concessã
o 

Def. Def. 

4 135
5 

44006.001235/20
02-12 

Creche São Matheus  São Paulo  SP A Concessã
o 

Def. Def. 

5 128
4 

44006.003073/20
00-61 

Diocese de Roraima  Boa Vista  R
R 

S Renovaçã
o 

Def. Def. 

6 122
0 

44006.003986/20
00-13 

Irmãs Missionárias da 
Consolata  

Boa Vista  R
R 

A Renovaçã
o 

Def. Def. 

7 134
2 

44006.004579/20
00-13 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de 
Carazinho 

Carazinho  RS A Renovaçã
o 

Def. Def. 

8 131
2 

44006.005378/20
00-99 

Centro Cultural e 
Assistencial  São 
Cristóvão 

Erechim  RS A Renovaçã
o 

Def. Def. 

9 135
9 

44006.004548/20
00-81 

SESOEV – Serviço 
Social de Estância Velha  

Estância 
Velha  

RS A Renovaçã
o 

Def. PV  
Marle
ne 

10 123
7 

44006.000374/20
01-30 

Associação de Pais e 
Amigos dos 
Excepcionais de Giruá 

Giruá RS A Renovaçã
o 

Def. Def. 

11    62 71010.001680/20
03-69 

Associação Menonita 
Beneficente   

Palmeira  PR A Importaçã
o 

Def. Def. 

12    59  71010.001389/20
03-91 

Associação Menonita 
Beneficente  

Palmeira  PR A Importaçã
o 

Def. Def. 

13 61 71010.001681/20
03-11 

Associação Menonita 
Beneficente  

Palmeira  PR A Importaçã
o 

Def. Def. 

14 46 71010.000649/20
03-19 

Cáritas Paroquial de 
Bataguassu 

Bataguass
u 

M
S 

A Importaçã
o 

Def. Def. 

15 
* 

342 44006.000494/20
02-18 

Sociedade Franciscana 
da Divina Providência 

Duque de 
Caxias 

RJ  Represent
ação 

Prov.  Def.  

* retirado das pautas de jun a dez/2003, conforme decisão Plenária. 
 
 
PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Sobre o item 9 — Serviço Social de Estância Velha — eu 

gostaria de ter algumas informações.  Como a Conselheira não está presente, peço vista 

do processo.  Ele tem serviço social no nome e precisaria ver se está de acordo com a lei 

da regulamentação da concessão. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concedido o pedido de vista. 

Não havendo mais quem queira discutir, em votação.  
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(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO Com a relatora.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com a relatora. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quantos votos, Conselheiro Humberto? 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foram 12 votos, incluindo o da relatora. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Ficaram para amanhã os processos dos 

Conselheiros Bráulio e Cuty.   

 

WALDIR PEREIRA – E os da Conselheira Regina. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Charles. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Em princípio, terminaríamos a pauta agora? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Poderíamos encerrar a reunião agora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Pergunto aos integrantes do GT do edital se nos 

reunimos agora para fechar o assunto ou se distribuímos para todos e discutimos 

internamente. 

 

WALDIR PEREIRA – Como estamos entrando em outro assunto, eu pediria um 

esclarecimento. 

Os processos objetos de pedido de vista, bem assim os decorrentes de retiradas de 

pauta, que devem ser relatados, serão relatados quando? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A pauta de votação de processos prevista 

para o dia de hoje é a que foi lida aqui. 

 

WALDIR PEREIRA – Não está esgotada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está esgotada. 

 

WALDIR PEREIRA – Não, senhor.  Eu tenho três processos que estão nesta pauta a 

relatar.  Fizemos a leitura dos processos ordinários, agora temos os relatórios dos 

processos objetos de pedido de vista. 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Como o senhor não falou... 

 

WALDIR PEREIRA – Estou comentando em tempo.  O julgamento de processos não está 

terminado, até porque amanhã teremos julgamento de processos que serão relatados 

pelos Conselheiros Bráulio, Cuty e Regina, se ela vier.  

Na minha pauta, por exemplo, há outros processos a relatar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O.k., Conselheiro, eu não tinha 

conhecimento disso. 

Além do Conselheiro Waldir, mais algum outro Conselheiro tem processo a relatar de 

pedido de vista ou retirada de pauta?  (Pausa.)   
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Só o Conselheiro Waldir, a quem concedo a palavra. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu vou distribuir o relatório para os Conselheiros. 

PROCESSO: 44000.001111/2002-89 

ENTIDADE: Congregação Mekor Haim 

CIDADE: São Paulo - SP 

ASSUNTO: Informação Fiscal 

CNPJ: 62.365.65510001-10 

Área de Atuação: Assistência Social 

Trata-se de informação fiscal, recepcionada como processo de representação fiscal. 

01)- Este COLEGIADO já analisou este Processo e determinou seu arquivamento em 16 

de abril de 2002. 

02) — Em 25 de abril de 2002, por meio do OFÍCIO CNAS/MPAS n0 1.296, o Presidente 

deste COLEGIADO à época, Dr. ANTONIO BRITO, oficiou ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL — INSS sobre o arquivamento da INFORMAÇÃO fiscal apresentada 

por este órgão. 

03) — O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL — INSS apresentou 

RECURSO ao Senhor MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL contra este 

arquivamento. 

04)- A CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM apresentou suas Contra-Razões ao RECURSO 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL — INSS. 

05)- Este processo retornou a este CONSELHO para nova apreciação de acordo com o 

DESPACHO/CONJUR/MPS em razão do PARECER CJ/n0 2.968/2003, que determinou a 

revisão de todos os processos de denúncias ou representações arquivadas sem o 

julgamento do mérito (fls. 271). 

06)- A CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM, de acordo com o art. 2º de seu Estatuto Social, é 

uma entidade beneficente, religiosa e educativa brasileira, que excluindo quaisquer fins 

políticos, se propõe a manter e cultivar os valores morais e fomentar a coordenação cívica 

dos brasileiros e dos residentes no Brasil. 

07)- Pelo que dos autos consta, trata-se de entidade efetivamente de assistência social 

que presta todos os seus serviços totalmente gratuitos. 

 08)- As receitas da CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM são oriundas de 

donativos de pessoas físicas e de seus associados. 

09)- O Fiscal Previdenciário em sua INFORMAÇÃO FISCAL ao dizer que a ‘entidade 

promove assistência social beneficente, porém apenas a pessoas que fazem parte da 
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Congregação da religião judaica e em sua maioria não carentes”, fez afirmação que dos 

autos constam como entendidas como preconceituosa contra os judeus. 

10)- O próprio Fiscal Previdenciário diz em sua INFORMAÇÃO FISCAL que a entidade 

promove assistência social. Portanto, o Fiscal Previdenciário cai em contradição nos 

autos, pois ele próprio reconhece que a entidade promove assistência social. Ora, se a 

entidade promove assistência pouco importa serem as pessoas judias, brasileiras, 

italianas ou de outras nacionalidades. O que importa é que a ENTIDADE pratica 

assistência social. De outro lado, como dos autos consta, o Fiscal Previdenciário 

desconhece que também existem judeus pobres e carentes e que também são assistidos 

por Entidades Beneficentes de Assistência Social, nesse caso a CONGREGAÇÃO 

MEKOR HAIM. 

11)- O fato de se constituir a CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM em uma entidade 

confessional, com finalidades de assistência social, nada descaracteriza sua atividades de 

assistência social. 

12)- Pelos documentos constantes dos autos se percebe que a Entidade atende 

plenamente as suas finalidades estatutárias. 

13)- O INSS através do Ofício INSS/GRAF- LAPA 21.604-0, datado de 25.06.98, 

apresentou ao CNAS INFORMAÇÃO FISCAL contra a CONGREGAÇÃO MEKOR HAIM. 

14)- Esta INFORMAÇÃO FISCAL, embora dela 

conste Ofício INSSGRAF-LAPA 21.604-0 da GERENTE REGIONAL DE ARRECADAÇÃO 

E FISCALIZAÇÃO foi assinada e encaminhada ao CONSELHO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL — CNAS pelo próprio Fiscal de Contribuições Previdenciárias, Sr. 

Luís Francisco Domiciano —Matr. SIAPE — 1258604. 

15)- De outro lado não se trata de REPRESENTAÇÃO FISCAL, mas de INFORMAÇÃO 

FISCAL firmada por pessoa incompetente na forma da lei. 

16)- O Art. 59 do Decreto n0 70.235 de 06.03.1972 - DOU 07.03.1972, que dispõe sobre o 

Processo Administrativo Fiscal, diz ser nulo ato assinado por pessoa incompetente. 

17)- A “REPRESENTAÇÃO FISCAL” se reveste e se constitui num Procedimento 

Processual Administrativo. 

18)- O próprio PARECER CJ N0 2.968/2003 diz que o “o ato de representar contra 

entidades beneficente de assistência social junto ao CNAS, constitui um ato 

administrativo”. “No âmbito do direito, é sabido que o ato administrativo, para ser válido, 

deve cumprir os requisitos de competência, finalidade, forma, motivo e objeto”. 

19)- O espírito do Art. 7º do Decreto n0 2.536/98 foi constituir um procedimento processual 

administrativo objetivando a manutenção ou não do Certificado de Entidade Beneficente 
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de Assistência Social das Entidades reconhecidas como Beneficentes na forma da lei. A 

perda do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), além das 

penalidades que podem acarretar à Entidade que transgrida as normas legais, dá-lhe 

enormes encargos fiscais e previdenciários. 

20)- Eis a razão do rigor do Art. 7º do Decreto n0 2.536/98 em definir a necessidade de 

representar (REPRESENTAÇÃO FISCAL) e não simplesmente informar (INFORMAÇÃO 

FISCAL). A “REPRESENTAÇÃO FISCAL” tem que ser apresentada por autoridade 

competente, que represente legitimamente o órgão que a pertença. 

21)- A INFORMAÇÃO FISCAL foi apresentada por FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS em desacordo com o Decreto n0 2.536/98, o Parecer CJ n0 

2.968/2003 em seus itens 16 e 17, a Portaria do Ministério da Previdência Social n0 3.596, 

de 06 de novembro de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 07 de novembro de 

2001, e a Resolução n0 122/2003 do Ministério da Previdência Social. 

22)- Não existe norma ou regimento que dê competência ao Fiscal de Contribuições 

Previdenciárias de representar ou informar ao CNAS. 

23)- O próprio Parecer CJ n0 2.968/2003 em seu item 5 cita o artigo 22 da Lei n0 9.784/99, 

que dispõe: “Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 

senão quando a lei expressamente a exigir”. Ora, o Art. 7º do Decreto n0 2.536/98 diz 

textualmente em representar, portanto, representação e não informação. 

24)- No caso em questão, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL — INSS é 

quem deveria representar ao CNAS através de representante legal, revestido de 

competência para tal e nunca por meio do FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. 

 25)- O próprio Parecer nº 2.968/2003 em seu item 10 cita o § 2º do artigo 

7º do Decreto n0 2.536/98 “que exige apenas que a pessoa ou órgão competente para 

representar” Ora, como se verifica pelo teor § 2º do artigo 7º do Decreto n0 2.536/98 tem 

que ser pessoa ou órgão competente para representar, o que não é o caso ocorrido neste 

processo. 

26)- Nesta “INFORMAÇÃO FISCAL”, o Fiscal de Contribuições Previdenciárias diz no item 

“14” “Por todo o exposto e comprovado, submetemos a presente Informação Fiscal à 

Presidência deste conceituado órgão e sugerimos o CANCELAMENTO do Certificado de 

Entidade de Fins Filantrópicos”. 

27)- Como se verifica a INFORMAÇÃO FISCAL objeto deste processo foi de total 

iniciativa do FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS e não do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. 
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28)- O INSS e outros órgãos citados no § 2º do Art. 7º do Decreto n0 2.536/98 podem 

representar ao CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — CNAS sobre o 

descumprimento das condições e 

requisitos previstos nos artigos 2º e 3º do Decreto n0 2.536/98 por meio de 

REPRESENTAÇÃO FISCAL por autoridade competente. 

29)- Portanto, insubsistente o ato da INFORMAÇÃO FISCAL, visto não se caracterizar em 

REPRESENTAÇÃO FISCAL exigida nos termos do Art. 7º do Decreto n0 2.536/98 e, 

ainda, por pessoa incompetente na forma da lei. 

30)- A citação nos autos (fl. 06) de que por força do art. 1º, § 2º da Lei n0 9.784/99, o 

FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS é autoridade dotada de poder de 

decisão, é totalmente errônea. Se assim fosse, não haveria necessidade de órgãos 

coordenadores de ações fiscais, cabendo-lhes agir por suas próprias iniciativas. Não 

haveria necessidade de Autoridade Superior. A afirmação é totalmente incabível em se 

atribuir competência ao FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS para 

representar ao CNAS contra ENTIDADE BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

ISTO POSTO, tendo analisado a INFORMAÇÃO FISCAL e sua DEFESA, bem como 

todos os seus documentos, apresento alguns considerandos como conclusão: 

I)- Considerando-se que havendo descumprimento do Decreto n0 2.536/98 o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL — INSS deve apresentar REPRESENTAÇÃO FISCAL 

por pessoa competente na forma da lei  — neste caso, entendo que seja o seu presidente; 

II)- A INFORMAÇÃO FISCAL não se constitui em “REPRESENTAÇÃO FISCAL” como o 

estatuído no Art. 7º do Decreto n0 2.536/98; 

III)- A INFORMAÇÃO FISCAL é inepta para produzir os efeitos de REPRESENTAÇÃO 

FISCAL, ainda mais quando formulada por pessoa incompetente; 

IV)- A INFORMAÇÃO FISCAL apresenta em seu texto indícios de discriminação racial e 

religiosa, como houvera sido destacado nas defesas apresentadas pela Entidade; 

V)- Considerando por tudo quanto consta dos autos e levando-se em consideração que é 

da competência deste COLEGIADO acolher ou não REPRESENTAÇÕES FISCAIS 

formuladas contra ENTIDADES BENEFICENTES; 

VI)- Considerando a agravante de não se tratar de REPRESENTAÇÃO FISCAL e sim de 

INFORMAÇÃO FISCAL apresentada ao CNAS por pessoa incompetente na forma da lei 

e, levando-se em conta precedentes já analisados por este COLEGIADO, 

CONCLUO: 
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a) Conforme se verifica pelos documentos constantes dos autos, esta INSTITUIÇÃO é 

uma efetiva Entidade Beneficente de Assistência Social que presta todos os seus serviços 

a seus assistidos de forma totalmente gratuita. 

Concluído o relatório, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, esse é um processo de 

representação fiscal? 

 

WALDIR PEREIRA – Não.  De informação fiscal, recepcionado aqui como se 

representação o fosse. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pelas informações apresentadas pelo Conselheiro Waldir, a 

entidade efetivamente pratica assistência social. E me preocupa essa informação que 

possivelmente possa haver qualquer indício de discriminação racial neste processo.  Eu 

acho que este Conselho tem de se acautelar muito com essas situações.  Ainda que o 

processo já tenha sido analisado uma vez, e o Ministério o tenha devolvido porque nós 

não analisamos o mérito, eu acho que o mérito está afirmado pelo Sr. Conselheiro.  

Realmente, fica evidenciado tratar-se de uma informação e não de representação fiscal.  

E a entidade realmente pratica assistência social porque ela é conhecida na comunidade, 

em São Paulo, pela sua ação beneficente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Conselheiro Waldir, neste processo, em algum 

momento, foi feita alguma solicitação de diligência para saber se realmente essa entidade 

faz única e exclusivamente atendimento à comunidade judaica ou se eles registram, em 

algum tipo de documento, a confissão religiosa deles? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Não foi feita diligência, se é que o Conselheiro está me consultando 

sobre isso.  A pergunta seria se essa diligência foi feita por órgão do INSS ou não? 
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EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Não, poderia ser nossa. 

  

WALDIR PEREIRA – Não, não foi.  A afirmação está no processo e também constando do 

documento que o funcionário do INSS analisou, no entendimento dele. 

Na realidade, nunca fizemos uma diligência para saber se a entidade pratica isso.  Uma 

diligência contempla todos os aspectos da entidade, conforme foi feito, e consta no 

processo. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foi feita uma afirmação que seria extremamente 

prejudicial à entidade.  A entidade não se defendeu disso? 

 

WALDIR PEREIRA – Sim, ela se defendeu e li isso, consta do meu relatório.  Ela se 

defendeu e consta do meu relatório. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Srs. Conselheiros, eu acho que aí há questões preliminares e 

questões de mérito. 

Inicialmente, a questão preliminar diz respeito à competência para representar a este 

Conselho.  Esse tema já foi decidido por meio de parecer, que vincula este Conselho, 

aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro da Previdência Social.  E tanto é verdade que houve o 

retorno desse processo para o exame do seu mérito. 

Essas preliminares de competência já estão ultrapassadas, em decorrência de parecer 

exarado pela Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovado pelo 

respectivo Ministro da pasta. 

 Agora, resta-nos ingressar no estudo do mérito.  O mérito diz respeito não à 

discriminação racial.  Foi apontado pelo auditor fiscal da Previdência Social, que é 

autoridade competente para diligenciar junto à entidade.  Pode-se afirmar que a 

representação é fruto de uma diligência de autoridade competente junto à entidade, e que 

tem fé pública, senão não haveria necessidade de os cofres públicos remunerarem 

auditores fiscais.  Tanto a moralidade administrativa como a eficiência administrativa que 

têm de ser observadas levam em consideração que o auditor fiscal tem fé pública.  Tanto 

que, a partir dessa fé pública, que é presumida, houve a oportunidade de a entidade se 

defender.  Se defender não com relação a qualquer  discriminação racial.  Se defender 



 

 146 de 216 

com relação à irregularidade que está havendo em relação à sua clientela.  Uma coisa é 

certa:  as entidades beneficentes de assistência social devem prestar assistência social 

sem discriminação de clientela.  Aqui, na verdade, o que ocorre é que essa entidade — 

não podemos negar — presta assistência social, mas discrimina sua clientela.  Em 

discriminando sua clientela, como Conselheiros não poderemos adotar como sendo 

correto esse comportamento. 

Em face disso, eu gostaria de pedir vista dos autos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Ainda estão inscritos os Conselheiros 

Marlene, Marcos e Humberto. 

O Conselheiro Elias pediu vista do processo. 

 

ANTÔNIO BRITO – Qual o prazo desse processo? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, qual o prazo do 

processo. 

 

WALDIR PEREIRA – Agora temos um pedido de vista, mas eu quero acreditar que tal 

pedido não encerra a discussão. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, primeiro precisamos 

saber o prazo do processo, pois o senhor está com pedido de vista. 

 

WALDIR PEREIRA – Não é pedido de vista.  Ele foi distribuído para mim. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O senhor disse que era uma retirada de 

pauta. 

 

WALDIR PEREIRA – E distribuição de outros. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mas eu tenho de saber a data de retirada de 

pauta, porque ela tem prazo a ser obedecido, de 60 dias.  Ele não foi distribuído para o 

senhor no mês passado para ser relatado hoje. 

 

WALDIR PEREIRA – Ele foi retirado de pauta em novembro. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Se foi retirado de pauta em novembro, 

regimentalmente o pedido de vista está prejudicado. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Permita-me, Sr. Presidente.  Esta é a primeira vez que o 

processo está sendo submetido ao Plenário. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Nobre Conselheiro Elias, estou consultando 

o relator do processo.  Não tenho aqui nenhum subsídio para duvidar da palavra do relator 

do processo.  Assim, antes de conceder o pedido de vista, como o Conselheiro Waldir 

inicialmente disse que era um processo de retirada de pauta, por isso não relatou junto 

com os demais processos ordinários, eu preciso saber em que data ele foi retirado de 

pauta. 

 

WALDIR PEREIRA – E é verdade isso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu não tenho motivo para duvidar da 

palavra de nenhum Conselheiro.  Pergunto novamente ao Conselheiro Waldir:  ao iniciar 

seu relato, o senhor disse que este processo era de retirada de pauta, por isso estava 

relatando separadamente.  Quando ele foi retirado de pauta? 

 

WALDIR PEREIRA – Em novembro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Se ele diz que foi em novembro, 

regimentalmente o pedido de vista só é possível com autorização do Plenário.   

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com licença.  O Conselheiro pode pedir vista de qualquer 

processo que esteja sendo submetido ao Plenário pela primeira vez.  Este processo foi 

retirado de pauta em oportunidades anteriores, mas em nenhum momento ele foi 

submetido à deliberação do Conselho.  Desta forma, há que se zerar o período e aí tem 

agora o período para o Conselheiro que pedir vista, de 30 ou até 60 dias, para proferir o 

voto de vista, ou até mesmo concordar com o relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É justamente isso que estou dizendo, 

Conselheiro. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não há prejuízo regimental. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Brito, se o processo é 

distribuído em pauta e se retira da pauta em que teria de ser relatado, como fica? 

 

ANTÔNIO BRITO – Tem 30 dias para colocar o processo em pauta, prorrogados por mais 

30. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – São 60 dias, portanto. 

 

ANTÔNIO BRITO – A Marlene está me informando que foi aprovado que só pode pedir 

vista depois que o processo for analisado.  Mas, pelo Regimento Interno, isso é caso 

omisso.   

Senão me engano, pelo art. 16 do Regimento Interno, ao se retirar de pauta, 

obrigatoriamente, tem de entrar o processo na próxima reunião.  Caso o processo seja 

retirado novamente de pauta, só pode ser retirado por aprovação do Plenário.  Tanto que 

eu sempre tinha o cuidado de, nos processos de retirada de pauta, de ler o número dos 

processos e os Conselheiros aprovavam a retirada.  Caso os processos fossem retirados 

mais uma vez de pauta, invocávamos o art. 43, que trata de casos omissos, para discutir 

por que o Conselheiro pedia nova retirada. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu não estou retirando de pauta, estou pedindo vista.  É 

outro procedimento. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria reiterar esse ponto.  Nós já discutimos isso e já 

tivemos esse entendimento por várias vezes:  o pedido de vista só se justifica após a 

leitura do relatório.  Como se pode pedir vista preventivamente, se não se conhece o 

relatório?  Foi o que aconteceu.  Portanto, é procedente o pedido de vista.  Ele não está 

retirando de pauta, está pedindo vista.  O processo foi retirado de pauta por dois meses, 

mas só foi apresentado neste momento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Humberto. 
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HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, eu gostaria de algumas 

informações sobre esse relatório que foi apresentado. 

O problema básico é o seguinte:  no item 3 do relatório está escrito:  o Instituto Nacional 

do Seguro Social apresentou recurso ao Sr. Ministro de Estado da Previdência contra 

esse arquivamento  — isto é, contra o arquivamento que foi feito em 16 de abril de 2002, 

e que o nosso CNAS, por meio de ofício do seu presidente, informou ao INSS que o 

processo foi arquivado.  Eu presumo que o processo que foi arquivado é o que foi a 

informação fiscal ou representação fiscal, de que trata o relatório. 

Ora, quando esse processo foi arquivado, por ser informação fiscal, e o CNAS comunica 

ao INSS o fato, o INSS, usando de prerrogativas de lei, apresentou recurso ao Ministro de 

Estado da Previdência Social contra esse arquivamento. 

Não consta do relatório — e é essa a minha pergunta — qual foi a solução dada pelo 

Ministro da Previdência ao recurso do INSS. 

 

ANTÔNIO BRITO – Está no item 5. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Diz o item 5:  esse processo retornou a este Conselho para 

apreciação, de acordo com o despacho da Consultoria Jurídica da Previdência, em razão 

do parecer tal, que determinou a revisão de todos os processos de denúncia. 

É aquele velho problema da generalidade da correição.  Não é um assunto específico 

deste processo.  Ele mandou verificar todos aqueles processos de denúncia. 

 

ANTÔNIO BRITO – Não, não foi, não. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Está aqui escrito:  arquivado sem o julgamento do mérito. 

 

ANTÔNIO BRITO – Eu não acredito que seja o de correição.  Agora há um ponto 

importante que o Dr. Humberto está apontando e que não está aqui e que é o seguinte:  é 

preciso que este Conselho, Sr. Presidente e Srs. Conselheiros, tome algumas 

providências.  Nós tomamos uma decisão no Conselho, quer seja certa, pelo 

arquivamento, quer errada, e o Conselho diz arquiva-se ou não arquiva-se.   

O que fazíamos naquele período?  De todos os arquivamentos feitos em razão da 

discussão, de ser informação ou representação, a presidência encaminhava ofício ao 

INSS informando sobre o erro procedimental, com base no que estabelecia o Decreto nº 

3.048, que encaminhava para cá informação fiscal quando ela não deveria ser 
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encaminhada.  Encaminhávamos isso ao INSS, que deveria ter aberto novo procedimento 

fiscal na entidade. E chamo a atenção sobre isso, porque temos vários casos de 

processos que estão voltando do Ministro para que o Conselho reveja a decisão. 

Então, independentemente do julgamento deste caso, eu quero chamar a atenção que 

estamos recebendo diversos processos de volta, pedindo que seja examinado o mérito 

etc.  Inclusive houve o caso de uma entidade sobre a mesma questão em que foi 

cancelada uma resolução inteira, com 14 itens, para que façamos a revisão. 

Temos de tomar cuidado, porque o Conselho toma uma posição, mas se o Ministro, que é 

instância recursal, entende que o processo tem provimento, ele que dê provimento ao 

recurso do INSS.  Caso contrário, negue o provimento.  Agora, não remeta o processo de 

volta para cá, porque o CNAS já externou seu entendimento, e o CNAS é instância 

soberana. 

Minha preocupação é ficarmos remoendo processos e processos sobre decisões que o 

Conselho já tomou.  Se o Conselho determinou o arquivamento e o Ministro não quer 

arquivar... Nesses recursos é para ele dizer “sim” ou “não” ao INSS, não para voltar para 

nós discutirmos novamente. 

Como este, existem 14 casos, em razão de uma só resolução anulada.  E virão à baila 

neste Conselho e vai gerar controvérsia, sobre assuntos já tratados, sem razão alguma. 

O Elias pediu vista.  Vai pedir vista para julgar o mérito do que foi julgado anteriormente, 

do recurso do Ministro ou do que o Waldir trouxe?  E nós vamos discutir o que o Elias 

disse, o que o Waldir falou, o que o Ministro despachou ou o quê? 

É pertinente o pedido de vista, é direito do Conselheiro.  E eu defendo isso.  Agora, quero 

que o Conselho decida se vamos ficar girando nesses processos, se cada um pede vista 

e traz um relatório.  Como vamos fazer com esses casos que já julgamos? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou encaminhar. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, eu havia pleiteada minha manifestação, em razão do 

pedido de vista. 

Não é a primeira vez que este processo vem a este Plenário.  Deve ser a terceira ou 

quarta vez.  Primeiramente, esse processo foi aprovado pelo CNAS e o INSS se insurgiu 

contra a aprovação e fez uma representação ao Ministro.  O Ministro devolveu ao CNAS.  

O INSS foi até a entidade e voltou para cá.  Esse processo está vindo aqui pela terceira 

ou quarta vez.  Isso não tem fim. 
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Finalmente, depois de não sei quanto tempo, ele me foi distribuído, eu o analisei de todas 

as formas, e este é o meu relatório.  Ainda não apresentei a conclusão em razão do 

pedido de vista. 

Quero saber em que situação ficamos com esse processo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou encaminhar. 

Há um pedido de vista do Conselheiro Elias.  Na situação em que se encontra o processo, 

regimentalmente o pedido de vista é cabível.  Inclusive, o pedido de vista é conjunto com 

o Conselheiro Marcos Antônio. 

Concedido o pedido de vista. 

Há alguma manifestação contrária? (Pausa.) 

Concedido pedido de vista ao Conselheiro Elias em conjunto com o Conselheiro Marcos 

Antônio. 

 

ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

Como eu disse, eu acho pertinente fazermos a revisão, mas eu queria que o Conselho 

tomasse uma posição em relação a essa “empurroterapia”.  Estamos um pouco cansados 

de receber processos de volta.  Pelo art. 18 da LOAS, a instância recursal é o próprio 

CNAS.  Mas como o decreto mudou isso, por medida provisória, passou para o Ministro.   

E o que vamos fazer dos casos que estão chegando, após julgamento do Conselho?  O 

Conselheiro Elias, com toda sua capacidade técnica, vai trazer um novo parecer.  E nós 

nos estaremos deparando com um fio que não termina, porque ele vai analisar o mérito da 

entidade, o fato de ser informação, analisar sob o Decreto nº 3.048. Isso tudo é pertinente 

neste caso.  Mas há outros casos.  Ontem, uma entidade de portador de deficiência do 

Ceará nos procurou e ela estava incluída na resolução que cancelou todas as aprovações 

que fizemos.  E nós não sabemos o que fazer com essa entidade. Vários casos estão 

voltando, encaminhados pela Consultoria Jurídica, pedindo que revejamos nossa posição, 

pois houve cerceamento de defesa etc.  

Que posição este Conselho vai tomar?  Vamos receber esses processos, distribuir para 

os relatores e ficar nesse fio de novelo que não termina?  Nesses casos, que a entidade 

entre na Justiça ou o INSS execute.  Algum fim tem de ter, porque o CNAS não pode 

passar anos discutindo um mesmo processo. 

Essa a provocação fora do processo, que faço ao Sr. Presidente. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Brito e demais Conselheiros, 

este processo se encontra em uma situação — e de outros, como V.Sa. lembra — tal que 

deveria ser ponto de pauta da Comissão de Normas.  Diante do que foi apresentado, esse 

processo foi votado por este Plenário.  A informação fiscal foi arquivada.  O CNAS 

comunicou o caso ao INSS, por ofício.  A instância recursal, como está no Decreto nº 

2.536, é o Ministro. O INSS recorreu ao Ministro.  O Ministro devolveu ao CNAS.  O 

próprio Ministro está ferindo o Decreto nº 2.536. 

Eu peço a compreensão dos colegas, em razão da situação desse processo, que não 

deveria ter chegado a esse ponto. Houve pedido de vista, o processo veio para a pauta... 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Ajur, isso está claro.  O problema é que sempre está 

voltando.  São equívocos que o próprio Ministro está cometendo.  Nesse sentido, 

proponho que esse aspecto seja levado ao GT constituído pelo Ministério da Previdência 

e pelo Ministério da Assistência Social — agora o do Desenvolvimento Social.  Como 

viram, o prazo daquele GT foi prorrogado por mais 90 dias.  Então, que isso seja levado 

àquele GT para que se resolva essa situação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com certeza.  Isso fere o Decreto nº 2.536.  

Esse é o encaminhamento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Que a presidência encaminhe o caso ao GT. 

 

(Manifestações concomitantes fora do microfone. Inaudível.)  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiros, são 18 horas.  Foi pedido 

vista ao processo pelos Conselheiros Elias e Marcos Antônio, e foi concedida.  Foram 

apresentadas sugestões do Conselheiro Brito e Charles, acatadas pela Secretaria 

Executiva, de encaminhar essa situação ao GT ministerial. 

Peço também à Comissão de Normas que coloque o caso na sua pauta de discussão. 

Assim, eu gostaria de dar por encerrado esse ponto, para passar ao próximo. 

Os Conselheiros Elias e Aguilera estão inscritos e eu lhes pergunto se mantêm suas 

inscrições. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu mantenho a inscrição. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – De igual forma. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Farei uma proposta ao Conselheiro Elias. 

Sou pelo direito do pedido de vista do Conselheiro Elias, em conjunto com o Marcos. 

Entretanto, considerando a reunião que tivemos como membros da Comissão de Normas 

com o Conselheiro Elias, em que foi efetivamente elucidativa e tranqüila a participação 

dele, como representante do Ministério da Previdência, peço ao Conselheiro que acolha 

as observações feitas pelo Conselheiro Brito e, à luz delas, nos informe se é competência 

nossa retomar esse julgamento.  Como representante do Ministério da Previdência, 

acredito que o senhor tem total condição de chegar ao Ministério e fazer essa avaliação.  

Por isso, eu pediria que o senhor, nesse pedido de vista, também levasse em 

consideração essa solicitação, trazendo essa resposta ao Plenário.  Faço esse pedido 

tendo em vista a intervenção feita pelo senhor na Comissão de Normas, que foi de 

extrema relevância. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Era justamente sobre esse assunto que eu gostaria de tecer 

algumas considerações. 

Os que estão acostumados a trabalhar com instâncias recursais sabem que a segunda 

instância só determina o retorno de um processo qualquer à primeira instância quando a 

primeira instância não aprecia o mérito de determinado processo.  Se este Conselho 

tivesse adentrado o mérito, como está sendo feito agora, certamente o Exmo. Sr. Ministro 

da Previdência Social, por meio de sua Consultoria Jurídica, não determinaria o retorno do 

processo a este Conselho.   

Entretanto — e isso é muito comum nos tribunais — quando o juiz monocrático deixa de 

apreciar o mérito  — por exemplo, ele dá como inepta a petição inicial por entender que 

não há legitimidade —, o mérito não é apreciado de imediato pela segunda instância.  A 

segunda instância então determina à primeira instância que aprecie o mérito.  

O que ocorre aqui é exatamente essa situação.  Só teremos processos sendo devolvidos 

a este Conselho quando o CNAS arquivar uma representação não apreciando o mérito.  

Ou seja, em decorrência de preliminares.  Preliminar de competência, foi esse o motivo 

que ensejou o arquivamento.  O Conselho, naquela ocasião, nem adentrou o mérito, como 

fez agora o nosso Conselheiro Waldir na sua explanação, explicando que, na verdade, a 

entidade presta assistência social.   Tenho certeza que ocorreu de o Ministério da 
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Previdência determinar o retorno do processo para dar oportunidade do próprio Conselho 

exercer sua competência.  Porque se o Ministro da Previdência apreciasse o mérito sem 

que antes ele fosse apreciado pelo Conselho, aí sim o Ministro da Previdência estaria 

usurpando a competência deste Conselho.  Justamente para que se evite a usurpação 

desta competência, dá-se oportunidade para que o nosso grande Conselho Nacional de 

Assistência Social aprecie o mérito da questão.  E é isso o que passaremos a fazer, com 

a autorização dos senhores. 

 

ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

Eu acho que o Conselheiro está brilhante na defesa do Ministério porque o Ministro da 

Previdência sempre tem elucidativas noções. 

Mas pressuponha que amanhã, neste Conselho, chegue um processo indeferido por nós, 

e o Ministro, com sua sábia noção, alegue, por exemplo, cerceamento do direito de 

defesa.  Cerceamento de defesa não é mérito, porque já definimos o mérito.  Como 

vamos nos posicionar, Conselheiro?  Caso venha, é uma hipótese. 

Nós indeferimos o processo e cassamos o certificado da entidade, por entender que ela 

não é filantrópica.  Amanhã, o Ministro entende que houve cerceamento de defesa ou 

qualquer outra coisa, já que o mérito foi tratado, e devolve-nos o processo.  Aí seria outra 

questão?  Isso pode acontecer. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – A hipótese levantada pelo nobre Conselheiro não é hipótese, 

é um caso concreto. 

 

ANTÔNIO BRITO – Já é um caso concreto? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Já é um caso concreto. 

 

ANTÔNIO BRITO – Formidável!!  Então, diga qual é o caso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço aos nobres Conselheiros que 

concluam. 

 

ANTÔNIO BRITO – Presidente, estamos fazendo uma discussão tão bonita!!  Eu quero 

saber qual é o caso concreto. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu quero informar a V.Sas. que já foi 

desligado o ar-condicionado do prédio, o que considero uma falta de respeito muito 

grande com os Conselheiros. 

A questão do processo já foi definida.  Foi concedido o pedido de vista aos Conselheiros.  

Já acatamos a sugestão de enviar esse tema ao GT ministerial.   

Peço aos nobres Conselheiros... 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de responder o questionamento do Conselheiro 

Antônio Brito. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço, então, para encerrarem. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Concluindo.  Ampla defesa é um direito constitucionalmente 

assegurado.  A ampla defesa é também uma questão preliminar.  Eu disse que questões 

preliminares, quando não levam à apreciação ou à apreciação errônea de procedimento, 

podem acarretar o retorno.  Tanto o cerceamento de defesa como a legitimidade são 

questões preliminares processuais. 

Mais uma vez, o Ministério da Previdência, ao apreciar o recurso, verificou que faltou 

observar uma questão preliminar, e desta feita foi no sentido até oposto:  o Conselho 

indeferiu o certificado, acatando o recurso de uma entidade, e a Consultoria Jurídica do 

MPS entendeu que naquela oportunidade este Conselho não possibilitou que a entidade 

exercesse seu direito de ampla defesa e ao contraditório.  Assim, para que essa entidade 

possa oportunamente comprovar se tem ou não o direito... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Elias, conclua, por favor. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se o senhor me permite, Presidente, eu não tenho interferido 

nas palavras do senhor quando está na presidência.  Da mesma forma, eu não gostaria 

de ser interrompido quando eu estou proferindo minhas pequenas palavras, mesmo 

porque passei o dia inteiro calado. 

Então, trata-se também, Conselheiro Antônio Brito, de questão preliminar.  Ou seja, é a 

oportunidade — mais uma oportunidade — que a entidade terá para exercer o 

contraditório e a ampla defesa, apreciando-se efetivamente o mérito.  Isso porque se 

chegou à conclusão de que a entidade, naquela ocasião, não teve essa possibilidade do 

exercício da ampla de defesa. 
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Essas as palavras que eu gostaria de transmitir. 

 

ANTÔNIO BRITO – Fico contente de que já tenha um caso concreto.  Eu só quero saber 

qual é a entidade. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Acabei de me esquecer.  (Risos.) 

 

ANTÔNIO BRITO – Perfeito.  Conselheiro Elias, o senhor deveria estar em outro mais 

ministério, mais político.  O senhor é ótimo! 

 

WALDIR PEREIRA – Como relator do processo e diante de tudo que ocorreu, eu gostaria 

apenas de esclarecer o seguinte:  tudo o que aqui foi discutido este Conselho já analisou 

neste processo.  O CNAS não aprova e não encaminha a este Conselho uma proposta de 

aprovação, de deferimento de certificado para uma entidade se não tiver analisado todos 

os aspectos concernentes à lei.  O processo foi aprovado, sim. O mérito foi analisado, ele 

foi apresentado.  Quem não concordou foi o INSS que fez representação e voltou o 

processo para cá.  A representação foi arquivada, e o INSS insurgiu-se contra o 

arquivamento e contra a primeira apresentação e estamos agora na segunda celeuma.  

Tudo discutimos: mérito, todas as condições, todos atendimentos.  E o processo retorna 

de forma intempestiva, ilegal e incorreta. 

Portanto, Sr. Presidente, sugiro que esse processo seja apresentado na próxima reunião, 

embora o espaço de tempo até lá seja curto.  Repito:  sugiro que ele seja apresentado na 

reunião de fevereiro. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não abro mão do direito... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, o pedido de vista 

obedecerá ao prazo regimental. 

 

WALDIR PEREIRA – É isso que estou pleiteando. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O fato está superado. 

Agradeço a compreensão de todos e lhes desejo boa noite. 

 

WALDIR PEREIRA – Não, senhor.  Ainda tem processo para relatar.   
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Fica para amanhã, Conselheiro.  Amanhã a 

reunião será o dia todo. 

 

WALDIR PEREIRA – O.k. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Carlos Ajur, posso fazer uma observação?  (Pausa.) 

Considerando as observações do Waldir, com quem concordo plenamente sobre as 

ausências, eu queria justificar que amanhã de manhã eu chegarei mais tarde, porque meu 

filho fará uma cirurgia. 

 

ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem. 

Como amanhã, infelizmente, não estarei presente, farei um encaminhamento sobre a 

eleição, coisa rápida. 

Eu já passei ao Conselheiro Charles o encaminhamento.  Eu tive o cuidado de fechar o 

cronograma e verifiquei que, pela proposta enviada pela servidora Soraya à Secretaria 

Executiva, temos 95 dias desde o início do processo até a data de eleição, em 28 de abril. 

Tive o cuidado de verificar os prazos e se nós diminuirmos todos eles conseguiremos 

fazer a eleição em 78 dias.  Só mantive inalterados os prazos de inscrição, porque são 30 

dias, mas pega o Carnaval.  O restante  — habilitação, recurso — foi diminuído, ficando 

com 7 dias.   

Estou falando isso porque de manhã fiz uma pergunta e gostaria de respondê-la.  Nós 

temos como prazo máximo 20 de fevereiro para que a nossa Presidente, com a 

penetração que tem no Ministério e em razão do diálogo que fará com o Ministro, consiga 

a aprovação para publicar o decreto até 20 de fevereiro.  Senão, teremos os riscos do 

mandato.   

Lembram que eu perguntei qual a data máxima.  A data máxima é 20 de fevereiro, o que 

dá 78 dias e com isso chegamos exatamente em 10 de maio.  Fiz esse exercício e trago a 

resposta. 

Como a próxima reunião do Conselho será nos dias 16, 17 e 18 de fevereiro, deixo a 

proposta, para ser discutida amanhã, que deliberemos que até essas datas, caso o 

decreto não tenha saído, caso não haja nenhuma modificação, convoquemos já na 

próxima reunião a eleição com base no decreto atual, só modificando os editais, 

adequando-os em relação a tributos, relatórios e prazos.  Isso já está sendo feito pelo 

Charles, com maestria. 
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Só queria deixar claro que se não cumprirmos esse prazo  — a próxima reunião, entre 16 

e 20 de fevereiro —, correremos riscos em relação ao prazo dos mandatos da sociedade 

civil no CNAS. 

Era a contribuição que deixaria, já que não estarei aqui amanhã. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Quero justificar que não estarei aqui amanhã e já 

avisei a presidência.  Estou de férias e vou buscar minha família que está em Porto 

Alegre.  Em razão de passagem comprada anteriormente, não tenho como alterar isso e 

tenho de estar amanhã em Porto Alegre, para retornar a Recife.  

Estou justificando minha ausência amanhã por esse motivo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Estamos chamando o pessoal do GT para amanhã 

fazermos o fechamento, às 8h30min. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, quero justificar que amanhã estarei presente 

na reunião até as 10h30min, porque infelizmente a mudança de agenda deste Conselho 

me pegou desprevenida e não tenho a menor condição de permanecer fora de São Paulo 

nas sextas-feiras. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está explicado. 

Muito obrigado, Conselheiros.   

Boa noite a todos e até amanhã. 

Está suspensa a reunião. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Bom-dia a todos.  Havendo 

quorum, declaro reabertos os trabalhos desta reunião. 

 Da pauta de ontem, ficaram para hoje a relatoria dos processos dos 

Conselheiros Bráulio, Cuty e Regina, que justificou há pouco que assumiu a Chefia de 

Gabinete da SAS, da estrutura do Ministério da Saúde, e está impossibilitada de vir fazer 

a relatoria dos seus processos.  Ainda temos dois processos do Conselheiro Waldir. 

 Comunico ao Plenário que já está no CNAS o Dr. Jorge, da Consultoria 

Jurídica do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para discutir a 

questão da eleição da sociedade civil. 

 Ontem, discutindo esse assunto, chegamos à conclusão que deveríamos 

escolher uma comissão para se reunir com o Dr. Jorge nas dependências do CNAS e 

tratar de todos os assuntos referentes à eleição e depois trazer a conclusão à Plenária, 

para os devidos encaminhamentos. 

 Foram sugeridos os nomes dos membros da comissão original  —  

Charles, Humberto e Marlene — agregando os Conselheiros Waldir, pela Comissão de 

Normas, e o Conselheiro Brito. 

 A Conselheira Marlene justificou sua ausência no início da reunião de 

hoje, por estar acompanhando seu filho em uma cirurgia.  O Conselheiro Brito também 

justificou sua ausência, em razão de viajar hoje para Salvador. 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, poderia substituir um dos 

Conselheiros que estão faltando pelo Conselheiro Eugênio, que participou muito do 

processo eleitoral da última eleição e está bem a par de todos os dados e fatos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou fazer verificação de 

quorum para ver se com a saída dos Conselheiros não ficaremos sem quorum na 

Plenária.  Talvez pudéssemos reduzir o número de conselheiros nesta Comissão:  em vez 

de cinco, três, para não ficarmos sem quorum.  Enquanto eles estiverem reunidos, nós 

estaremos desenvolvendo nosso trabalho. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, ontem eu comuniquei que às 

10h30min terei de sair, porque tenho compromissos em São Paulo, assumidos desde o 

ano passado. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O Conselheiro Charles saiu daqui para 

dar retoques finais à proposta.  Eu proporia que fosse diminuído o número de membros da 
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Comissão.  Que se mantenham os dois — Charles e Humberto — e se acrescente ou o 

Waldir ou o Eugênio.  Eles fazem a discussão e trazem o resultado.  Vai avançar muito 

mais os trabalhos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há um problema, 

Conselheira Fátima.  O Conselheiro Waldir tem dois processos a relatar e será difícil ele 

estar lá e aqui ao mesmo tempo. 

 O Dr. Jorge já está aqui e não pode esperar por muito tempo. 

 Vão sair os Conselheiros Waldir, Charles e Humberto.  Pela Secretaria 

Executiva, vocês terão o acompanhamento da Verônica, que já vem acompanhando esse 

processo. 

  

 WALDIR PEREIRA – A apresentação dos meus processos será depois, 

então. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Cuty para relatar seus processos. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Solicito à presidência a retirada de 

pauta dos processos a mim distribuídos para janeiro, porque eu retornei de férias esta 

semana e não tive tempo hábil para examiná-los.  Assim, encontro-me sem condições de 

proferir os votos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Preciso que o Plenário 

aprove seu pedido. 

 Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Os que aprovarem a retirada de pauta dos processos do Conselheiro Cuty 

permaneçam como estão. (Pausa.)  

 Aprovada. 

 Com a palavra o Conselheiro Bráulio. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Sr. Presidente, passo a 

apresentar os processos ordinários. 

  



 

 161 de 216 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNT

O 
ANÁLISE VOTOS 

1 117
0 

44006.002650/20
02-85 

Asilo S. Vicente 
de Paulo de 
Janaúba 

Janaúba MG A CEAS Def. Def. 

2 139
6 

44006.002586/20
02-32 

Amparo Maternal 
Eurípedes 
Novelino 

Patos de 
Minas 

MG A CEAS Def. Def. 

3 683 44006.002402/20
02-34 

Creche Sagrada 
Face 

Peçanha MG A CEAS Def. Def. 

4 121
4 

44006.001687/20
02-96 

Congregação 
das Missionárias 
Filhas do 
Coração de 
Maria 

Pouso 
Alegre 

MG A CEAS Def. Def. 

5 132
6 

44006.002614/20
01-31 

Obras Sociais da 
Diocese de 
Formosa 

Formosa GO A Renova
ção 

Def. Def. 

6 128
0 

44006.004832/20
00-85 

Centro Espírita 
Jardim da Alma 

São Luís MA A Renova
ção 

Def. Def. 

7 109
6 

44006.004537/20
00-65 

Hospital São 
Vicente de Paulo 

Araçuaí MG S Renova
ção 

Def. Def. 

8 117
3 

44006.000014/20
03-08 

Creche Santo 
Antonio 

Barbacena MG A Renova
ção 

Def. Def. 

9 136
3 

44006.004238/20
00-94 

Lar da Irmã 
Celeste 

São Paulo SP A Renova
ção 

Def. Def. 

10 126
0 

44006.004591/20
00-19 

Sociedade 
Beneficente 
Ferraz Camargo 

São Paulo SP A Renova
ção 

Def. Def. 

11 128
9 

44006.005205/20
00-71 

Instituição Cristã 
Beneficente 
“Verdade e Luz” 

São Paulo SP A Renova
ção 

Def. Def. 

12 111
5 

44006.003603/20
00-52 

Sociedade 
Educadora 
Feminina 

Brasília DF E Recons
./ 
Renov. 

Def. Def. 

13 850 44006.001183/20
01-95 

Liga 
Espiritosantense 
contra a 
Tuberculose 

Vitória ES A Recons
./ 
Renov. 

Def. def 

14 107
4 

44006.002380/19
99-19 

Obras Sociais da 
Paróquia 
S.Sebastião 

Montes 
Claros 

MG A Recons
./ 
Renov. 

Def. Def. 

15
* 

433 44006.003428/19
97-17 

Hospital 
Beneficente 
Santa Lúcia 

Casca RS S Correiç
ão 

  ARQ. 

* pedido de vista (c/ Cons. Marcio Fidélis) em out/2003 (Relator: Antonio Brito). Retirado 
da pauta de nov/2003, mediante ofício em 10/11/2003 e da de dez/2003, conforme 
decisão Plenária. 
  
 Eu pediria que esses processos fossem colocados em discussão para 

depois eu apresentar o relatório do item 15 — Hospital Beneficente Santa Lúcia. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 O Secretário-Executivo vai proceder à chamada nominal. 
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 (A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado com 10 votos. 

 Com a palavra o Conselheiro Bráulio para continuar a exposição dos seus 

relatórios. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Passo a relatar pedido de 

vista sobre o processo de correição do Hospital Beneficente Santa Lúcia, de Casca, no 

Rio Grande do Sul. 

 Processo: N0 44006.003428/97-17 

Entidade: Hospital Beneficente Santa Lúcia 

Casca/RS - 88.590.369/0001-42 

 

Através de pedido de Vistas tenho em mãos os Processos do Hospital Beneficente Santa 

Lúcia, sediada em Casca - RS, de n0s 44006.003428/97-17 e 44006.002028/99-65, que 

tratam do pedido de renovação do CEAS e de reconsideração, respectivamente. Este 

Hospital foi passivo de procedimento de correição, por infortúnio de estar relacionado na 
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famosa Resolução n0 115, de 10/05/99, que um jornal denunciou como irregular. Ora, a 

referida reportagem levantou dúvidas quanto à renovação de CEAS de algumas entidades 

de grande porte constantes da Resolução 115/99, e em face disto o Ministério da 

Previdência determinou se fizesse a Correição em todos os processos da referida 

Resolução. 

Examinando o Pedido de Reconsideração (págs. 02 a 35 do proc. 44006.002028/99-65) e 

a defesa da entidade no processo de Correição (págs. 67/69 — proc. 44006.003428/97-

17) verifiquei que o relatório de correição limita-se a apontar questões meramente formais, 

como a não apresentação do ofício ao gestor local do SUS oferendo atendimento pelo 

Sistema, como se a falta deste documento tivesse o condão de apagar os serviços, 

efetivamente, realizados pelo Hospital, em mais de 60% do SUS. Aliás reconhecido pelo 

Relatório de Correição, menos em 1995, que no cálculo do Relatório aparece com 56.27% 

de SUS. 

O que ocorreu em 1995 foi um erro de preenchimento do Demonstrativo de Serviços 

Prestados — Saúde por funcionário do hospital, que somou equivocadamente montante 

de pacientes internados impossíveis de serem praticados pelo porte deste Hospital, o que 

fez elevar o montante de SUS para atingir o mínimo de 60%, exigido para a filantropia. O 

equívoco é gritante, basta verificar os dados que constam dos Relatórios de Atividades 

então apresentados no processo de Renovação, págs. 13 a 18 — proc. 44006.003428/97-

17. 

Constatado o erro, que lhe valeu o indeferimento do processo de renovação, aqueles 

números equivocados foram devida e legalmente corrigidos com a apresentação dos 

Demonstrativos - Saúde corretos, estes apresentados as págs. 13, 14 e 15 do Proc. 

44006.002028/99-65, do Pedido de Reconsideração, os quais estão respaldados por 

Auditoria Independente, embora este procedimento não fosse exigido no período em 

exame que abrange os exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

Ademais, constam dos autos Declaração do Secretário Municipal de Saúde e Ação Social 

do Município de Casca, Dr. Rovandro Bogoni, de 03/03/2003, no qual atesta, na qualidade 

de Gestor Local do SUS, o atendimento em mais de 60% pelo SUS de sua capacidade 

instalada, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996, e, mais, Declara que a entidade havia 

prestado “com recursos próprios atendimento gratuito a pacientes que, por 

impossibilidade de serem atendidos nos hospitais credenciados do SUS, foram 

encaminhados para esta entidade hospitalar, conforme demonstrativo abaixo, que 

atestamos representar fielmente o atendimento em gratuidade prestado. (segue na 

Declaração o quadro demonstrativo) 
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Finalmente, a entidade me faz chegar um Ofício datado de 9 de julho de 2003, que o 

mesmo Secretário da Saúde e Gestor do SUS já havia remetido por fax e após pelo 

Correio ao CNAS, por AR, o qual, estranhamente, não se encontra nos autos, mas que o 

faço integrante deste Voto, ao qual vai anexo, e que pela luz esclarecedora que lança 

neste processo peço licença para ler na sua íntegra. 

“PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

Casca, 9 de julho de 2003. 

Exmo. Sr. Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 

 Senhor Presidente, 

A Secretaria de Saúde do município de Casca, tendo tomado ciência de que consta na 

pauta para os dias 15 e 16 de julho o julgamento do processo nº 44006.003428/97-17, 

originário de relatório de correição contra Hospital Beneficente Santa Lúcia, sediado neste 

município, vem reiterar e ratificar as informações constantes da Declaração expedida por 

esta Secretaria em 03 de março de 2003, através da qual, e com base em apontamentos 

oficiais, este Hospital atendeu nos exercícios de 1994, 1995 e 1996 mais de 60% de sua 

capacidade instalada pelo SUS. 

Assim como ratificamos que o referido Hospital, além de atender efetivamente a pacientes 

SUS, conforme acima indicado, prestou atendimento a pacientes carentes, com recursos 

próprios, conforme demonstrativo apresentado junto com a nossa Declaração de 

03/03/2003, ou seja, em total gratuidade, nos exercidos de 1994, 1995 e 1996, sem 

retribuição de AIHs, por serem as mesmas, no período, insuficientes à demanda 

hospitalar deste município.”   

Ou seja, ficou com uma série de AIHs represadas 

“Cumpre ainda informar ao ilustre Presidente que esta Secretaria recebeu cópias do 

Relatório de correição, bem como da Defesa apresentada e recebida neste CNAS no dia 

18/0312003, aprovando-a na sua totalidade, pois expressa a verdade, que confiamos 

deva promover a justa decisão deste egrégio Conselho determinando o arquivamento do 

tal relatório, por improcedente. 

Assim, em nome da Comunidade de Casca, apelamos a V.Exa. e aos demais ilustres 

membros do CNAS para que determinem o arquivamento do Relatório de correição, 

mantendo o Certificado de Filantropia para o Hospital Santa Lúcia, visto que esta 

instituição cumpre imprescindível e exemplar atuação na administração de saúde do 



 

 165 de 216 

município e região, sendo voltada aos carentes, distinguindo-se por nunca ter negado um 

atendimento sequer, mesmo com insuficiência ou sem retribuição de recurso. 

Ademais, pedimos que confiem nas informações que foram prestadas por esta Secretaria, 

na qualidade de Gestor local do SUS. 

Cordialmente, 

Rovandro Bogoni 

Secretário Municipal de Saúde e Ação Social.” 

É o relatório. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, Conselheiro Bráulio, este processo está em 

vista conjunta com o representante do Ministério da Previdência. 

Até as palavras proferidas pelo ilustre Conselheiro Bráulio, estava eu convencido de que 

essa entidade não cumpria os requisitos para obtenção do certificado.  Tanto é que eu já 

estava preparado com um arrazoado para votar pelo indeferimento. 

Entretanto, não posso recusar fé a um documento apresentado por autoridade pública, o 

gestor do SUS do município, que atesta expressamente que a entidade cumpriu os 

requisitos. 

Por isso, presto apoio às declarações do Conselheiro Bráulio. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, Conselheiro Elias. 

Com a palavra o Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Fico feliz de o Elias ter apresentado sua posição.  

Temos hoje um problema dramático no país.  A saúde está falida, está na UTI, e todos 

sabem disso.  Eu não considero que esses hospitais façam saúde, eles fazem assistência 

social. 

Eu já defendi algumas entidades que têm hospitais universitários, hospitais regionais. E 

sem esses hospitais, que às vezes atendem a 450.000 pessoas, a situação da saúde no 

país ficaria muito pior. 

Creio que deveríamos ter um procedimento igual a esse em outro processo. Com certeza, 

o Bráulio, como médico e como Secretário de Estado, conhece a dramática situação do 

país na área de saúde e sabe que essas entidades filantrópicas ainda fazem a diferença 
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no atendimento dessa população, principalmente a carente.  Poderia ser pedida a 

declaração de que a entidade não atende o SUS porque não tem teto, como sabemos.  

Pegar declaração do prefeito, do governador, do Secretário informando que o hospital 

atende realmente a comunidade carente.  Às vezes, ficamos em discussões infindáveis, 

porque não tem a carta do gestor. 

Seria interessante adotar esse procedimento de pegar a declaração dos gestores, pois 

com certeza ela consubstanciará a decisão deste egrégio Conselho. 

Conheço a entidade e sei que sem ela, naquela região, a situação seria dramática.  E às 

vezes, por questão puramente burocrática, a entidade perde seu certificado, suas 

isenções e outros benefícios, e isso representa o extermínio dela. 

Fico muito feliz de estarmos julgando um processo à luz da realidade e não à luz da 

burocracia. 

Vamos ver o mérito das entidades — insisto sempre nisso.  E ver o que aconteceria com 

essas regiões sem essas entidades. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de deixar claro que na verdade não abordei tão-

somente o mérito.  No meu entender, nossa atividade é plenamente vinculada.  Ou seja, a 

entidade cumpre ou não cumpre os requisitos.  Eu me ative ao detalhe que o gestor do 

SUS afirmou que nos anos de 1994, 1995 e 1996, a entidade atendeu mais de 60% de 

sua capacidade instalada para o SUS. 

Eu gostaria de deixar claro que não foi com relação ao mérito que acompanhei a posição 

do Conselheiro Bráulio.  Eu me ative ao fato de o gestor do SUS indicar que ela preenche 

os requisitos legalmente estabelecidos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo mais inscrições, com a 

palavra o Conselheiro Bráulio para proferir o seu voto. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Sr. Presidente, concluindo, peço a meus 

ilustres pares que rejeitem o Relatório de Correição por ser totalmente insubsistente, 

mantendo este hospital interiorano, mas com grandes serviços prestados a sua cidade e 

região, com seus CEAS renovado. 
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 Conforme disse o Conselheiro Marcos Antônio, infelizmente essa é a 

realidade de grande parte dos hospitais do Brasil e é urgente que se revisem alguns 

critérios de concessão do certificado para essas instituições. 

 Há uma comissão trabalhando, tanto para a área de saúde como para a 

de educação, porque cada local tem uma realidade; cada instituição, uma realidade.  

Existem instituições responsáveis por atendimento de grande complexidade ao SUS de 

áreas imensas, de macrorregiões, com mais de 1 milhão de habitantes, em determinados 

estados.  Elas não têm como cair na vala comum. 

 Na outra ponta, a grande maioria das instituições do Brasil são 

filantrópicas, ligadas a entidades de cunho religioso.  Eu não conheço, dessas entidades  

— pelo menos não tive o desprazer de conhecer até hoje —, alguma que não estivesse ali 

para cumprir sua missão cristã.  Eu não vejo diferente, não vejo de forma diferente. 

 Realmente, teríamos de ter critérios, mas criar um pouco diferente, porque 

a lei é dura.  Eu entendo perfeitamente o papel do representante do Ministério da 

Previdência Social, que tem de se pautar na letra da lei. 

 Senhores, peço que o CEAS dessa entidade seja efetivamente renovado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

 (A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, o voto do relator Antônio Brito 

foi pelo acatamento da correição.  Se votarem com o relator estarão determinando o 

provimento da correição. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos simplificar e quem 

for favorável vota pelo arquivamento. 

 Leia sua conclusão, Conselheiro Bráulio, para clarear a votação. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Aqui eu só peço para renovar 

o CEAS. Pelo arquivamento do relatório de correição e conseqüente renovação do 

certificado.   
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pelo arquivamento e 

manutenção da renovação.  Esse será o voto favorável. 

 

 (A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA - Pelo arquivamento e manutenção 

da renovação do CEAS. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Pelo arquivamento e manutenção da 

renovação do CEAS. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Pelo arquivamento da correição. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 10 votos pelo 

arquivamento. 
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 Teríamos agora os dois relatórios do Conselheiro Waldir, mas ele está 

participando da reunião com o consultor jurídico do Ministério. 

 Não existem mais processos a serem relatados.  Seguindo a pauta, 

teríamos a discussão do decreto sobre o processo eleitoral, que está sendo discutido.  

Enquanto isso, franqueio a palavra aos Conselheiros. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, ainda nesta gestão, 

temos trabalhos importantes a serem concluídos e peço a todos os Conselheiros que haja 

dedicação não apenas nas reuniões do Conselho, mas que também nas comissões e nos 

grupos de trabalho houvesse colaboração em alguns temas.  Por exemplo, temos a 

câmara da filantropia que, na minha modesta visão, é algo muito importante.  É realmente 

necessário definir a questão da filantropia.  Devemos fazer a discussão se saúde e 

educação são filantropia, se cultura é filantropia. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro Waldir 

chegou para relatar seus processos. 

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Questão de ordem, Sr. Presidente.  A 

palavra estava com o Conselheiro Marcos, ou o senhor permite que o Conselheiro Marcos 

passe a palavra ao Conselheiro Waldir ou o deixa continuar falando, porque não pode 

cassar a palavra dele. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço desculpas a V.Sa.  

Humildemente me dobro diante de V.Sa. e retorno a palavra ao nobre Conselheiro Marcos 

para que conclua suas observações. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Como eu dizia, temos comissões 

muito importantes, como a câmara de filantropia, o GT do Regimento Interno.  Gostaria de 

lembrar que eu fazia parte do GT do Regimento Interno na gestão passada e não 

conseguimos votar o regimento.  O Marcello era o relator.  Agora, vão fazer 2 anos e, pelo 

jeito, não vamos conseguir novamente aprovar o Regimento Interno. 

 Ontem eu já dizia que às vezes não decidimos as coisas.  Algumas 

discussões, como o certificado das entidades ser prorrogado por 5 anos, eu mesmo já 
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falei sobre isso há mais de um ano e meio.  E não decidimos coisas que estão na nossa 

mão.   

 Então, peço que aprovemos o Regimento Interno nesta gestão, que 

concluamos as comissões que estão funcionando, para decidirmos alguma coisa. 

 O próprio Regimento Interno é algo que já está na Casa há duas gestões 

e se continuar assim só será aprovado na próxima gestão. 

 Vamos ver se conseguimos tolerância zero com os assuntos que temos 

de decidir e às vezes não decidimos por incompetência nossa mesmo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Alguém deseja fazer algum 

comentário em relação à fala do Conselheiro Marcos? (Pausa.) 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu gostaria, Sr. Presidente. 

 Realmente, as reuniões deste Conselho estão ficando intermináveis em 

discussões conceituais sem conclusão.  Devemos ter mais objetividade no 

encaminhamento das questões conceituais, do referencial deste Conselho, a fim de que, 

quando sairmos daqui, saiamos com uma definição e uma proposta concreta.  Eu acho 

que está havendo muita figuração e pouca objetividade no encaminhamento das 

questões.  Todos nós devemos nos policiar e os Conselheiros precisam se concentrar 

mais em questões de maior efetividade e profundidade, para concluirmos as questões.  A 

forma de fazer com que este Conselho seja respeitado é que ele tenha resoluções, 

pareceres e postura finalizada.  E as coisas ficam de uma reunião para outra, de uma 

reunião para outra, sem conclusão. 

 Acho importante essa reflexão para todos nós.  Todos nós estamos 

fazendo divagações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mais alguma manifestação? 

(Pausa.) 

 Concluída essa parte, tem a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Vou relatar o processo que anuncio a seguir. 

PROCESSO: 44006.004503/2000-43 

ENTIDADE: Colégio Nossa Senhora Auxiliadora 

CIDADE: Manaus - AM 

ASSUNTO: Renovação do CEBAS 
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CNPJ: 51.778.645/0001-90 

Área de Atuação: Educação e Assistência Social 

Trata-se de pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social — CEBAS. 

O Colégio Nossa Senhora Auxiliadora ingressou com o pedido de renovação do CEBAS 

em 18/12/2000. 

Na análise preliminar dos documentos apresentados, a equipe técnica do CNAS 

encaminha o Ofício/Diligência CNAS/CN/N0 2360, datado de 12 de maio de 2003, 

solicitando as seguintes informações complementares ao Processo: 

• Atendendo ao art. 4º, inciso I, da Resolução n0 177/2000: apresentar o 

requerimento (modelo fornecido pelo CNAS), devidamente preenchido, datado e assinado 

pelo representante legal da entidade, que deverá rubricar todas as folhas do formulário. 

AS FOLHAS DO FORMULÁRIO QUE CONSTAM DO PROCESSO NÃO ESTÃO 

RUBRICADAS. 

• FAVOR DEMONSTRAR NOS DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS 

DOS EXERCÍCIOS DE 1997,1998 E 1999, ONDE ESTÃO ALOCADOS NAS DESPESAS 

OS VALORES DAS GRATUIDADES CORRESPONDENTES AOS QUE CONSTAM NAS 

NOTAS EXPLICATIVAS E RELATÓRIOS. 

• Atendendo o art. 30, inciso II do Decreto nº 2536/98: apresentar 

documento de inscrição da entidade no Conselho de Assistência Social do município de 

sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência Social, ou no Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal. 

A entidade, em seu ofício datado de 02 de julho de 2003 e protocolizado em 08 de julho 

de 2003 (terça-feira), apresenta todos os documentos solicitados e as demonstrações das 

gratuidades concedidas constante neste auto nas páginas 82 a 117. 

Na análise final da equipe técnica do CNAS, foram apresentadas em sua conclusão na 

nota técnica n0 697, de 10 de julho de 2003(quinta feira), as seguintes alegações para 

sugerir a esta plenária o indeferimento do Pedido de Renovação do CEBAS que são: 

ANO RECEITA BRUTA GRATUIDADE %GRATUIDADE 

1997 R$2.267.483,04 R$408.146,38 17,99 

1998 R$2.511.486,71 R$516.823,66 20,57 

1999 R$2.610.475,00 R$435.308,00 16,67 

 

 

Ao Analisar o processo, verifiquei o seguinte: 
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1 - O valor apurado de receita bruta e utilizado pelo Serviço de Análise foi a receita bruta 

total e não, como deveria ser, a receita base de cálculo das gratuidades, consoante ao 

disposto nos Decretos 752/93, em 1997, e 2536/98 para os dois exercícios seguintes. 

Porém, mesmo considerando esta receita e acrescentando as gratuidades de bolsas 

integrais temos:   

 

ANO Receita Bruta  Gratuidade  Gratuidade     Gratuidade  Gratuidade    

Isenção 

                   Serv. Ana.  com Bolsa      Total                     Usufruída  

                                Integral 

1997  2.267.483,04  408.146,38   145.884,00    554.030,38   24,43%

 208.770.01 

1998  2.511.486,71  516.823,66   151.764,78    668.588.44   26,62%

 286.242.04 

1999  2.610.475,00  435.308,00   112.170,00    547.478,00   20,97%

 214.248.49 

 

 

2 - O Serviço de Análise, apesar das informações contidas nos balanços, notas 

explicativas, demonstrativos, publicações e nas Planilhas detalhadas do cumprimento à 

diligência (págs. 29, 30, 31, 32, 34, 37, 38, 39, 40, 42, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 54, 

55, 56, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 66, 67, 70, 72, 78, 89, 90, 91, 92, 94, 96, 98, 100, 102, 103, 

105, 108, 110, 111, 113, 115, 116), não acatou as despesas com Bolsas de Estudos 

Integrais. 

3 - Os Anexos Contábeis e as Notas Explicativas se constituem em panes integrantes das 

Demonstrações Contábeis segundo Normas Técnicas do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) em especial a NBC-T-2 DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL que diz o 

seguinte: 

NBC-T2-2 DA DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL 

Item 2.2.1 - A documentação contábil compreende todos os documentos, livros, papéis, 

registros e outras peças, que apóiam ou compõe a escrituração contábil. 

Item 2.2.1.1 - A documentação contábil, stricto sensu, é aquela que comprova os atos e 

fatos que originam lançamento(s) na escrituração contábil da Entidade. 

Item 2.2.1.3- A documentação contábil, pode ser de origem interna, quando gerada na 

própria Entidade, ou externa, quando proveniente de terceiros. 
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4 - O Colégio Nossa Senhora Auxiliadora demonstra por meio de seus Balanços, Notas 

Explicativas e demonstrativos (em seu relatório das atividades), inclusive demonstrativos 

da Previdência Social, as “Gratuidades” na qual estão inseridas as Bolsas de Estudos 

Integrais e destinadas ao público-alvo da Assistência Social. 

5 - O Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução CFC N0 966/03, de 16 de 

maio de 2003,e publicado DOU de 04 de junho de 2003 em seu art. 1º, item K, assim se 

manifesta: 

“as entidades beneficiadas com a isenção de tributos e contribuições devem evidenciar, 

em Notas Explicativas, suas receitas com e sem gratuidades de forma segregada e os 

benefícios fiscais gozados”. 

Com isso 

6 - Destaca-se que, em todos os anos, o Colégio teve custos com seus atendimentos 

gratuitos, por meio de seus diversos projetos de educação e assistência social, em 

montante bem superior à Isenção de Quota Patronal usufruída no mesmo período. 

7 - A Entidade comprova a inscrição no conselho municipal, conforme ofício do próprio 

Conselho Municipal de Assistência Social, constante no processo na folha 23. 

 E antes da conclusão e do voto, quero acrescentar, pois não consta deste 

relatório, que em contato com a direção deste Colégio solicitei deles, como se não 

bastasse analisar o processo e ter verificado tudo o que aqui eu li e apresentei, a relação, 

nos três exercícios, com cópia autenticada em cartório, dos nomes das pessoas, com o 

registro da matrícula, e o valor que cada um usufruiu mês a mês, nos três exercícios, 

somando os valores que a entidade concedeu em gratuidades aos seus assistidos. 

 Temos aqui:  bolsas integrais, no exercício de 1998 — e está aqui 

também 1997 e 1999 — com o valor de cada uma delas, mês a mês, totalizando tudo o 

que eu disse nesse relatório, e esse documento foi autenticado em cartório. 

 É este o relatório. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

  

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Conselheiro Waldir, eu queria saber se 

a nota técnica do Serviço de Análise faz alguma consideração sobre a gratuidade 

espelhada pelas bolsas concedidas. 
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 WALDIR PEREIRA – Não.  Temos aqui o que diz a nota técnica:  

conceitos, estatuto; análise dos relatórios das atividades e demonstrações contábeis.  

Examinamos os documentos, relatórios e demonstrativos contábeis, nos seguintes 

valores.  São os valores que declinei no próprio relatório, porque daqui foram retirados e 

transcritos lá. 

 Por se tratar de entidade de assistência social, os percentuais de 

gratuidade foram apurados de acordo com o disposto no art. 2º do Decreto nº 752 e no 

Decreto nº 2.536. 

 Para efeitos dos cálculos, consideramos como gratuidade os valores 

apresentados nos DRE, apenas à fl. 58, 63 e 72. 

 Não há mais do que isso. 

 Eu avancei, vi as notas explicativas e todas aquelas folhas do processo, 

que estão separadas para facilitar a visualização dos senhores.  Está muito singela e 

simples a nota técnica. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – O.k.  Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Mais alguma questão? 

(Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Ao que me parece, a nota técnica não 

esclarece se nos valores considerados como gratuidade já estão incluídos ou não os 

valores referentes às gratuidades com bolsas de estudos integrais.  Há que se temer de 

haver aí um bis in idem.  Ou seja, considerarmos uma mesma gratuidade duas vezes.  

Talvez seja esse o questionamento do Conselheiro Cuty e esse também é o meu 

questionamento. 

 Para que eu possa ter acesso aos autos, eu gostaria de pedir vista desse 

processo. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Solicitada vista do 

processo pelo Conselheiro Elias. 
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 WALDIR PEREIRA – Antes, eu gostaria de dar um esclarecimento.  Isso 

foi justamente o que eu consegui definir:  não há duplicidade, senão não teria trazido esse 

relatório das bolsas integrais.   

 Está concluída a minha parte. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Quer dizer que não foi 

duplicado? 

 

 WALDIR PEREIRA – Não, senhor.   

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Marcos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Sei que foi pedido vista do processo 

e nem se deveria discuti-lo mais.   

 Eu gostaria de tomar a liberdade não de falar nesse processo em si, mas 

de uma proposta que eu fiz anteriormente. 

 Já propus que, primeiro, o Conselho parametrizasse a questão da 

assistência social feita pelas entidades de saúde e de educação.  Que exigíssemos DREs 

analíticos, abertos, do que é feito em assistência social, porque fica melhor para nós 

julgarmos.  Depois de anos aqui, até hoje não consigo fazer isso.  Eu não sei se se 

consegue votar, em sã consciência, se a entidade faz ou não assistência social.   

Por acaso, conheço essa entidade.  Presido uma federação, vou muito a Manaus e sei 

que ela desenvolve um belo trabalho, inclusive com crianças surdas, o que não está no 

relatório.  Mas as entidades não sabem demonstrar no relatório o que elas fazem, no que 

diz respeito à contabilidade.  Pior:  às vezes, não sabem demonstrar em um folder o que 

elas fazem.  Ninguém diz que não se pode colocar um folder no processo.  Se ela mostrar 

em um folder, isso vai explicitar o que a entidade faz. 

Por isso eu digo que não adianta falarmos aqui para as paredes  — essa a minha 

indignação.  Nós falamos, todos concordam, não há a mínima discordância, mas não 

ultimamos, não chegamos a uma decisão. 

O Conselho tem de fazer uma norma, em que parametrize como as entidades devem 

especificar nos relatórios analíticos o que elas fazem de assistência.  Fazer isso está 

dentro das nossas possibilidades.  Com certeza facilitará para as entidades, porque quem 

faz filantropia vai mostrar; quem não faz, vai tentar mostrar em números, dizer que dá 
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bolsa ou que ajudou um cego a atravessar rua, ou que fez qualquer coisinha em 

beneficência.   

Essas coisas não são difíceis de fazermos. 

Concordo com a Cecília:  falamos, falamos, todos concordam, mas não providenciamos 

uma solução, não decidimos. 

Presidente, é preciso colocar isso em pauta.  Aliás, já fiz essa proposta diversas vezes.  

Vamos pedir que encaminhe DRE analítico, separado, o que a entidade faz em filantropia.  

Há entidade 100% filantrópica e ela não consegue escrever isso e, no fim, é prejudicada 

na avaliação dos 20% de gratuidade. 

Por exemplo, sou espírita e estou ligado a entidades espíritas.  E vejo que principalmente 

os espíritas não gostam até de falar o que fazem. Isso por filosofia.  Mas à medida que 

nós estabelecermos o que as entidades têm de fazer, elas serão obrigadas a fazer.  E aí 

veremos realmente quem faz e quem não faz filantropia.  Caso contrário, continuamos na 

guerra dos números, na contabilidade, nos 20% de gratuidade e não julgamos o mérito da 

instituição. 

E o Elias está correto quando diz que aqui não temos de olhar o mérito.  Aqui é o rito 

processual que tem de ser visto, à luz da legislação e dos números. 

Mas insisto, e queria que constasse em ata:  quero uma resposta sobre por que não 

conseguimos fazer isso.  Que se mande um roteiro para as entidades sobre como fazer os 

relatórios, a partir de março ou abril.  Nesse caso, saberíamos se haveria duplicidade ou 

não, se fez ou não assistência social.  Ficaria mais fácil para julgarmos. 

Vamos decidir, meu Deus do céu!  Senão fica conversa de surdo. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com certeza. 

Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Aproveitando a fala do Conselheiro Marcos, eu 

gostaria de falar sobre dois pontos. 

Creio que deveríamos manifestar o voto pelo mérito e pelo aspecto formal das entidades.  

Muitas vezes se reconhece o mérito, mas o aspecto formal é que peca. 

A outra questão seria um encaminhamento.  Que as notas técnicas, principalmente 

quando analisam a questão da gratuidade, fossem bem específicas, discriminando o que 

foi considerado como gratuidade, o que foi excluído, porque às vezes só consta na nota 

técnica que “atende aos requisitos da lei”, sem especificar o que foi visto.  A nota técnica 

tem de ser exaustiva nesse aspecto, principalmente. 
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o Conselheiro Bráulio. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – A legalidade e o mérito são coisas que se 

complementam.  No processo legislativo, tudo é analisado, inicialmente, à luz da lei.  É 

votado na Comissão  — no caso da Câmara dos Deputados, na Comissão de 

Constituição e Justiça.  Quando o processo está ilegal, nem vem ao plenário.   

Meu medo de um processo parecido com esse aqui é que ocasionalmente encontramos 

equívocos na análise técnica dos processos, que muitas vezes temos de corrigir aqui no 

plenário.  Em dois processos que analisei, constatei equívocos nas contas.  Esse é o meu 

medo.  O correto seria uma análise pela lei.  E quando o processo estiver ilegal nem vir ao 

plenário.  Vamos analisar o mérito.  Com isso se resolveria boa parte da carga de trabalho 

do CNAS.  Nosso medo são os erros que, infelizmente, encontramos na análise técnica 

dos processos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Mais alguma manifestação? (Pausa.) 

Aproveitando essa oportunidade, ontem foi criado um grupo de trabalho para revisão da 

legislação sobre o que solicita o art. 55 da Lei nº 8.212.  E falei sobre a cartilha, o que 

vimos comentando há bastante tempo também.  Acho que é a oportunidade de 

colocarmos tudo isso na cartilha e solicitar que a entidade prepare um folder, uma 

apresentação, porque às vezes, como se diz, o número não mostra tudo. 

Em segundo lugar, acho muito importante seguir a legalidade.  Mais do que isso, o mérito, 

que é o que pretendemos discutir na revisão do art. 55 da Lei nº 8.212. 

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Srs. Conselheiros, vou completar 2 anos de exercício deste 

mandato.  A CNBB não será candidata novamente, porque está fora do processo, e eu 

não retornarei a esta Casa, por opção pessoal.  Fico muito frustrada, porque se os Srs. 

Conselheiros se lembram, os que aqui estavam quando eu assumi no Conselho, eu 

apresentei uma proposta para discussão, apresentei subsídios à Comissão de Normas.  O 

material foi distribuído a todos os Conselheiros, esperei 3 meses para que os 

Conselheiros se manifestassem e retirei minha sugestão porque não veio à pauta do 

Conselho. Então, eu tenho razões suficientes para dizer que estamos chovendo no 

molhado sempre. 

Muito obrigada. 
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Ainda na linha das nossas indefinições, vou tomar a 

liberdade, Cecília, se me permitir, de citar você como exemplo. 

Para nós, em São Paulo, a Cecília é a lenda viva da assistência social.  Ela foi Secretária 

de Estado e do Município de Assistência Social; participou de elaboração de legislações.  

Citar só a Cecília, no entanto, seria injusto.  A nossa querida Fátima foi da antiga LBA.  

Essas pessoas têm experiência acumulada e não as usamos.  Falamos, falamos, mas 

não ultimamos, não aprovamos, não resolvemos.  E falo isso porque sou Conselheiro, 

estou dando tiro no próprio pé.   

Vamos assumir isso.  Vamos assumir que em certas coisas já concordamos e vamos 

ultimar esses pontos.   

Vou dar um exemplo objetivo.  Para essa câmara criada, constituída por mim, pelo Brito, 

pelo Eugênio e pelo Elias, mandem subsídios.  Nesse prazo de 60 dias, vamos fazer, 

vamos decidir.   

Desculpem minha indignação quando falei do Regimento Interno, que não foi aprovado no 

ano passado, e o Marcello trabalhou muito naquele documento.  Não aprovamos porque 

ia mudar o governo.  Esperamos a chegada do novo governo, porque poderiam vir 

pessoas novas e não concordar com aquele Regimento Interno.  Mas qual a justificativa 

para não aprovarmos agora o Regimento Interno na nossa gestão?  Muitas coisas serão 

parametrizadas no Regimento Interno.  Muitas coisas que fazemos com base em ensaio e 

erro, muitas coisas sobre as quais temos de recorrer à memória, estão no Regimento 

Interno. 

Insisto no que já falei, Presidente:  nos quatro meses que nos restam nesta gestão, vamos  

fazer alguma coisa.  Muitas pessoas não vão voltar, eu posso ser um exemplo, com 

certeza.  Vou me sentir frustrado quando aqui eu não estiver mas vir para assistir a uma 

reunião e ver que ainda estão discutindo as mesmas coisas.  Há 8 anos discutimos as 

mesmas coisas.  Vamos criar um desafio para nós mesmos.  O que não for de consenso, 

não iremos aprovar.  Mas há certos pontos, como eu vejo do lado do governo e da 

sociedade civil, que são consenso, todos concordam.  Vamos buscar tudo o que é 

consenso e aprovar no atacado.  Até maio, tolerância zero com a falta de definição. 

O primeiro dia em que estive aqui eu pedi:  vamos pedir DRE aberto para as entidades, 

para que coloquem o que fazem em filantropia.  Elas vão colocar o que é bolsa, o que é 

assistência social.  Vai ficar fácil para a equipe de análise analisar, e fácil para nós 
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julgarmos.  E sabemos que certas entidades entram diretamente com ação judicial, nem 

vem ao Conselho.  Elas não são filantrópicas e conhecemos os problemas que elas têm.  

De outro lado, vemos injustiças:  entidades que são muito filantrópicas têm seus pedidos 

negados. 

Na questão dos hospitais, considerados como de saúde, eles são é de assistência social.  

Sem eles, vai quebrar mais ainda o país no que diz respeito à assistência à saúde.  

Vamos fazer uma legislação específica para eles, como está propondo o Bráulio.  E, com 

certeza, nessa parte o Bráulio pode colaborar, em razão de sua experiência como médico 

e como gestor estadual. 

Discordo do Elias quando ele diz que aqui temos de seguir a lei.  Mas nós podemos fazer 

a lei.  E isso falou o próprio Ministro Berzoini, e você, Eugênio, estava presente.  Disse o 

Ministro Berzoini:  vamos ser criativos com a questão da lei.  O que ele quis dizer com 

“vamos ser criativos”? 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Naquela apresentação das Santas Casas? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Ele disse que temos de ser mais 

inteligentes que a lei. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Que dica ele nos deu aí?  Vamos salvar as 

entidades que são sérias!  Fizemos alguma legislação para salvar os hospitais 

filantrópicos?  Não fizemos.  Vamos fazer!  

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Mais alguém gostaria de se manifestar? 

(Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu já havia pedido vista desses autos.  Como ainda não 

estou ambientado com todos os procedimentos regimentais, eu gostaria de perguntar se 

posso abrir mão do pedido de vista.  (Pausa.) 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Eu acredito que sim. 
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JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – E aí se retoma a discussão? 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Retoma-se a discussão, com certeza. 

O Presidente já está chegando. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos retomar a discussão do processo. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir para proferir seu voto.  Antes, porém, o Conselheiro 

Elias pediu a inscrição. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de esclarecer por que motivo abri mão do pedido 

de vista.  O procedimento normal, quando o Conselheiro pede vista, é para que haja o 

esclarecimento de determinadas situações, sem que haja perda de tempo durante a 

plenária.  Com o auxílio do Conselheiro relator, tive a demonstração dos fatos que 

efetivamente ocorreram, e fiquei convencido.  Assim, acho desnecessário protelar a 

decisão para uma próxima reunião, já que nosso objetivo é sermos céleres em nossos 

procedimentos. 

Desta forma, retiro meu pedido de vista ao processo do Colégio Nossa Senhora 

Auxiliadora, de Manaus. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradeço a compreensão de V.Sa. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Faço a leitura da conclusão e do voto. 

Considerando todos os argumentos e documentos complementares acima mencionados, 

voto pelo deferimento da Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social ao Colégio Nossa Senhora Auxiliadora. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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HUMBERTO ARAÚJO – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou me abster porque não participei da discussão. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 8 votos e 1 abstenção. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – O último processo não está em julgamento. 

Farei uma rápida explicação.  Na reunião anterior, o Processo nº 28990.014904/1994-43, 

de interesse da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, foi julgado por este Conselho.  

Não convencido do que se tratava, fiz questionamentos e não obtive respostas.  

Prevalecendo-me do Regimento Interno desta Casa, encaminhei correspondência à Ilma. 

Sra. Presidente do Conselho, Valdete de Barros Martins, e cópia do documento para a 

Secretaria Executiva, cujo texto vou ler. 

“São Paulo, 16 de dezembro de 2003. 

Exma. Sra. Valdete Barros Martins 

D.D. Presidente do 

Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS 

Esplanada dos Ministérios — Bloco F 

Ala A — 1º andar 

Brasília — DF 

 

Excelentíssima Senhora 

 Eu, Waldir Pereira, Conselheiro deste CNAS, venho, com base no artigo 

20 do Regimento Interno, solicitar o reexame do julgamento que indeferiu a concessão do 

certificado de filantropia da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, nos autos do 
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processo 28990.014904/1994-43, na Reunião Ordinária de 11/12 de dezembro de 2003, 

pelas razões que passo a expor. 

O procedimento adotado no processo administrativo em epígrafe não foi adequado, eis 

que não atendeu a ordem judicial de analisar o mesmo com base na legislação à época, 

ou seja, a Lei nº 3.577/59, observando tão-somente os requisitos do Decreto 1.117/62. 

Em relação à nota técnica, ressalta-se que esta teve por base, unicamente, um parecer 

exarado pela Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, que não possui 

qualquer vínculo com o CNAS, e que tem interesse direto no indeferimento dos pedidos 

de CEBAS. 

E, no referido parecer, consta a interpretação do artigo 2º do Decreto 1.117/62, que, na 

visão do Ministério da Previdência Social, significa que para as entidades serem 

consideradas filantrópicas, faz-se necessária a aplicação total de sua renda em 

gratuidade. 

Eis referido dispositivo na integra: 

Art. 2º. São entidades filantrópicas, para os efeitos deste decreto, as Instituições que: 

a) destinarem a totalidade das rendas apuradas ao atendimento gratuito das suas 

finalidades 

b) que os diretores, sócios ou irmãos, não percebam remuneração e não usufruam 

vantagens ou benefícios, sob qualquer título; 

c) que estejam registradas no Conselho Nacional do Serviço Social. 

Ocorre que, se uma entidade destinar a totalidade de sua receita para atividades 

gratuitas, nada restaria, inclusive para sua manutenção, o que possivelmente resultaria na 

extinção da própria entidade. 

Desta forma, observa-se que a Nota Técnica foi inadequada, uma vez que apenas foi 

ressaltado o quantum que deveria ser aplicado em gratuidade pela entidade — exigência 

esta afastada pelo Poder Judiciário, sem fazer nenhum levantamento sobre os certificados 

que foram concedidos com base no Decreto 1.117/62, para verificar se, para as entidades 

que obtiveram o certificado àquela época, foi feita a exigência de aplicação total da sua 

renda em gratuidade, o que é pouco provável. 

Por outro lado, creio que deverá ser apurado, caso tal exigência tenha sido aplicada em 

algum processo, se a entidade respectiva sobreviveu após destinar a totalidade de sua 

receita em gratuidade. 

Um exemplo pôde ser constatado na cópia entregue aos Conselheiros, do certificado 

concedido à Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa em 1975, o que foi feito com base no 
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Decreto 1.117/62, sem jamais exigir a comprovação da aplicação da totalidade das rendas 

em gratuidade. 

Tanto foi a dúvida que se abateu sobre o Conselho, durante o julgamento desta última 

reunião ordinária, que, a votação para concessão do certificado à entidade, totalizou 5 

(cinco) votos pelo indeferimento, mas 5 (cinco) abstenções. 

Portanto, não foram oferecidos os subsídios necessários para o correto julgamento do 

Processo nº 28990.014904/1994-43, da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, que não 

observou a situação, nem as decisões do Conselho, à época do Decreto 1.117/62, 

conforme determinou a decisão judicial, que deve ser cumprida, sob pena de responder 

pela desobediência a ordem judicial. 

Por estas razões, solicito o reexame da resolução proferida na reunião de dezembro de 

2003. 

 Atenciosamente,  

 Waldir Pereira.”  

Queria complementar apenas com um pequeno esclarecimento.  Conversei rapidamente 

com o Vando e ele não se lembra que isso já tenha ocorrido neste Conselho.  No pouco 

tempo que estive aqui também não vi caso semelhante, mas isso está previsto no art. 20 

do Regimento Interno do Conselho e, portanto, apelei a esse artigo. 

Eu não tenho o mínimo interesse em defender a entidade, porque não a conheço.  Faço 

isso apenas para preservar este Conselho, que deve acatar decisão judicial para que não 

tenha de responder por descumprimento de uma determinação superior. 

É só isso, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Data maxima venia, eu gostaria de inicialmente fazer a leitura 

do referido art. 20 do Regimento Interno:  é facultado aos Conselheiros solicitar o reexame 

de qualquer resolução normativa  — grifei “normativa”  — exarada na reunião anterior, 

justificando a possibilidade de ilegalidade, incorreção, inadequação técnica ou de outra 

natureza. 

Preliminarmente, eu gostaria de deixar claro que a resolução na qual houve julgamento da 

Cultura Inglesa não foi resolução normativa.  Então, o pleito do ilustre Conselheiro Waldir 

não encontra amparo regimental.  
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Ultrapassada essa preliminar com relação ao mérito, já foi amplamente discutido neste 

Conselho, inclusive com base em consultas formuladas à Consultoria Jurídica do 

Ministério, que a decisão judicial era para que o Conselho reapreciasse a concessão do 

certificado com base em legislação pretérita.  E assim o fez este Conselho, por entender 

que aquela época havia necessidade de destinação total das rendas em gratuidade, fato 

este que não foi comprovado pela entidade interessada. 

Desta forma, julgo que o requerimento do digníssimo Conselheiro Waldir deve ser 

indeferido, porque não encontra amparo regimental. 

Entretanto, se este Conselho entender que deve haver apreciação desse requerimento, 

de qualquer forma, no mérito, a entidade não cumpre os requisitos da legislação pretérita, 

qual seja, a aplicação da totalidade de suas rendas em gratuidade, assunto este que já foi 

amplamente discutido neste Conselho. 

Só quero lembrar que o art. 20 diz:  exame de resolução normativa.  E a resolução que 

aprecia o julgamento do processo não é normativa, é aplicação em um caso concreto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Primeiramente, eu gostaria de um esclarecimento.  O 

julgamento do processo da Cultura Inglesa no mês de dezembro era pedido de 

reconsideração ou era a primeira apreciação? 

 

WALDIR PEREIRA – Desculpe, eu não tenho tantos detalhes, porque não analisei o 

processo amplamente.  Estou tratando apenas de uma questão de entendimento jurídico, 

mais nada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro Eugênio era o relator do 

processo e poderá responder. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Não era de reconsideração, era de obediência à 

Justiça.  Era o primeiro julgamento, em obediência à Justiça. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Concordando com os argumentos trazidos pelo Elias, 

entendo que se é facultado à entidade um pedido de reconsideração da decisão do 

CNAS, não entendo por que um Conselheiro o faria.  O Elias expressou claramente o que 

diz o Regimento Interno. E eu acho que é facultado à entidade o pedido de 
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reconsideração, portanto cabe a ela fazer isso.  Acho que fica inclusive mais transparente 

a avaliação.  Se a entidade se sentiu prejudicada com a decisão, ela tem o direito 

garantido do pedido de reconsideração. 

Portanto, discordo que seja acatada a solicitação do Conselheiro. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, sem entrar no mérito da discussão do processo, 

porque não tenho interesse nenhum nele, eu gostaria apenas de responder a Conselheira 

Marlene. 

Marlene, eu tenho a impressão de que há uma porção de coisas que se trata neste 

Conselho e que não se entende.  Quando você não entende que este Conselheiro 

recorreu ao Regimento Interno desta Casa para proteger o próprio Conselho, e talvez 

você pense que este Conselheiro tenha qualquer interesse no processo, você precisa 

realmente procurar entender o que fazemos aqui.  Se você não entendeu por que este 

Conselheiro fez esse pedido e por que a entidade não entrou com pedido de 

reconsideração, seria bom que verificasse  — e tem uma cópia à sua disposição — que é 

um processo de 1994. Você deve observar que não é coisa nova, está aqui há 10 anos. 

Para sua informação, a entidade apresentou recurso ao Ministro.  Então, aqui não se trata 

de reconsideração, Marlene.  É necessário que você procure entender algumas coisas 

que se discutem aqui, porque se fazer de desentendida dá a impressão de que nós é que 

estamos fazendo coisa errada.  E eu gostaria de isentar meu nome de qualquer situação 

que possa estar sem a máxima transparência, porque eu sou bastante transparente 

naquilo que faço.  Não conheço a entidade, mas a minha intenção foi preservar este 

Conselho, e ele precisa ser preservado.  No meu entendimento, ele não atendeu a uma 

ordem judicial, que é julgar o processo nos termos da Lei nº 3.577 e não por um decreto 

editado 4 anos depois da lei.  Ele foi julgado com base no decreto e não na lei. 

Era isso que eu queria deixar bem claro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço aos colegas Conselheiros para 

tentarmos concluir esse ponto de maneira bem democrática e respeitosa, como todos nós 

merecemos. 

Antes de passar a palavra à Conselheira Marlene, concedo a palavra ao Conselheiro 

Cuty, já inscrito. 
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JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Sr. Presidente, eu prefiro conceder a palavra à 

Conselheira Marlene, pois talvez ela explique um pouco melhor a interpretação do que foi 

colocado.  Depois eu faço minha manifestação. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu acho que não fui muito clara, porque em momento 

algum eu disse que o Conselheiro Waldir tinha intenção ou interesse na aprovação do 

processo.  Da mesma forma com que você fez a sua defesa no sentido de manter a 

transparência e preservar este Colegiado, a minha fala foi nesse sentido também.  O que 

nós temos são pontos de vista diferentes. 

Entendo que a entidade tem todo o direito de pedir reconsideração.  Não me fiz de 

desentendida, apenas apresentei um ponto de vista diferente do seu.  Da mesma forma 

que sua fala foi no sentido de preservar o Conselho, a minha fala vai na direção também 

de preservar o Conselho. 

Entendo que o pedido de reconsideração é cabível à entidade e acho que nesse sentido o 

Conselho tem de aguardar o pedido e fazer a votação da forma mais transparente 

possível.  Não entendo que caiba aos Conselheiros  — e esse é um ponto de vista meu — 

pedir reconsideração ou pedir retorno de processo já julgado aqui. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Inicialmente, em relação à argumentação do 

Conselheiro Elias, eu concordo.  Em relação à exposição da Conselheira Marlene — e 

trago uma dúvida levantada pelo Conselheiro Aguilera, para esclarecermos aqui —, não 

sei se de fato a instituição tem o direito de pedir reconsideração do julgamento, da 

decisão do Conselho.  Parece-me que teria direito ao recurso.    

Penso que esse aspecto levantado pelo Conselheiro Waldir é muito pertinente, no que diz 

respeito ao risco que o Conselho se sujeita, caso se caracterize um descumprimento de 

uma decisão judicial. 

Não me pareceu  — e é uma opinião pessoal — que ele esteja trazendo qualquer 

interesse da instituição.   

Mas penso que o aspecto técnico e legal deveria ter sido levantado e discutido no 

julgamento do processo, durante a manifestação dos Conselheiros, para depois vir o voto 

qualificado, com base nessas argumentações. 

Esse aspecto, no meu entendimento, só poderia ser levantado pela parte interessada.  

Por isso entendo pertinente a argumentação do Conselheiro Elias. 
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Outro ponto é quando o Conselheiro Waldir levanta a questão da impossibilidade da 

entidade destinar a totalidade de sua receita para as atividades gratuitas.  Eu penso que 

não, porque, por exemplo, quando a lei fala em destinar a totalidade de suas rendas, ela 

está incluindo no atendimento as despesas de manutenção também.  Assim, se ela paga 

um assistente social, um médico para atender o serviço gratuito que ela presta ao 

beneficiário, ali já está sendo destinada essa renda.  Ali se caracteriza a destinação da 

renda para a gratuidade.  Portanto, parece-me factível que uma instituição tenha suas 

rendas e preste todo o serviço gratuitamente, sem cobrar nada a ninguém, porque aí vai 

estar incluído, por exemplo, o pagamento do salário dos funcionários. 

Eram essas as minhas considerações, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Ainda estão inscritos os nobres 

Conselheiros Eugênio e Marcos Antônio.  Peço a compreensão de todos para encerrar 

agora as inscrições, a fim de encaminharmos a matéria. 

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – O Conselheiro Cuty disse que deveríamos ter 

discutido o assunto.  Ele foi discutido durante a apresentação do processo. 

Relembrando o caso, rapidamente, não estou com a documentação, a entidade recorreu à 

Justiça solicitando ser examinado seu processo de acordo com determinada lei de 1959.  

Ela não queria ser avaliada por outra lei a não ser aquela específica.  Essa lei específica 

tinha um decreto regulamentador.  É evidente que se há uma lei e um decreto 

regulamentando a lei, aplica-se o decreto.  O decreto foi aplicado, que diz que deve ser a 

totalidade das rendas.  Isso foi abordado aqui na hora em que eu fiz minha explanação. 

Não olhei como se procedeu no caso de outras entidades.  Mas vimos aqui 

constantemente entidades de assistência social com dedicação de 100% de suas receitas 

à assistência social.  Hoje, e não em 1959.  Se hoje elas conseguem fazer isso, naquela 

época conseguiria também, as que realmente são de assistência social. 

Como analisamos hoje os casos de entidade de educação, por exemplo?  Evidente que 

as despesas de educação, como disse o Cuty, devem pagar o professor, a manutenção 

do colégio, impostos e demais despesas.  Isso tudo faz parte da mensalidade.  Se ele deu 

gratuidade de apenas 7% das rendas, é evidente que ele não pagou 100% de gratuidade 

aos professores, pagou apenas 7% aos professores; 7% das despesas administrativas 

etc. etc. 

Só isso, Sr. Presidente. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Marcos 

Antônio. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Creio que não precisamos gastar muito mais tempo, 

porque o Eugênio explicou bem.  A entidade  — e eu conheço um pouco o processo — 

quer ser julgada com uma lei de 1959.  Às vezes, aqui, queremos julgar com lei de 2008, 

a lei nem entrou em vigor e já querem aplicá-la.  É comum isso aí.  Temos de julgar sob a 

luz dos fatos da época. 

Eu entendi também  — não estou te defendendo, Marlene — que a Marlene disse que se 

a entidade não havia pedido ainda a reconsideração, poderia pedir a reconsideração se 

se sentisse prejudicada.  Foi assim que eu entendi. 

Acho que não devemos polemizar, porque isso só vai prejudicar a nós mesmos, 

Conselheiros. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Estou retirando minha inscrição.  Era um pedido de 

esclarecimento, que o Eugênio abordou na sua fala. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos encaminhar. 

O Conselheiro Waldir traz uma solicitação ao Conselho, um pedido de reexame de uma 

decisão do CNAS em relação à deliberação de um processo de uma instituição. 

O Conselheiro Elias informou que o art. 20, citado pelo nobre Conselheiro Waldir, garante 

reexame em decisões normativas e entende que as resoluções de votação de processos 

não são normativas.   

Se o Conselheiro Waldir não retirar sua solicitação, há um impasse e a Mesa vai ter de 

caminhar para votação. 

Indago ao Conselheiro Waldir se ele mantém sua solicitação. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, em um rápido esclarecimento eu queria apenas 

deixar claro o seguinte:  o apelo ao art. 20 do Regimento Interno desta Casa é legítimo, 

qualquer Conselheiro pode pedir o reexame, até a próxima reunião, de matéria que já 

tenha sido deliberada na reunião anterior. 
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O apelo que fiz foi no intuito de preservar o Conselho, para que não sejam obrigados a 

emitir resolução que não passe por este Conselho, tal qual eu li uma ontem, em que o 

Conselho teve de às pressas emitir uma resolução sem o conhecimento deste Plenário  — 

acho que foi sem o conhecimento da Plenária, porque eu não faltei a nenhuma reunião e 

não me lembro de ter discutido aquele assunto — por determinação judicial, parece-me, 

para conceder ou revigorar o certificado de uma entidade.  Passou uma cópia dessa 

resolução para mim.  Vocês receberam essa cópia ontem?  (Pausa.) Eu recebi. 

Para que este Conselho não esteja incurso em obrigações que não sejam do 

conhecimento desta Plenária, e também porque não quero criar um constrangimento, e 

jamais o quis, eu encaminhei essa correspondência à Presidente pensando tratar-se de 

um assunto simplesmente administrativo, já que ele é regimental.  Dessa forma, eu acho 

mais lógico não deixar o Conselho em uma situação mais difícil e retiro essa 

correspondência, e fica como se ela não houvesse existido. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradeço sua compreensão. Peço aos 

Conselheiros que, diante de sua decisão, a matéria esteja superada. 

Passo a palavra ao Secretário-Executivo para que esclareça ainda o outro assunto que o 

senhor abordou.  Peço desculpas porque essa matéria era para ser comunicada ao 

Conselho no início da reunião de ontem. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Sobre a emissão de certificado, foi um mandado judicial.  

Em uma das vezes em que o consultor jurídico esteve aqui disse que, quando há decisão 

judicial, o Conselho tem de cumprir absolutamente dentro do prazo, sob pena de prisão da 

Sra. Presidente.  E disse, até brincando, que eles gostam de mandar prender na sexta-

feira, porque até aparecer o advogado já é segunda-feira, e a pessoa passou um 

belíssimo fim de semana presa. 

No caso, uma decisão judicial estabelecia 5.000 reais de multa/dia por atraso na 

publicação.  Não sei quem pagaria se atrasássemos a emissão desse certificado.   

Dois dias depois, a Advocacia-Geral do Mato Grosso  — foi mais de uma decisão no final 

do ano — pediu que fornecêssemos, em dois dias, subsídios para a defesa — e o 

Aguilera estava aqui e ajudou nessa parte.  Mas tem de cumprir o mandado, não tem 

como escapar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradeço ao Secretário-Executivo e lhe 

solicito que todas as decisões judiciais  — e eu fui comunicado sobre elas — sofridas pelo 



 

 190 de 216 

Conselho sejam comunicadas ao Plenário, para que todos os Conselheiros tomem 

conhecimento dessas decisões judiciais que chegam para o Conselho cumprir. 

Pergunto ao Conselheiro Eugênio se ainda mantém seu pedido de usar a palavra. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Diante da retirada da solicitação do Conselheiro 

Waldir, para a qual eu daria um solução, eu encerro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado. 

Vamos passar para a eleição da sociedade civil.  Houve a reunião da comissão com o Dr. 

Jorge, consultor jurídico.  Os membros que participaram da reunião estão aqui e passo a 

palavra ao nobre Conselheiro Charles. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O Charles está chegando e antes disso eu faria um 

pedido que não serve apenas para mim, será bom para todos.  Que o Vando mandasse 

para todos os Conselheiros a relação de todas as comissões que estão em 

funcionamento.  Ontem, não sabíamos qual a composição das comissões.  E das 

comissões encerradas também. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Seu pedido foi acatado, Conselheiro. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A comissão se reuniu pela manhã e fechamos uma 

série de pontos, fazendo a compatibilização de alguns pontos do decreto no que se referia 

ao processo de eleição propriamente.  Há pouco, tivemos a reunião com a Consultoria 

Jurídica do Ministério. 

Há dois pontos básicos.  Primeiro, sobre o decreto que referendamos ontem, 

conversamos com o jurídico do Ministério agora de manhã e ele tem só uma sugestão, e 

ela é importante.  Em vez de edital, trabalharíamos com duas hipóteses além do decreto:  

manteríamos a versão que aprovamos ontem, só que a regulamentação do processo, 

conforme sugestão do jurídico, deve ser feita por resolução do CNAS e não por meio de 

edital.  O edital é só para convocação da assembléia de instalação e da assembléia de 

eleição.  Assim, fizemos uma pequena alteração, não de conteúdo, na proposta do 

decreto.  A proposta de decreto aprovada, dizia no art. 2º:  a convocação do processo 

eleitoral será feito por intermédio de edital do CNAS, constando data etc. etc.   Mas não 

falávamos da regulamentação do processo eleitoral, que o decreto estabelece. 
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No art. 6º dizia:  esta resolução entra em vigor nesta data e extingue aquele lá.  Então, 

acrescenta-se um novo artigo, antes do final, assim redigido:  o presente decreto será 

regulamentado na forma de resolução pelo CNAS.  E só.  Certo? 

O consultor jurídico acha que esse processo é melhor via resolução em vez de edital.  E 

na proposta do decreto se configurava só a convocação e não como o processo se 

desenvolveria. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A regulamentação do processo eleitoral se 

dará por resolução do CNAS? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Todos os Conselheiros entenderam ou 

querem algum esclarecimento? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Antes, faço um esclarecimento. O conteúdo do edital 

que elaboramos vai se transformar em resolução.  E o edital ficaria exclusivamente para a 

convocação, constando data, lugar etc. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há algum pedido de esclarecimento?  

(Pausa.) 

Continua com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Na versão que analisamos ontem, foram feitos 

acréscimos. Depois se criou a comissão, que fez ajustes — tirou pontos do decreto 

anterior referentes à forma de inscrição, como vai ser a eleição etc. —  e fez uma nova 

versão.  

Pergunto se leio a nova versão da proposta que era de edital e que agora se transforma 

em resolução. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Claro.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Charles, estamos agora com pouco tempo.  Essa 

resolução teria de ser votada imediatamente ou ela será discutida e votada na próxima 

reunião?  Dá tempo de votar na próxima reunião? 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  Até em razão dos prazos, o decreto, e 

concomitantemente a resolução, têm de ser publicados até, no máximo, dia 15 de 

fevereiro.  Dá para ser até 19 de fevereiro, mas fica um gargalo.   

A tendência — e agora é discussão e decisão política, que tem de ser viabilizada — é que 

o decreto seja publicado antes.  Em sendo publicado o decreto, teria de imediatamente 

ser publicada a resolução.  Por isso sugiro que se aprove o conteúdo, que está aqui, e 

depois se dá a forma, que é transformar em resolução, o que é tranqüilo.  Assim, se o 

decreto for publicado no dia 10 de fevereiro, dia 11 já se pode publicar a resolução, 

porque já abre o processo de inscrição e se ganha tempo. 

A idéia é aprovar o conteúdo. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Para o edital ser publicado, já temos de ter a 

resolução, porque temos de nos referir à resolução. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, perfeitamente. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Mas se o decreto for modificado na Casa Civil? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Aí será uma situação sui generis.  Será uma exceção.  

Mas não podemos esperar ser publicado o decreto para depois vermos como fazer. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Não.  Podemos adiantar, mas a aprovação do texto 

final da resolução terá de ser feita à luz do decreto publicado.  Nós vamos preparar a 

resolução à luz do decreto como está hoje.  Que dia vamos votar isso? 

Minha dúvida é essa:  vamos votar isso agora ou vamos deixar ad referendum?  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O consultor jurídico disse que, com a devida 

regulamentação, está tranqüilo, juridicamente.  É um indicativo de que as chances de 

aprovar como está são muito grandes.  Juridicamente, ele acha que não tem problema. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Para que o próprio Ministro e a Casa Civil aprovem o 

decreto é fundamental que conheçam a resolução, que é a fundamentação do decreto. 
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Eu acho que é importante, porque quando a Presidente do Conselho levar a minuta de 

decreto leva também a resolução.  Aprovado o decreto, sai a resolução.  O decreto só não 

vai esclarecer ao Ministro e à Casa Civil todo o conjunto de como vai ser a eleição.  Os 

dois, sim.  Por isso a necessidade urgente de se aprovar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – São dois momentos.  Primeiro, precisamos definir 

imediatamente o decreto e aprovar o mérito, porque haverá o desdobramento político para 

a ciência da Casa Civil e do Ministro.  Temos de dar, portanto, a forma do nosso decreto.  

Igualmente, a proposta de resolução que regulamentará o decreto, que traz no seu bojo, 

inclusive, o conteúdo do edital.  A resolução trará todo o ordenamento do processo, 

inclusive com o edital da convocação.  Seria interessante ler a proposta do decreto, ler a 

proposta da resolução que vai regulamentar o decreto, e aprová-las, para ainda hoje 

deflagrar o processo político junto ao Ministério e à Casa Civil, em consonância com a 

presidência do CNAS. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Ontem, nós discutimos e deliberamos que, caso não 

consigamos aprovar e publicar esse decreto dentro do tempo possível para se realizar a 

eleição, o processo eleitoral teria de ter por base o decreto em vigor e, neste caso 

teríamos de ver outro edital.  Evidentemente, apostamos que o decreto será aprovado. 

Acho que depois, por questão de encaminhamento, Carlos Ajur, teremos de fechar aqui, 

caso o decreto não seja publicado até a data tal, qual o procedimento que vamos adotar.   

Vamos trocar informações por e-mail?  Faremos reunião extraordinária?  Como faremos 

para não ter prejuízo no processo eleitoral? 

A questão levantada pelo Eugênio é uma preocupação que tem de estar posta, mas 

posteriormente às discussões devemos ver quais os encaminhamentos possíveis após os 

prazos terem sido estourados. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Para clarear a discussão, sabemos que a 

decisão final da publicação, principalmente do decreto, não depende do Conselho.  O que 

depende de nós é encaminhar para o Ministério, para que ele encaminhe à Casa Civil.  Se 

a Casa Civil vai aceitar a proposta ou não, nenhum de nós pode responder. 
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Diante das circunstâncias, temos a proposta de decreto já aprovada.  Depois da reunião 

com a Consultoria Jurídica a comissão traz a complementação:  o edital e a proposta de 

resolução.  

O que depende de nós é deliberar o edital e a resolução, para que a presidência do CNAS 

fique autorizada, caso o decreto seja publicado, a publicar, dentro dos prazos legais, a 

resolução e o edital, que só podem ser publicados depois da publicação do decreto. 

Se Deus iluminar a Casa Civil e o Ministro Patrus e o decreto for publicado na semana 

que vem, a presidência já tem a autorização deste Conselho de publicar a resolução e o 

edital, e pode encaminhar o processo de eleição. 

Mas se a minuta de decreto não sair do Ministério ou da Casa Civil, já foge da nossa 

decisão.  Infelizmente, temos de admitir que esse poder não é nosso. 

A Conselheira Marlene levantou a hipótese de o decreto não ser publicado.  Como fica a 

situação?  Nós vamos deliberar um tempo para isso?  Sinceramente, podemos fazer isso, 

mas não sabemos — essa a realidade, pois a nossa Presidente ainda não conversou com 

o Ministro Patrus e o Ministro José Dirceu... 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria um aparte na sua fala, Carlos Ajur.  

Anteontem, a Presidente Valdete nos informou que ela já levou o assunto ao Ministério e 

que há toda uma disposição de encaminhá-lo, por considerarem legítima essa solicitação.  

Entendo que se apreciarmos o mérito, o conteúdo, o ato administrativo da publicação é 

automático.  Para que não haja necessidade de ser ato ad referendum, se aprovarmos o 

mérito, o formato e o ato administrativo de encaminhamento para publicação, já haverá a 

autorização deste Pleno. 

Caso não seja publicado a tempo, aí sim, vamos ter de deixar amarrados alguns 

encaminhamentos, que provavelmente vão resultar em encaminhamentos feitos pela 

presidência ad referendum.  Sem esquecer que a competência de elaboração do decreto 

é da Casa Civil, nós só estamos propondo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com relação ao texto da minuta do decreto, tenho 

algumas ponderações. 

A primeira é com relação ao art. 3º, que diz:  a Assembléia de Instalação do processo 

eleitoral será aberta pelo CNAS que, em seguida, processará a escolha da mesa 
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coordenadora dos trabalhos, dentre as entidades habilitadas, e não concorrentes ao 

processo eleitoral em um dos três segmentos. 

Isso aqui me parece ser matéria da resolução, ser um procedimento do processo eleitoral 

e por isso deve ser retirado do decreto. 

O outro ponto está no art. 6º, que impõe ao Ministro a obrigação de participar de uma 

solenidade.  Isso também não me parece politicamente correto.  E até devemos levar em 

conta essas considerações, para tornar mais palatável, na Casa Civil, a aceitação do 

decreto.  Particularmente, eu não gostaria que um decreto me obrigasse a participar de 

uma solenidade.  O que se pode dizer é que a posse ou a nomeação se dará pelo 

Ministro. 

Outra coisa:  o nome está errado nesse mesmo art. 6º, pois é Ministro do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Parece-me que também no art. 7º há uma impropriedade.  O decreto não é 

regulamentado.  Geralmente, o decreto regulamenta uma lei.  Então, a proposta de 

redação para o art. 7º é a seguinte:  a regulamentação do processo eleitoral se dará 

através de resolução do CNAS. 

São essas as considerações, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu acho que as propostas do decreto e da resolução, 

bem como a do edital, devem ser a prioridade 1 deste Conselho.  Acho que em momento 

algum devemos pensar em retornar ao decreto antigo.  Essa é uma luta de 8 anos.  Não 

vamos, de jeito nenhum, dizer que se houver algum atraso por parte do Ministério vamos 

usar o decreto anterior.  O que podemos dizer é o que fazer para que isso ande de forma 

mais rápida possível.  E a Marlene já falou que a Valdete está entrando em negociação.  

Pode haver alguma dificuldade em razão da situação política do momento, mas a luta de 

8 anos do CNAS tem de ser nossa prioridade e nela devemos envolver todas as nossas 

forças, toda a nossa energia.  E em nenhum momento pensar em continuar usando um 

decreto fascista nas nossas eleições.  Nesta questão devemos ver o novo, como 

conseguir fazer com que o novo seja realmente publicado. 

E concordo com as questões que o Cuty levantou. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Charles, para 

esclarecer e apresentar proposta de encaminhamento. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – É importante esclarecer que houve uma discussão 

ampla com o consultor jurídico.  Ele acha que é viável.   

Está sendo feito cópia da proposta de resolução para ser distribuída. 

Proponho fazer a leitura do edital e aprovarmos o conteúdo.  O importante é pegar a 

intenção de como se dará o processo.  Colocação de vírgula é problema de redação e 

faremos depois. 

Farei a leitura da proposta de resolução, que vocês receberam como proposta de edital, 

mas depois faremos a modificação. 

 

Resolução N0 , DE DE DE 2004 

Dispõe sobre a habilitação e o processo eleitoral da representação da sociedade civil no 

Conselho Nacional de Assistência Social 

 A introdução terá de ser modificada porque será uma resolução. 

Resolve: 

Art. 1º. O processo eleitoral de representação da Sociedade Civil para a gestão 

2004/2006 do CNAS, será iniciado em Assembléia de Instalação, especialmente 

convocada para este fim, sob fiscalização do Ministério Público Federal, em data fixada 

em edital do CNAS e concluído na Assembléia de Eleição. 

As datas serão fixadas no edital. 

Art. 2º. A Assembléia de Instalação será aberta pela presidência do CNAS, que presidirá a 

eleição da Mesa Coordenadora, nos temos do Art. 3º do Decreto n0 ..., de ... de 2004. 

Parágrafo Único. A presidência do CNAS passará a direção dos trabalhos para a Mesa 

Coordenadora logo após sua eleição. 

O consultor recomenda que sempre que se fale em direção ou coordenação que se 

coloque “presidência dos trabalhos”. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Onde está “nos termos do art. 3º do Decreto nº ..., pode ser 

omitido, porque o decreto já dispôs sobre a matéria.  Pode pôr apenas “a Assembléia de 

Instalação será aberta pela presidência do CNAS, que presidirá a eleição da Mesa 

Coordenadora”. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não precisa fazer distinção.    

Art. 3º. A Assembléia de Instalação terá como atribuições: 

a) eleição da Mesa Diretora dos Trabalhos; 
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b) aprovação do regimento interno; 

c) homologação das entidades habilitadas pela Comissão de Habilitação; 

d) definição dos procedimentos para a Assembléia de Eleição. 

Art. 4º. O CNAS elegerá, em reunião plenária, uma Comissão Habilitação e uma Junta 

Eleitoral, compostas, respectivamente, por três de seus membros, cujas entidades que 

representam não concorram no pleito eleitoral. 

§ 1º. A Comissão de Habilitação terá as seguintes atribuições: 

I - elaboração de uma proposta de regimento interno; 

II - exame da documentação das entidades postulantes à habilitação; 

III - divulgação das entidades habilitadas ao processo de eleição; 

IV — divulgação da relação definitiva das entidades habilitadas. 

§ 2º. A Junta Eleitoral terá as seguintes atribuições: 

I - analisar, julgar e publicar os recursos das entidades que entrarem com recurso das 

decisões da Comissão Eleitoral; 

II - coordenar os procedimentos eleitorais até a abertura da Assembléia de Eleição. 

§ 3º. A Comissão de Habilitação e a Junta Eleitoral serão presididas por um de seus 

membros, escolhidos dentre eles e suas deliberações ocorrerão sempre por maioria dos 

presentes. 

Art. 5º. As entidades dos representantes dos usuários ou de organizações de usuários, 

das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores da área de 

assistência social, que atuam em âmbito nacional e que desejarem participar da 

Assembléia de Instalação deverão requerer sua habilitação até o dia ... de março de 2004, 

data do protocolo ou da postagem de seu pedido. 

(Aqui estamos jogando com a possibilidade de o teto ser 15 de março, com possibilidade 

até o dia 18.) 

§ 1º. O pedido de habilitação deverá ser assinado pelo representante legal da entidade, 

dirigido à Comissão de Habilitação, onde consta sua condição só de eleitora ou também 

de candidata, indicando inclusive em qual segmento concorrerá no pleito. 

§ 2º. O pedido de habilitação com a documentação necessária deverá ser endereçado à 

Secretaria Executiva do CNAS, Esplanada dos Ministérios Bloco (...) 

§ 3º. Entende-se por atuação em âmbito nacional, a entidade ou organização que 

comprovadamente desenvolva suas atividades institucionais, direta ou indiretamente, em 

pelo menos duas regiões geográficas do país e cinco unidades federadas. 

Art. 6º. No ato da habilitação das entidades e/ou organizações — aqui temos de unificar 

em segmentos, porque em um momento colocamos segmento e em outros organizações 
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— das três categorias para a Assembléia de Instalação, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

a) cópia autenticada da ata de eleição da última diretoria; 

b) relatórios de atividades referente aos dois últimos anos anteriores ao da eleição (2002 

e 2003); 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Esta resolução só serve para este ano? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim. 

As entidades têm prazo para entregar seus balanços e relatórios até final de abril, e não 

estaria pronto o de 2003.  Então, aí é 2001/2002.  Farei a correção. 

c) cópias autenticadas das atas das duas últimas assembléias gerais; 

d) cópia autenticada dos Estatutos da entidade; 

e) instrumento de procuração com firma reconhecida, outorgando poderes ao mandatário 

para representar a entidade na Assembléia de Instalação e de Eleição, quando o 

representante legal não o fizer pessoalmente. 

§ 1º. Como forma de comprovação da abrangência da atuação institucional, as 

organizações ou entidades poderão também apresentar documentos oficiais de suas 

unidades ou afiliadas, bem como publicações ou outras formas de comunicação 

desenvolvidos pela mesma. 

§ 2º. O pedido será indeferido de plano quando não instruído com os originais ou cópias 

autênticas, bem como quando os documentos apresentados para a caracterização da 

atuação em âmbito nacional forem insuficientes. 

§ 3º. No caso do disposto no parágrafo anterior, a Comissão de Habilitação poderá fixar 

prazo para apresentação dos documentos pertinentes. 

§ 4º. É vedado que mais de uma entidade seja representada pelo mesmo procurador. 

§ 5º. A habilitação de natureza confederativa exclui a de qualquer outra que lhe seja 

federada ou filiada. 

(Aqui teria de colocar só federada, porque filiada pode ser outra característica.) 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Lá atrás, você usa “afiliada”. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Ajustaremos depois. 

 



 

 199 de 216 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Por exemplo, a Confederação das Santas Casas 

representa a Federação das Santas Casas. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Estamos falando em “natureza confederativa”. 

Art. 7º. Das decisões da Comissão de Habilitação, caberá recurso para a Junta Eleitoral. 

§ 1º. Na fase de habilitação, somente se admitirá recurso de entidade no caso de 

indeferimento de seu próprio pedido de habilitação. 

§ 2º. As decisões da Junta Eleitoral, nos recursos de habilitação, quando não forem 

publicadas, deverão ser comunicadas à parte interessada na forma prevista no edital. 

§ 3º. A Junta Eleitoral deverá concluir, no prazo estabelecido em edital (...) 

Aqui temos de definir, porque é o ajuste de redação que temos de fazer, porque os prazos 

vão ficar aqui dentro.  No edital estarão as datas das assembléias.  É questão de redação. 

§ 3º. A Junta Eleitoral deverá concluir, no prazo estabelecido em edital, o julgamento dos 

recursos contra as decisões de habilitação proferidas pela Comissão de Habilitação e 

publicará a relação das entidades habilitadas. 

Art. 8º. As decisões da Junta Eleitoral e da Comissão de Habilitação serão tomadas por 

maioria de seus membros. 

(Isso é redundante porque já colocamos lá em cima.) 

Parágrafo Único. Os trabalhos da Comissão de Habilitação e da Junta Eleitoral serão 

secretariados pela Secretaria Executiva do CNAS. 

Art. 9º. A Comissão de Habilitação terá um prazo de 07 dias para analisar e publicar a 

nominata das entidades ou organizações habilitadas. 

Art. 10. No caso de indeferimento, a entidade terá prazo de 48 horas para recurso junto à 

Junta Eleitoral, contado da ciência da decisão pela parte interessada ou da sua 

publicação, valendo o que primeiro ocorrer. 

Art. 11. A Junta Eleitoral terá prazo de 07 dias para análise, julgamento e publicação dos 

recursos. 

Art. 12. Dez dias após o encerramento da Assembléia de Instalação, as regras para o 

processo eletivo até a Assembléia de Eleição com os procedimentos necessários deverão 

ser publicadas pelo CNAS no Diário Oficial da União. 

Art. 13. A Assembléia de Eleição será realizada no dia 28 de abril de 2004. 

(O art. 13 se suprime, porque a data vai ser matéria de edital, como já falamos.) 

Art. 14. A Assembléia de Eleição será aberta e presidida pela Mesa de Coordenação da 

Assembléia de Instalação e terá como atribuições: 
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a) leitura e aprovação do regimento interno, cuja proposta deverá ser elaborada 

previamente pela Junta Eleitoral; 

(Também aqui é um problema de redação, porque como falamos das competências antes 

podemos colocar também a elaboração da proposta de regimento eleitoral e tirar aqui.) 

b) análise e aprovação da habilitação das entidades previamente inscritas no processo 

eleitoral; 

c) escolha de uma mesa receptora e apuradora de votos, composta por três entidades 

presentes e não concorrentes; 

d) eleição das entidade e organizações titulares e suplentes das três categorias previstas 

no inciso II do parágrafo 1º do artigo 17 da LOAS; e 

 

WALDIR PEREIRA – É melhor colocar o número da lei e pôr a lei barra LOAS. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Veremos essa parte na redação final. 

e) leitura e aprovação da ata, inclusive constando a relação das entidades eleitas, tanto 

para a titularidade como para suplência. 

Art. 15. Terminada a Assembléia de Eleição, a Mesa Coordenadora dos Trabalhos, junto 

com o(a) representante do Ministério Público Federal, deverá assinar a ata aprovada com 

a relação das entidades titulares e suplentes eleitas e encaminhá-la à presidência do 

CNAS para os devidos encaminhamentos de posse junto ao Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Neste artigo acho que podemos pôr:  “assinar e aprovar a ata (...) e encaminhá-la à 

presidência (...) para os devidos encaminhamentos de publicação e posse. 

Brasília, ... de ... de 2004 

Valdete de Barros Martins 

Presidente do CNAS 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Charles, como 

V.Sa. está na coordenação desse GT, vou abrir a discussão e V.Sa. coordena. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – No § 1º do art. 6º, quando fala no ato de habilitação das 

entidades está colocado: “§ 1º. Como forma de comprovação da abrangência da atuação 

institucional, as organizações ou entidades poderão também apresentar documentos 

oficiais de suas unidades ou afiliadas, bem como publicações ou outras formas de 

comunicação desenvolvidos pela mesma”. 
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Não foi colocado o que seria considerado entidade de nível nacional, que estava no outro. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Veja o parágrafo abaixo. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - § 1º. Como forma de comprovação da abrangência da 

atuação institucional, as organizações ou entidades poderão também apresentar 

documentos oficiais de suas unidades ou afiliadas, bem como publicações ou outras 

formas de comunicação desenvolvidas pela mesma. 

Mas tem de ter um mínimo de representatividade nacional. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Isso está no § 3º do art. 5°. 

§ 3º. Entende-se por atuação em âmbito nacional, a entidade ou organização que 

comprovadamente desenvolva suas atividades institucionais, direta ou indiretamente, em 

pelo menos duas regiões geográficas do país e cinco unidades federadas. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Resolveu. É que por conta disso quase que o Ibase não 

foi inscrito. 

O outro ponto se refere ao § 5º do art. 6º: 

§ 5º. A habilitação de natureza confederativa exclui a de qualquer outra que lhe seja 

federada ou filiada. 

Isso foi discutido anteriormente inclusive, e sempre achamos que isso era uma questão 

absolutamente limitativa. 

O que é “federada” aí? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Por exemplo, a Confederação Nacional dos Bancários 

têm as federações.  Se a Confederação dos Bancários está, a personalidade jurídica nos 

estados é seqüencial. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Entendi. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas é diferente no caso da Abong, que não tem caráter 

federado, porque ela tem uma personalidade jurídica e suas filiadas têm outra.  O sistema 

confederativo tem uma personalidade jurídica e suas derivadas nos estados. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu ainda proporia  — há 8 anos tento isso — retirar a 

expressão “habilitação de natureza confederativa”, porque isso causou problema inclusive 

para a Abong. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Qual a proposta? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eliminar o § 5º do art. 6º, por conta de discussões 

anteriores e por experiência que eu tive na Comissão Eleitoral. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Praticamente o art. 2º da resolução repete a idéia do 

art. 3º da proposta do decreto.  A proposta de retirar do decreto o art. 3º, remete para cá o 

art. 2º da resolução: Art. 2º. A Assembléia de Instalação será aberta pela presidência do 

CNAS, que presidirá a eleição da Mesa Coordenadora. 

Retiraria daí.   

Outra questão.  Não estão indicados no art. 3º da resolução o número de membros da 

Mesa Coordenadora.  Também se poderia indicar quem presidirá a Mesa.  Poderiam ser 

incluídos alguns parágrafos no art. 3º para regular um pouco mais a eleição da Mesa 

Coordenadora.  Por exemplo, qualquer um pode se candidatar ou indicar outra pessoa 

para concorrer.  Citar o número de membros da Mesa Coordenadora, quem vai presidi-la 

e de que forma será eleito o presidente. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – O § 2º do art. 4º fala da Junta Eleitoral, mas a Junta 

Eleitoral não é mencionada nem no decreto, nem na resolução.  Portanto, não se diz 

como ela é criada.  Eu não sei se é ignorância minha, até pelo fato de estar chegando 

hoje ao Conselho, mas não vi nenhum ato que criasse ou dissesse como é composta a 

Junta Eleitoral. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Está no art. 4º. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – O.k. 

A outra questão é no art. 14, “b”.  Eu não entendi muito bem, e achei que não era matéria 

da assembléia a análise e a aprovação.  Entendi que análise, aprovação e habilitação 

seriam antes da assembléia.  Se já há a divulgação dos nomes de quem foi habilitado, eu 

queria entender. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Essa era a versão anterior que ficou nesse documento.  

Tem sentido essa observação. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Primeiro, como eu não estive todo o tempo na conversa 

com o consultor, surgiu uma dúvida.  Se essa resolução vai tratar especificamente do 

processo eleitoral de agora.  Nós estamos jogando os prazos para o edital.  Minha dúvida 

é se essa resolução trata do processo eleitoral do CNAS, que pode ser revogado e 

modificado depois, ou se trata especificamente desta eleição.  Se tratar especificamente 

desta eleição, tudo bem, porque as datas estão estabelecidas.  Por exemplo, com relação 

ao relatório de atividade, que especifica o ano.  O art. 1º diz que se trata do processo 

eleitoral para a gestão 2004/2006.  Há algumas questões que poderíamos ver com o 

consultor:  se retiraríamos a vigência da resolução, ou se todas as questões de prazo vão 

para o edital.  Em uma resolução pode-se fazer modificação depois, mas não precisamos 

necessariamente editar a cada processo. 

Outra questão é com relação ao procedimento no tocante a quantos votos cada 

representação terá direito de ter.  Seria um para cada segmento?  A CUT, por exemplo, 

vai votar em uma entidade de cada segmento?  Eu entendo que isso é matéria de 

resolução e não a vi aqui.   

Outro ponto é a descrição do que seriam essas entidades.  Isso estava no processo 

anterior.  O que é entidade prestadora de serviços, o que é entidade de usuário, o que é 

representação de trabalhadores.  Isso não está no decreto e teria de estar na resolução. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Está no art. 5º. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Tudo bem. 

Há algumas questões de redação, mas não vamos entrar nelas agora. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Eu tenho dúvida no texto do art. 4º. 

Art. 4º. O CNAS elegerá, em reunião plenária, uma Comissão Habilitação e uma Junta 

Eleitoral, compostas, respectivamente, por três de seus membros, cujas entidades que 

representam não concorram no pleito eleitoral. 

É qualquer membro?  Pode ser um membro do segmento do governo ou se refere 

somente aos membros da sociedade civil?  Tem de ficar claro.  No texto, os membros são 

do CNAS.  Tem de ficar claro que são os membros da sociedade civil. 
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ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Nessa questão, seriam 6 pessoas não concorrentes.  

Eu acho que é um número muito grande para não governamental.  Não é, não?   

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Não é um número pequeno. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – É um número expressivo.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A idéia era não-governamental.  Mas não está 

explicitado aí. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Mas se explicitar, limita. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – E se todas as entidades aqui presentes estiverem 

concorrendo?  Como fica? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A lei estabelece que só pode ser reeleito uma vez.  Por 

exemplo, a Amencar, o CFESS, CNBB, Federação das Santas Casas de Misericórdia, 

ACM não podem concorrer, porque já estão no segundo mandato.  E tem de ver nas 

suplências quem não pode concorrer também. 

Mas é importante conversar a respeito disso. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Até em razão do que falou a Marlene, de esta 

resolução valer para outras eleições.  Se for o caso, estaria limitando a próxima eleição.  

Eu acho que como está a redação é perfeita, porque há essa flexibilidade de compor a 

Mesa.  Quando puder ser paritária, compõe, quando não... 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Podemos chegar a uma situação em que não há seis 

membros da sociedade civil para fazer parte dessa junta. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – É importante destacar esse ponto. 

As inscrições foram encerradas, vamos analisar as sugestões. 

A primeira sugestão, da Fátima, é suprimir o § 5º do art. 6º, porque é matéria conflituosa, 

pelo menos historicamente. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Aí apresento um argumento pela manutenção. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Está aberta  a discussão, tem a palavra um 

Conselheiro pela manutenção e outro pela retirada, e depois decidimos no voto. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu estou propondo.  Quem é contra fala primeiro e 

depois eu rebato. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O Motti sugeriu a manutenção. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Talvez possamos explicar melhor na resolução o que 

quer dizer “natureza confederativa”.  Eu acho indispensável constar nesta resolução que 

não pode haver uma confederação e uma federação, até porque pode haver um tipo de 

lobby em que se elegem os dois.  Por exemplo, eu sou da Confederação das OMEPs.  

Pode vir uma Confederação da OMEP e uma federação de OMEPs.  Pode vir uma 

federação estadual também.  Corre-se o risco de haver duas representação do mesmo 

segmento.  Talvez seja necessário explicar melhor isso, deixando o texto mais claro, para 

que não haja injustiças.  Mas é preciso excluir a possibilidade de haver um segmento 

representado duas vezes no CNAS.  E isso pode acontecer por uma manobra de votos. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Essa foi uma das questões que sempre levantamos 

como sendo restritiva. Há 8 anos, quando era Ministro Reinhold Stephanes, que todos 

consideravam autoritário, ele mesmo concordou plenamente com isso, porque prejudicaria 

algumas entidades.  O que temos de ter são entidades que tenham estatuto próprio, 

planos próprios, que sejam federais etc. etc.  Na eleição passada, prejudicamos entidades 

extremamente importantes, como a Abong.  A CNBB quase não pôde participar, porque 

não podia ter nenhuma outra que lhe fosse filiada.  Entidades confederadas que sejam 

ligadas a essas entidades foram excluídas do processo.   

Às vezes há entidades que são filiadas ou mesmo federadas.  Elas não podem ser 

estaduais, têm de provar que fazem parte do mesmo bloco.  Por exemplo, no movimento 

sindical nós temos uma forma de organização em que existe confederação, federação etc. 

de nível nacional, com representantes próprios, inclusive com diretores que têm até 

divergências profundas entre si.  Então, por que vetar a participação dessas entidades?  

Acho que é uma exclusão de entidades que poderão ser importantes, senão para 

participar do CNAS, pelo menos para participar do movimento como um todo, 

principalmente em defesa da assistência social.  Inclusive em outros conselhos existe 
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essa participação, sem nenhum problema até agora.  Isso acontece no Conselho Nacional 

de Saúde, no Conanda etc.  O único que restringe é o Conselho Nacional de Assistência 

Social.  Não podemos ser restritivos tendo uma política de inclusão. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Motti você tem sugestão de redação? 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Não, até porque não domino muito bem esse tema.  

Minha preocupação é evitar essa dupla representação, que seria uma situação 

antidemocrática no próprio Conselho. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Ficamos com a manutenção do texto como está ou a 

extinção? 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Precisaria ser mais bem explicitado. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não tem forma de colocar isso sem que haja exclusão.  

Então, sou pela exclusão do texto.  Eu acho que haverá pessoas que farão a habilitação 

das entidades que estarão alertas e poderão verificar se duas entidades similares se 

inscreveram. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não seria uma questão exclusivamente do que seja 

“confederativo”? 

O nó é o entendimento do que seja uma entidade confederativa.  Para mim isso está 

claro.  Quando eu falo em “confederativa” estou dizendo que as que não têm essa 

característica de vinculação orgânica e jurídica não podem participar.  As demais são 

passíveis.  É questão de interpretação.   

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Deixe-me tirar uma dúvida. 

Por exemplo, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil teria caráter confederativo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas não é.  Se eu pegar por esse ângulo, posso dizer 

que a Cáritas Nacional não pode participar, porque ela é da Igreja.  Mas elas têm 

personalidade jurídica totalmente diferente. 
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ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Mas poderia concorrer a CNBB e a Pastoral da 

Criança? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Para mim, poderia.  Sim, porque têm personalidades 

jurídicas diferentes. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Isso é um entendimento.  Vou relatar a minha 

experiência.  Por exemplo, as centrais não são confederativas, elas têm outras 

características.   Da Central Única dos Trabalhadores pode vir várias confederações e não 

tem problema, porque ela não é confederativa.   

O problema que estou apontando é que houve restrições na eleição anterior e cito as 

entidades que foram reprimidas:  Abong, CRB e outras entidades importantes. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Está claro?  Podemos encaminhar? 

Se deixar “confederativo” há uma perspectiva clara? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu acho que o adequado, para a permanência ou não, é 

que seja esclarecido o que seja.  Eu entendi perfeitamente o raciocínio do Motti. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Que a redação aborde isso. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Ou que nós identifiquemos o que se quer dizer com isso 

— confederada e federada.   O que a Fátima está falando é com relação à limitação do 

filiado.  E aí realmente não tem de haver limitação. 

Agora, esse ponto precisa ser esclarecido, senão colocamos aqui uma terminologia e na 

hora não vamos saber fazer o julgamento.  É preciso esclarecer, para ver se mantém ou 

não. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – E como faria isso?  Colocar na redação? 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Isso ainda não está claro. 

Vou dar um exemplo.  Suponhamos que a Federação dos Trabalhadores na Saúde do 

Mato Grosso do Sul se habilite à eleição.  E concorre também a Federação dos 

Trabalhadores na Saúde do Rio Grande do Sul. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Não. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Não pode?  Isso que eu não entendo por quê. 

Outro exemplo.  A Confederação dos Trabalhadores na Saúde... 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A questão é manutenção ou não.   

A proposta do Motti é pela manutenção, desde que haja uma redação explicitando melhor 

isso. E essa redação não vamos conseguir agora. 

A proposta da Fátima é pela exclusão. 

São duas propostas:  exclusão ou manutenção com redação explicativa do que seja o 

caráter confederativo. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Entende-se por confederativo tal coisa, e federativo 

tal coisa. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Está claro isso? 

A votação será pela manutenção, com explicação na redação do que seja federativa. 

A segunda opção é votar pela exclusão. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Charles, antes de colocar em votação eu gostaria que 

esclarecesse minha dúvida. 

Eu gostaria que fosse esclarecido antes para depois fazer a votação. 

Pelo que foi dito quando o Cuty falou em federação é que se a federação for estadual ela 

está fora, porque não tem âmbito nacional.  Mas eu acho que isso precisa ser esclarecido.  

Nós repetimos aqui um critério que sequer sabemos explicar o que quer dizer. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Foi por isso que o Reinhold Stephanes tentou tirar, 

porque ele não sabia o que era confederativo. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Então, não foi porque discordasse, mas porque não 

entendia o que era.  Para não corrermos o mesmo risco, temos de ver o que é isso. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Oito anos passados e até hoje ninguém entendeu. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Seguindo a linha do raciocínio do Conselheiro Cuty, se 

formos cair na denominação da entidade, corremos o risco de reduzir a sua área de 

intervenção.  Por exemplo, a Missão Salesiana de Mato Grosso não atua só no Mato 

Grosso.  Esse é o primeiro ponto a superar.  O segundo ponto, apontado pelo Conselheiro 

Cuty com propriedade, foi o exemplo dado da Federação de Saúde de Mato Grosso e a 

do Rio Grande do Sul.  Acredito que isso poderia constar do Regimento Interno, dizendo 

que somente poderá ser candidata à eleição, para ser votada, uma entidade desse 

mesmo segmento.  Isso para não corrermos o risco de haver três federações da mesma 

entidade de saúde.  Todas podem votar, mas apenas uma será habilitada para ser votada.  

Para ser candidata, só uma.  O Cuty citou a Federação de Saúde de um estado que tem 

abrangência em nível nacional.  Então, para se candidatar poderia ser apenas uma desse 

segmento. 

O Motti falou nas OMEPs, que têm atuação em vários locais do país.  Se todas as OMEPs 

se candidatarem e fizerem uma correta articulação, pode ser que duas se elejam.  O que 

podemos disciplinar é que dessa organização apenas uma pode ser a candidata.  Se 

todas comprovarem a abrangência solicitada, podem se habilitar, mas apenas uma se 

candidatar. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas essa é outra matéria. 

A discussão agora é exclusivamente na manutenção do artigo, com redação explicativa, 

ou supressão.  Está claro? (Pausa.)  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Há 8 anos que não fica claro, duvido que se esclareça 

hoje. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Quem vota pela manutenção do texto, com redação 

mais explicativa? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Seria  manutenção do texto, com nota explicativa, a 

ser aprovada em plenário? 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Não, não dá.  Não dá tempo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Então, não está claro o encaminhamento.  Eu perguntei 

se estava claro! 
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Vamos votar pela manutenção do texto ou supressão. 

Como votam os Conselheiros. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Pela manutenção. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Exclusão, porque há 8 anos procuramos saber o que é 

isso.  O próprio Ministro da Previdência da época não conseguiu saber o que era 

confederativa e federativa e propôs a exclusão, mas não passou porque a Casa Civil não 

deixou, mas também não sabia o que era. 

Sou pela exclusão, porque não há o que remediar, porque não existe. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Manutenção do § 5º do art. 6º. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Manutenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Manutenção, com nota explicativa. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Aún me quedo em duda, como dizem. 

 Voto pela manutenção com explicação. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção. 

 

WALDIR PEREIRA – Pela manutenção, com a devida nota explicativa. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Manutenção. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Manutenção. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Foram 8 votos pela manutenção, 1 abstenção e 1 voto 

contra. 

Aprovada a manutenção. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, quero dar uma justificativa do meu voto. 

Acho que essa redação deveria ser feita pela Comissão que tratou desse assunto. 

 



 

 211 de 216 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A sugestão do Marcos é que essa redação da nota 

explicativa fique a cargo da comissão.  Todos estão de acordo? (Pausa.) O.k. 

O outro ponto é sobre o art. 2º, em que o Cuty sugere que seja incluído quem vai presidir 

e como vai ser a eleição.  O artigo fala na Mesa Diretora mas não explicita como vai ser a 

escolha dos seus membros nem quem vai presidi-la.  Sugere o Cuty um acréscimo para 

esclarecer esses aspectos. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Só um esclarecimento, Charles. 

Minha proposta é que se retire do art. 2º a parte que diz “nos termos do art. 3º do Decreto 

nº...”.   

Eu havia proposto que o art. 3º do decreto fosse remetido para a resolução.  Não sei se 

foi aprovada ou não essa proposta. 

O art. 2º deve ficar com a seguinte redação: “A Assembléia de Instalação será aberta pela 

presidência do CNAS, que presidirá a eleição da Mesa Coordenadora”. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Isso já havia sido proposto e já havíamos falado sobre 

isso, inclusive eu risquei a parte final. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Então, tudo bem. 

O art. 3º é que trata do número dos membros da Mesa e como será o processo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu estava pensando em colocar isso como parágrafo 

do art. 2º, porque ele já trata da Mesa Diretora. E se acrescenta como vai ser a escolha 

dos membros e quem presidirá.  Aí é questão de redação. 

Está claro para o Plenário? 

Podemos passar adiante? (Pausa.) 

A próxima sugestão é do Motti, no art. 14.  Ele sugere a supressão da alínea “b”. 

b) análise e aprovação da habilitação das entidades previamente inscritas no processo 

eleitoral. 

Estamos falando da assembléia de eleição mas isso ocorreu na assembléia de instalação.  

Eu também concordo com essa supressão, porque está na parte referente à instalação.  

O.k?   

A Marlene destaca três pontos.  Se a resolução é especificamente para esta eleição ou 

vale para todas.  Para mim, ela é referência para todas mas tem validade para esta.  Aqui 

está falando em data de inscrição para esta. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – O consultor. disse que as datas deveriam estar no edital 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Remete tudo ao edital. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – As datas das assembléias, mas as datas de inscrição 

podem ser objeto da resolução. 

Fica definido que a resolução pode ser utilizada para outras eleições, mas serve para este 

momento porque constam algumas datas, inclusive a de relatório, é para esta eleição. 

A segunda questão destacada pela Marlene é sobre o número de votos, isto é, em 

quantos se pode votar. 

Essa matéria pode constar no Regimento Interno, que será aprovado na Assembléia, que 

definirá isso.  Poderia, em princípio, colocar na resolução, mas também pode estar no 

Regimento Interno. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Lembrando que se isso constar no regimento poderá 

ser bastante polêmico.  Mas se for estabelecido aqui, as entidades poderão achar que é 

arbitrário, quer dizer, um foro privilegiado decidiu como isso vai ser, e não a assembléia.  

Mas na assembléia esse será um ponto bastante polêmico. 

A questão é decidir. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Vamos manter aqui ou vai para o regimento?  (Pausa.) 

Vai para o regimento. 

A Marlene lembra que falta a definição de quem são os três segmentos.  Neste sentido, 

Marlene, no art. 5º da proposta anterior, havia um parágrafo que explicitava claramente ao 

estabelecer:  entende-se por entidades/organizações: 

a) de assistência social – as que prestam, sem fins lucrativos, atendimento, 

assessoramento — é o que está no art. 3º da LOAS. 

b) de usuários de organizações as representantes dos destinatários da população-alvo do 

art. 2º. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Charles, ou coloca de acordo com o art. 3º da Lei 

Orgânica da Assistência Social ou repete o texto. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – c) representantes dos trabalhadores, os que atuam na 

área do art. 3º da LOAS. 

A sugestão é que esse ponto seja incluído no art. 5º, sendo um parágrafo novo. 

Está claro isso? (Pausa.) 

O.k. 

O último ponto, destacado pelo Motti, é  em relação ao art. 4º.  A intenção original era que 

fosse só a sociedade civil, mas aqui não está explicitado.  Como ficamos?   Explicita só da 

sociedade civil? 

Não sendo explicitado, será caso omisso.  E aí pode se abrir. 

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Eu defenderia a manutenção, como está.  Isso é 

muito polêmico.  Alguém pode entrar com mandado de segurança.  Na próxima eleição, 

haverá mais gente da sociedade civil  concorrendo.  Nesta de agora, muitos não podem 

concorrer, mas na outra poderão.  E aí poderemos ter um problema sério de composição 

dessas mesas.  Eu acho que não se deve criar uma situação futura. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) -  – Eu só queria propor que trabalhássemos a 

resolução visando mais a esta eleição, porque não sabemos qual vai ser o pensamento 

dos futuros Conselheiros em relação à resolução de hoje.  Vamos trabalhar essa 

resolução com vistas a adequá-la à realidade de hoje, não vamos pensar no futuro. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – E você sugere que seja explicitado que são só os não-

governamentais, ou fica como está no texto, que não explicita? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) -  – Como está no texto.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O.k. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Teríamos duas soluções.  Uma, manter o texto 

dizendo que quem está conduzindo é o CNAS, mas quem está fazendo a eleição é a 

sociedade civil.  Por exemplo, o Eugênio sempre ajudou nas eleições da sociedade civil.  

Então, não devemos restringir. 

Caso contrário, ficaria com quatro membros, pois aí não haveria nenhum problema. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É impossível ter 4 membros na comissão, tem de ser 

número ímpar, 3 ou 5.  Se der empate, quem vai desempatar? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Então, 5 membros em vez de 6. 

Eu mantenho a proposta de manter membros do CNAS. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não houve nenhuma proposta de alteração.  Aprovado 

o texto como está. 

Acabaram os aspectos referentes à resolução. 

A Marlene sugere que onde diz “dispõe” que se explicite que é desta eleição específica. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – E o edital, Charles? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não conseguimos fazer o edital.  O edital é simples, 

tem exclusivamente a função de convocar a assembléia de instalação e a assembléia de 

eleição.  É uma redação supersimples.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sras. e Srs. Conselheiros, após a discussão 

da resolução, colocaremos em votação. 

Há necessidade de fazer votação nominal? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu acho que sim. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Vando vai proceder à chamada. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem em que segue.) 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

ANTÔNIO JOSÉ ÂNGELO MOTTI – Com o relator.  
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Abstenção. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foi aprovada por 11 votos e 1 abstenção a 

resolução. 

Assim que o Conselheiro Charles fechar a redação da resolução, a Secretaria Executiva 

encaminhará cópia aos Conselheiros.  O mesmo ocorrerá com o edital. 

Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quero parabenizar a Comissão, principalmente o 

Charles, pelo seu excelente trabalho, e dizer que é uma grande vitória para o CNAS, se 

conseguirmos  — se conseguirmos, não, vamos conseguir — que o decreto seja editado, 

pois ele será um norteador importante para o CNAS.  Nós estamos de parabéns. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por orientação da Consultoria Jurídica, peço 

à comissão que trabalhou com o Conselheiro Charles  — Conselheiros Humberto, Marcos 

e Marlene — que faça a justificativa do decreto, para ser encaminhada junto. 

Antes de encerrar a reunião, o Ministro Patrus Ananias, muito gentilmente, nos mandou, 

por e-mail, mensagem para ser lida no Plenário deste Conselho, uma vez que S.Exa. 

estava impossibilitado, em razão de agenda, de comparecer a nossa reunião. 

O Vando lerá a mensagem do Ministro Patrus.  

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – “Mensagem do Ministro do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome 
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Ao saudar as nobres conselheiras e os nobres conselheiros do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS, manifesto minha satisfação em assumir a responsabilidade de 

dirigir o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, criado pelo Presidente 

Lula, que com este ato reafirma seu compromisso com a inclusão social. Este Ministério 

tem como missão estratégica articular importantes ações no enfrentamento à pobreza e 

desigualdade social para obter sinergias e mais eficiência nas ações da área social, na 

qual a política de assistência social cumpre fundamental papel. 

Minha trajetória de vida pública tem sido pautada pelo respeito extremo à vida humana e 

pelo reconhecimento dos espaços participativos que constróem e consolidam a 

democracia, o que continuará sendo a prática nessa nova missão. 

Patrus Ananias 

Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.” 

     (Palmas.) 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o 

Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Aproveitando que o Ministro Patrus 

Ananias diz que é Ministro do Desenvolvimento Social e do Combate à Fome, eu gostaria 

de pedir que todos os documentos que venham a partir de agora para nós não tenham 

mais “Ministério da Assistência e Promoção Social”, muito menos “Ministério da 

Assistência Social”.  Não mais podemos votar documentos em cujo cabeçalho esteja outro 

nome que não o do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está anotada a sugestão. 

 Mais alguma manifestação?  (Pausa.) 

 Agradeço aos Conselheiros, ao Vando, aos funcionários e a todos os que 

colaboraram com a minha direção dos trabalhos desta reunião. 

 Desejo a todos um bom retorno. 

 Muito obrigado a todos. 

 Está encerrada a reunião.  

 


